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o Metade do território do Estado do Tocantins tem potencial para a produ-
ção agrícola. A disponibilidade de recursos naturais, como água, bio-

diversidade, insolação e clima tropical, confere ao Tocantins um meio físico, 
extremamente favorável à agropecuária. Prova disso é o fato do Estado ocupar 
o 9º lugar no país na produção de soja, o 3º na de arroz e possuir o 11º rebanho 
bovino nacional.

Além disso, o Tocantins integra a região norte do país que, juntamente com 
as regiões centro-oeste e nordeste, apresentaram na última década um cres-
cimento econômico superior ao das regiões sul e sudeste, tradicionais líderes 
nacionais nesse quesito. Essa interiorização do desenvolvimento é um fenô-
meno ainda recente, mas reconfigura a atividade econômica do país e reforça 
o quadro de oportunidades do Estado.

Mas o Estado precisa avançar, realizar esse potencial e aproveitar essas 
oportunidades. Explorar sua característica vocacional do ponto de vista lo-
gístico, criar programas oficiais de aproveitamento sustentável de seus re-
cursos naturais, associar o macrossistema viário à industrialização das “com-
modities” agrícolas. A indústria de transformação da matéria-prima agrícola 
ampliará a participação do Tocantins no mercado global de alimentos, criará 
mais empregos de qualidade e divisas. Esta é uma construção coletiva, onde 
o estado e a iniciativa privada têm missões definidas. Ao primeiro compete 
conceber e executar políticas públicas de estímulo e, ao segundo, aumentar 
sua produtividade e a qualidade de seus produtos.

Foi com esta filosofia que a Federação das Indústrias do Estado do Tocantins 
- FIETO, com recursos financeiros do Fundo de Desenvolvimento Econômico 
do Estado do Tocantins – FDE, encarou o desafio de elaborar o presente estu-



do. Nele estão delineados os diagnósticos das principais cadeias produtivas 
do agronegócio tocantinense e seus mercados mundiais, nacionais e local; 
analisados os custos, as forças e as fraquezas de cada uma delas e, acima de 
tudo, aponta os projetos estratégicos e as diretrizes que deverão nortear o seu 
desenvolvimento. 

Agora sabemos o que precisamos fazer, o Estado e o segmento produtivo 
têm diante de si as “rotas” do desenvolvimento do mais importante segmento 
de sua economia. A indústria acredita que, idealmente, a “governança” desse 
desenvolvimento deverá ficar a cargo de um comitê de gestão formado pelos 
diversos agentes, públicos e privados, das cadeias produtivas aqui focaliza-
das. Pô-lo em marcha será, doravante, nosso dever de casa.

roberto magno martins pires
FIETO – Federação das Indústrias do Estado do Tocantins
Presidente
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Este primeiro capítulo trata do método utilizado para o de-
senvolvimento do projeto, cujo principal objetivo foi estudar as 
principais cadeias produtivas do Estado do Tocantins, visando 
à identifi cação e desenvolvimento das suas potencialidades.

O projeto “Plano Estratégico para as Cadeias Produtivas do 
Agronegócio no Estado do Tocantins” foi uma iniciativa da Fe-
deração das Indústrias do Estado do Tocantins - FIETO, em par-
ceria com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 
Tecnologia, Turismo e Cultura do Estado do Tocantins – Seden.

Para tanto, foram destacados alguns pilares ou temas fun-
damentais que pautam todo o estudo na busca da identifi ca-
ção de estratégias concisas e aderentes à realidade do Estado. 
São eles: Marco Tecnológico, Associativismo e Cooperativis-
mo, Uso da Terra, Desenvolvimento da Indústria Local e Ins-
trumentos de Apoio Estaduais.

Para a primeira fase do projeto, foram selecionadas algu-

mas cadeias produtivas a serem estudadas. A seleção consi-
derou cadeias que já possuem papel de destaque no Estado 
do Tocantins, mas que ainda têm muitas potencialidades 
a serem exploradas, sempre visando impulsionar o cenário 
econômico e social do Estado. As cadeias selecionadas foram:

  Soja e Milho
  Pecuária (carne bovina)
  Arroz
  Piscicultura
  Silvicultura

Para cumprir com o objetivo proposto, foi utilizada a meto-
dologia de pesquisa já consolidada no setor do agronegócio 
para o desenvolvimento de planos estratégicos, conhecida 
como Gestão Estratégica de Sistemas Agroindustriais (GESis). 
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1. 1. Objetivos e método de trabalho

Desenvolver planos para a melhoria contínua de um setor 
não é uma tarefa fácil, ainda mais quando se tratam de ca-
deias do agronegócio que possuem características e comple-
xidades específi cas.

Para organizar e analisar os dados coletados durante o de-
senvolvimento do presente trabalho, e propor ações condi-
zentes com a realidade do Estado e do seu posicionamento no 
cenário nacional e internacional, lançou-se mão da utilização 
do método GESis.

O método GESis, desenvolvido pelo Prof. Dr. Marcos Fava 
Neves, em 2004, vem sendo aplicado em diversas cadeias pro-
dutivas e aperfeiçoado a cada aplicação. No Brasil, o método já 
foi aplicado para as cadeias do trigo (2004), da laranja (2005, 
2007 e 2010), do leite (2006), da cana-de-açúcar (2009 e 2015), 
da carne bovina (2011), do algodão (2011, 2013 e 2017), de fl o-
res (2014), da carne suína (2016) e das hortaliças (2017). No 
contexto internacional, o método também já foi utilizado para 
a cadeia do leite na Argentina (2007) e no Uruguai (2010) e da 
soja na Argentina (2012), além de outros usos na Africa do Sul 
e outros países. 

Contando com escopo semelhante ao do presente trabalho, 
o método GESis também foi adaptado e aplicado em oito ca-
deias produtivas do Estado de Goiás sendo elas milho, soja, 

carne suína, carne de frango, carne bovina, couro, lácteos e 
cana-de-açúcar (2012).

Além da grande repercussão dos estudos citados nas prin-
cipais mídias, no meio acadêmico com diversas publicações 
nacionais e internacionais e mais de 15 livros, o método foi 
publicado pela Revista de Administração da Universidade de 
São Paulo (Rausp), International Food and Agribusiness Ma-
nagement Association (Ifama), European Marketing Academy 
(Emac) e no Journal of Chain and Network Science (Wagenin-
gen University, Holanda)

Indo além das visões de cadeias produtivas e redes de em-
presas, os sistemas agroindustriais (SAGs) consideram tam-
bém o ambiente institucional e as condições estruturais nas 
quais essas relações acontecem. A grande contribuição dos 
estudos de sistemas agroindustriais é a sua utilização para o 
desenho de políticas públicas, organização de empresas e es-
truturação de estratégias corporativas que ainda enfrentam 
o problema da falta de uma abordagem sistêmica, resultando 
em falhas no desenho de estratégias corporativas e organiza-
cionais (ZYLBERSZTAJN; NEVES, 2000).

Cinco etapas fundamentais estruturam o método GESis 
original. Cada etapa contém fases específi cas que devem ser 
realizadas para chegar ao objetivo proposto. A Figura 1 ilustra 
as macroetapas do método GESis.

A primeira etapa conta com a inciativa de líderes, governo, 
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institutos de pesquisas, universidades ou outros agentes re-
lacionados à cadeia produtiva na busca de planejar o futuro 
da cadeia em que se insere. A importância da primeira eta-
pa se dá, já que a aplicação do método de maneira coerente 
e efetiva deve contar com muitos agentes envolvidos, uma 
vez que os esforços e a mobilização de pessoas devem ser 
coletivos.

Além da etapa 1, o método ainda conta com mais quatro 
etapas, porém, tendo em vista os objetivos do presente estu-
do, a aplicação do método nas cadeias produtivas do Estado 

do Tocantins limitou-se à aplicação das etapas 1 e 4 sendo a 
etapa 4 o principal foco do trabalho.

A etapa 4 do método consiste no diagnóstico e montagem de 
um plano estratégico para os sistemas agroindustriais. Neves 
(2008) propõe que, para a realização do plano estratégico, são 
necessários 12 passos que foram adaptados para a aplicação no 
Estado do Tocantins. A Figura 2 ilustra os passos sugeridos.

Tendo como base o método GESis, na sequência, serão de-
talhadas as etapas que compuseram o desenvolvimento do 
presente projeto. 

 � figUra 1.1
Macroetapas do método GESis

Fonte: Neves (2008)

ETAPA 1
Iniciativas de líderes, 
governo, institutos de 
pesquisa, universidades 
em planejar o futuro 
de um sistema 
agroindustrial.

ETAPA 2
Descrição, 
mapeamento e 
quantifi cação 
de um sistema 
agroindustrial.

ETAPA 3
Criação de uma 
organização 
vertical no sistema 
agroindustrial.

ETAPA 4
Montagem de 
plano estratégico 
para o sistema 
agroindustrial.

ETAPA 5
Administração 
dos projetos 
priorizados e 
elaboração de 
contratos.
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 � figUra 1.2
Doze passos da etapa 4 do método GESis

Fonte: Neves (2008)

FASE 1 �  INTRODUTÓRIA FASE 2 �  PLANOS DOS VETORES ESTRATÉGICOS
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1. 1. 1. Introdução e entendimento

Para iniciar o trabalho, esta etapa envolveu o levantamento 
de materiais já existentes a respeito das cadeias estudadas, 
fossem esses específi cos do Tocantins, ou materiais de con-
textualização de cadeias no cenário nacional e internacional.

Um amplo conjunto de materiais foi levantado pelas secre-
tarias estaduais do Estado do Tocantins e pelos pesquisado-
res desta obra, com destaque para relevantes produções das 
universidades do Tocantins. Além dos materiais, foi condu-
zida reunião inicial de sensibilização dos agentes relaciona-
dos com as cadeias, onde todo o escopo e método do trabalho 
foram apresentados e os potenciais membros que participa-
riam da construção do trabalho puderam tirar suas dúvidas 
e entender realmente o impacto do projeto para o Estado e o 
papel de cada interlocutor na sua construção.

1. 1. 2. Análise do mercado e enfoque de sistemas

Essa é a etapa inicial de diagnóstico, onde foram mape-
ados o mercado internacional e nacional, na qual a cadeia 
alvo do estudo está inserida. A análise contou com dados de 
produção, consumo, exportações e importações dos prin-
cipais agentes do mercado internacional, além de mapear 
como o sistema agroindustrial está posicionado no merca-

do brasileiro, suas principais características regionais, as 
tendências de consumo e as projeções e expectativas para 
os próximos anos.

Figurando como uma análise externa, esta etapa de contex-
tualização é fundamental para que as estratégias sugeridas 
ao término do projeto sejam aderentes à atual realidade da 
cadeia nos mercados em que se insere.

1. 1. 3. Análise da situação interna: o Estado do Tocantins

Utilizando como unidade de análise o Tocantins, foi de-
senvolvido amplo diagnóstico das cadeias no Estado por 
meio de diversas pesquisas, entrevistas presenciais e remo-
tas 

Com relação às entrevistas presenciais, foram conduzidas 
com a Secretaria do Desenvolvimento (Seden), a Secretaria da 
Agricultura (Seagro), a Secretaria do Planejamento (Seplan), a 
Secretaria de Infraestrutura (Seinfra), a empresa VLI, de logís-
tica, e a Granol, que possui uma unidade de processamento 
de soja no Estado do Tocantins. 

No total, participaram das primeiras entrevistas 22 pes-
soas, sendo sete na Seden, sete na Seagro, cinco na Seplan, 
uma na VLI, uma na Granol (Porto Nacional) e uma na Sein-
fra. Dentre os entrevistados estavam os Secretários de De-
senvolvimento, da Agricultura e o de Planejamento. As en-
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trevistas foram conduzidas na cidade de Palmas e em Porto 
Nacional (Granol). Além das entrevistas, a equipe visitou a 
ponte do rio Tocantins em Porto Nacional e o terminal de 
Integração da VLI, na mesma cidade.

Além das presenciais, foram realizadas cerca de 20 entre-
vistas por telefone com especialistas de associações, coope-
rativas, produtores e fundações. Foram contatadas também 
cooperativas de grande representatividade para o Estado do 
Tocantins como Copa e Frisia. As entrevistas não se limitaram 
a agentes do Estado, sendo também realizadas com organi-
zações do Paraná, Mato Grosso, Bahia e Goiás. Foram condu-
zidas entrevistas com importantes organizações tais como: 
universidades, Embrapa, Imea e Seab. 

Os principais pontos levantados foram características ge-
rais da cadeia no Estado, custo de produção, análise de via-
bilidade da cultura, associativismo e cooperativismo, expor-
tações, indústria de processamento local, políticas estaduais 
de apoio ao desenvolvimento tecnológico, incentivos fi scais, 
preços de mercado e logística.

Todos os pontos levantados foram analisados comparati-
vamente com outros estados de grande destaque no cenário 
nacional para as cadeias selecionadas. A análise comparativa 
e o benchmarking são importantes direcionadores estratégi-
cos, uma vez que mostram casos e estratégias de sucesso que 
podem ser adaptadas para posterior implementação.

1. 1. 4. Consolidação do diagnóstico

Para resumir e apresentar o diagnóstico feito nas duas eta-
pas anteriores de forma mais didática, algumas ferramentas 
de grande utilização no meio acadêmico e empresarial foram 
a de análise macroambiental (PEST) e o modelo das Cinco 
Forças de Porter.

Essas duas ferramentas, além de guiar o levantamento das 
informações, permitem uma melhor visualização dos dados 
para a tomada de decisões quanto ao presente e ao futuro da 
cadeia alvo do plano. 

A ferramenta PEST é amplamente utilizada no planejamen-
to estratégico de organizações para a identifi cação das ame-
aças e oportunidades derivadas do ambiente político-legal, 
econômico-natural, sociocultural e tecnológico.

Já o modelo das Cinco Forças de Porter consiste na análise 
das informações considerando a rivalidade entre os concor-
rentes, a ameaça de novos entrantes, a ameaça de produtos 
substitutos, o poder de barganha dos fornecedores e o poder 
de barganha dos compradores (PORTER, 1980; PORTER, 1998). 

1. 1. 5. Objetivos para a cadeia e estratégias centrais

Após estudar as cadeias produtivas e entender seu posi-
cionamento e competitividade no Estado do Tocantins, é fun-
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damental determinar os objetivos que devem ser buscados 
por meio do delineamento de ações estratégicas. Essa etapa 
envolveu a defi nição do posicionamento estratégico para as 
cadeias e a defi nição de missão e visão.

Tendo como base o posicionamento almejado, foram de-
terminados pilares e ações estratégicas que devem guiar os 
próximos passos das cadeias produtivas no Tocantins.
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anÁLise de 
mercado e enFoQUe 

de sistemas
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2. 1. Análise do mercado internacional
2. 1. 1. Soja 

A soja confi gura-se como um dos principais produtos co-
mercializados no mercado internacional. A área plantada no 
mundo ocupa uma extensão de 120 milhões de hectares e cer-
ca de 81% das plantações do grão se encontram distribuídas 
entre Brasil, Estados Unidos, Argentina e Índia. Na safra 15/16, 
Brasil e Estados Unidos detinham, cada um, mais de 27% das 
áreas plantadas com soja. Nos últimos 10 anos, a área colhida 
no mundo aumentou cerca de 27% (USDA, 2017a).

A estimativa da produção mundial para a safra 2016/2017 
é de 350 milhões de toneladas, resultado de um crescimento 
de 60% nos últimos 10 anos. A participação dos cinco prin-

cipais países em termos de produção foi de 313 milhões de 
toneladas, ou 90% do total da soja produzida mundialmente. 
Os Estados Unidos, Brasil e Argentina responderam por 82% 
de toda a produção mundial na mesma safra. Por conta dessa 
elevada concentração, quaisquer problemas na safra desses 
três países podem acarretar grandes impactos no preço da 
commodity (USDA, 2017a).

Quando analisado o crescimento da produção nos últimos 
10 anos, também se destacam Brasil e Estados Unidos, com 
crescimento de respectivamente, 87% e 61%. Esse crescimen-
to fez com que o Brasil se aproximasse ainda mais da produção 
norte-americana, que ocupa a primeira colocação no ranking 
de produção mundial. É possível observar que o crescimento 
da produção mundial de soja tem ocorrido, principalmente, 
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devido a incrementos de produtividade quando comparado ao 
aumento de áreas colhidas. Isso se deve a maiores investimen-
tos em tecnologia como sementes geneticamente modifi cadas, 
uso de fertilizantes, entre outros (USDA, 2017a).

A produção da China e Índia, atualmente quarto e quinto 
maiores produtores de soja, não cresceu signifi cativamente 

ao longo dos mesmos 10 anos. Nesse cenário, se intensifi -
cou a concentração de produção nas Américas e países como 
Brasil, Bolívia, Paraguai e Uruguai conseguiram ampliar suas 
participações na competição global. A Figura 2.1 mostra os 
cinco maiores produtores mundiais de soja e suas participa-
ções na produção total.

 � figUra 2.1
Produção mundial de soja e principais países produtores

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

PRODUÇÃO MUNDIAL 
EM 2016/17 (MILHÕES 
DE TONELADAS): 351,7
CRESCIMENTO  
2007/08-2016/17: 61%

PRODUÇÃO TOTAL DE CADA PAÍS EM 
MILHÕES DE TONELADAS EM 2016/2017

1° ESTADOS UNIDOS 
Produção 117,2
Participação 33,4%

4° CHINA
Produção 12,9
Participação 3,7%

2° BRASIL
Produção 114,0
Participação 32,4%

3° ARGENTINA
Produção 57,8
Participação 16,5%

5° ÍNDIA 
Produção 11,5
Participação 3,3%
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O Brasil possui, segundo o USDA (2017a), a terceira maior 
média de produtividade de soja no mundo, com 3.360 kg/ha 
(atrás de EUA e Sérvia). Essa taxa de produtividade está dire-
tamente ligada aos níveis de adoção de tecnologia que impac-
ta os custos de produção.

Na safra de 2016/17, o consumo mundial de soja alcançou, 
aproximadamente, 330 milhões de toneladas, sendo que a 
participação dos cinco principais países foi de 266 milhões de 
toneladas ou 80% do total.

A demanda global deve favorecer o crescimento constante 
que vem ocorrendo nas transações entre países. Nas últimas 
dez safras, o consumo do grão no mundo teve incremento de 
43,3%, impulsionado pelo aumento da população mundial e 
pela melhora na sua renda, principalmente em países em de-
senvolvimento que, além de consumirem maior quantidade de 
alimentos, passaram a optar por alimentos mais elaborados, 
como as proteínas animais, criando uma demanda indireta 
pela soja (um dos principais insumos na produção animal).

A China, maior consumidora mundial, produz apenas 
12,7% da soja consumida internamente. Esse cenário não tem 
perspectivas de alteração no curto prazo, pois sua produção 
de soja aumentou apenas 1,4% entre as safras de 2007/08 – 
2016/17.

A Figura 2.2 mostra os cinco maiores consumidores de soja 
no mercado internacional e sua participação no total. Um dos 

principais vetores do consumo de soja é a demanda tanto pelo 
farelo (principal componente proteico usado na alimentação 
animal), quanto pelo óleo de soja (principal fonte de gordura 
utilizada na alimentação humana, além da destinação de óleo 
de soja para a produção de biodiesel).

Por conta disso, estima-se que, na safra 2016/17, foram pro-
cessadas 290 milhões de toneladas, cerca de 83% do total que 
será produzido (350 milhões ton.) como mostra a Tabela 2.1.

 � taBEla 2.1
Esmagamentos mundiais de soja

esMaGaMento MunDiaL De 
soJa eM MiLHÕes De toneLaDas 

paÍs 2015/2016 2016/2017 * Variação

China 81,30 86,50 6,40%

Estados Unidos 51,34 52,53 2,32%

Argentina 43,23 44,70 3,40%

Brasil 39,90 40,50 1,50%

Outros 60,99 66,12 8,40%

totaL 276,76 290,34 4,91%

*Previsão.
Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

A expectativa é de que o aumento do volume esmagado seja 
de quase 5% em apenas uma safra. Esse incremento faz sen-
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tido quando se analisa o cenário de aquecimento no consu-
mo de produtos de origem animal, ou seja, existe uma relação 
positiva entre os principais produtores de proteína animal e 
os principais consumidores de farelo de soja. Além disso, o 

aumento populacional e a maior pressão por combustíveis 
renováveis fazem com que a procura por óleo de soja para a 
alimentação humana ou para produção de biodiesel seja im-
pulsionada.

 � figUra 2.2
Consumo mundial de soja e principais países consumidores

Fonte: elaborado pela Markestrat a partir de USDA (2017a).

CONSUMO MUNDIAL 
EM 2016/17 (MILHÕES 
DE TONELADAS): 329,2
CRESCIMENTO  
2007/08-2016/17: 43% 

PRODUÇÃO TOTAL DE CADA PAÍS EM 
MILHÕES DE TONELADAS EM 2016/2017

2° ESTADOS UNIDOS 
Consumo 54,6
Participação 16,6%

1° CHINA
Consumo 101,5
Participação 30,8%

4° BRASIL
Consumo 44,9
Participação 13,6%

3° ARGENTINA
Consumo 48,5
Participação 14,7%

5° UE 
Consumo 16,2
Participação 4,9%
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Por conta disso, os esmagamentos mundiais têm crescido 
ano após ano, acumulando 43,4% entre as safras de 2007/08 
e 2016/17, ampliando de 202 milhões de toneladas de grãos 
para mais de 290 milhões de toneladas ao fi nal desses dez 
anos.

O Brasil, apesar de segundo maior produtor de soja do 
mundo, processa baixos volumes do grão. Ou seja, o produto 
é exportado em grãos, enquanto outros países investem mais 
no seu processamento.

Para a safra 2017/18, estima-se que a China teve um incre-
mento de 5,8% nos esmagamentos. Mesmo com a queda na 
média de crescimento dos últimos anos, o valor ainda será 
muito expressivo por conta de o País ser o maior esmaga-
dor mundial do grão. O USDA prevê ainda que EUA, Brasil e 
Argentina terão pequenos incrementos nos esmagamentos, 
respectivamente 1,3%, 1,2%, e 1,6%.

Juntos, Brasil e EUA representam cerca de 80% das expor-
tações mundiais, tornando o comércio externo da soja depen-
dente do desempenho desses dois países. Dos cinco maiores 
produtores da oleaginosa, a Argentina também se destaca na 
exportação, porém com valor signifi cantemente inferior ao 
dessas duas nações, pois o consumo interno argentino tam-
bém é elevado e se exporta muito produto já processado. A 
Tabela 2.2 mostra os principais exportadores mundiais de 
soja e seus respectivos volumes exportados.

 � taBEla 2.2
Exportações mundiais de soja em grãos

eXportaçÕes MunDiais eM MiLHÕes De toneLaDas

paÍs 2016/17 2017/18* Variação

Brasil 61,90 63,50 2,58%

Estados Unidos 55,80 58,50 4,88%

Argentina 9,00 9,00 0,00%

Canadá 4,40 5,80 31,82%

Outros 13,50 12,75 -5,59%

totaL 144,60 149,56 3,43%

*Previsão.
Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

Segundo o USDA (2017a), na previsão para a safra 2017/18, 
o Brasil continuará na frente como o maior exportador de 
soja em grãos do mundo, representando cerca de 42,5% do 
total. Estima-se quase 64 milhões de toneladas em exporta-
ções nessa próxima safra. Para os Estados Unidos, a previsão 
também é de um aumento na exportação, passando para 58,5 
milhões de toneladas. Esse aumento é considerado dentro da 
média dos últimos anos do país. 

No que tange às importações mundiais, a China é  responsá-
vel por cerca de 63%, sendo importante salientar que há  gran-
de probabilidade de que o país continue aumentando sua 
dependência do mercado externo no longo prazo, porque a 
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produção nacional chinesa caiu ao longo dos últimos 10 anos 
e a China tem abandonado o foco em políticas de autoabaste-
cimento. A Tabela 2.3 mostra os principais países importado-
res de soja e sua previsão para a safra 2017/18.

 � taBEla 2.3
Importações mundiais de soja

iMportaçÕes MunDiais eM MiLHÕes De toneLaDas

paÍs 2016/2017 2017/2018* Variação

China 89,00 93,00 4,49%

União Europeia 14,60 15,00 2,74%

México 4,20 4,30 2,38%

Japão 3,20 3,30 3,12%

Outros 29,90 32,16 7,56%

totaL 140,90 147,76 4,87%

*Previsão.
Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

O USDA estima um aumento de 4,5% nas importações de 
soja da China, passando para 93 milhões de toneladas na sa-
fra 2017/2018. A União Europeia é o segundo principal desti-
no do grão disponível no mercado internacional.

Uma importante análise a ser feita quando se observa o 
mercado internacional de grãos é a análise de estoques. De-
ve-se entender que um aumento nos estoques mundiais in-

dica que a oferta foi maior que a demanda, ou seja, os preços 
tendem a cair. O contrário também é verdadeiro. 

A oferta e a demanda podem ser infl uenciadas por diversos 
fatores tais como safras mais ou menos produtivas, quebras 
de safras, aumento na população mundial, aumento no con-
sumo de outros produtos que dependem do grão, tais como 
as proteínas animais. O Gráfico 2.1 mostra o balanço de esto-
ques mundiais nos últimos anos.

Nota-se que, nos últimos anos, os estoques mundiais têm 
crescido. A relação estoque/consumo, que mede a disponibili-
dade do produto, chegou a 29% no fi nal da safra 2016/2017, o 
maior valor dos últimos 10 anos. Grande parte do crescimen-
to se deu nos Estados Unidos que de 2015/16 para 2016/17 ti-
veram seus estoques fi nais aumentados em 143,8%, fechan-
do o ano safra com 13,1 milhões de toneladas em estoque.

Após analisar os estoques, é importante entender a dinâmica 
de preços dos grãos. O Gráfico 2.2 mostra os preços da soja no 
mercado internacional. 

Os preços internacionais continuam estáveis, sustentados 
pelo alto volume de exportação e tem se mantido por volta de 
US$ 350,00 por tonelada. O preço do farelo acompanha o da 
soja em grão, com poucas variações; já o óleo se destaca, com 
preços superiores, o que mostra a agregação de valor. Caso a 
tendência de aumento dos estoques se mantenha, os preços 
no mercado internacional devem cair.
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Tratando-se de projeções, segundo o relatório da FAO/
OCDE (2017), espera-se que a produção mundial de soja con-
tinue a crescer a uma taxa de 2% ao ano, valor inferior à taxa 
de crescimento vivenciada na última década, de 5% anual. A 

expectativa para os próximos 10 anos é que o Brasil ultrapas-
se os EUA em produção.

A expansão da área cultivada com soja é mais rápida em paí-
ses que possuem terras disponíveis e políticas que incentivam 
investimentos em cenários de preços favoráveis. Os maiores 
aumentos previstos são nas regiões da América do Sul, da Áfri-
ca subsaariana, da antiga União Soviética e do sudeste asiático. 
Para o Brasil e a Argentina, espera-se uma grande expansão, o 
que inclui a conversão de pastagens para a produção de soja, 
em resposta ao aumento da demanda mundial por farelo de 
proteínas e óleos vegetais. Outros países da América do Sul, 
principalmente o Uruguai, Paraguai e Bolívia, também deverão 
expandir sua área plantada para soja. No sudeste asiático, a In-
donésia representa o maior potencial para o aumento de área. 
Em outros países, a expansão será mais lenta.

Ainda segundo previsões, as exportações de soja terão um 
incremento de 25% até 2026/27, atingindo cerca de 180 mi-
lhões de toneladas. A China é o principal destino das expor-
tações, contribuindo com 85% desse incremento projetado.

Os principais exportadores de soja são Estados Unidos, 
Brasil e Argentina e representarão cerca de 89% do comér-
cio mundial na próxima década. A participação dos EUA nas 
exportações globais de soja é de, aproximadamente, 40% em 
2017/18 e deverá diminuir para 33% até 2026/27.

Outros países da América do Sul, principalmente o Uruguai, 

 � gráfico 2.1
Estoques mundiais de soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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Paraguai e Bolívia, terão suas exportações acrescidas em 27%, 
chegando a 11 milhões de toneladas em 2026/27, somando 2,5 
milhões de toneladas para as exportações mundiais de soja. Isso 
ocorre pela provável expansão da área plantada. Mas o Brasil é 
o grande ganhador, como pode ser observado no Gráfico 2.3. 

O comércio mundial de farelo de soja deverá se expandir 
em 14 milhões de toneladas (20%), chegando a, aproximada-

mente, 85 milhões de toneladas até 2026/27. Em vários paí-
ses, as importações de farelo de soja são impulsionadas pelo 
crescimento contínuo da produção pecuária e pelo movimen-
to em direção às rações alimentares modernas. A UE continu-
ará a ser o maior importador mundial de farelo de soja ao lon-
go do período de projeção e permanecerá estável, perto de 21 
milhões de toneladas por ano. As regiões do sudeste asiático, 

 � gráfico 2.2
Preços da soja no mercado internacional (Bolsa de Chigado – CBOT, US$/t)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abiove (2017).
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América Latina, África do Norte e Oriente Médio se tornarão 
maiores importadores de farelo de soja devido à crescente de-
manda por alimentos para gado.

A Argentina com 51% de participação, o Brasil com 25%, 
e os Estados Unidos com 13% devem continuar a ser os três 
maiores exportadores de farelo de soja em 2026/27. No total, 
a participação desses nas exportações mundiais aumentará 
de 85% para 88% nos próximos 10 anos. A participação dos 

EUA está caindo ligeiramente.
Prevê-se que as importações mundiais de óleo de soja su-

bam 3,2 milhões de toneladas (27%), para 15 milhões de to-
neladas, ao fi nal do período de projeção, impulsionadas pelo 
aumento no uso para alimentação e industrial. Espera-se 
que o crescimento no comércio mundial de óleo de soja con-
tinue a ser limitado pela concorrência com o óleo de palma, 
o principal óleo vegetal comercializado internacionalmente. 

 � gráfico 2.3
Projeções do mercado mundial de soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017b).
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A Índia deve continuar como maior importadora de óleo de 
soja, aumentando, no período projetado, 30%, chegando a 
cerca de cinco milhões de toneladas até 2026/27.

A Argentina, o Brasil, os Estados Unidos e a UE são os qua-
tro maiores exportadores de óleo de soja e deverão represen-
tar 80% das exportações mundiais durante a próxima década. 
A Argentina deverá representar 49% de participação das ex-

portações mundiais de óleo de soja até 2026/27, o Brasil, 17% 
e os Estados Unidos, 8%.

O crescimento contínuo da demanda global por proteínas 
vegetais e produtos derivados de soja como farinhas e óle-
os, principalmente em países asiáticos como a China, deverá 
manter o comércio de soja ainda acima do comércio de trigo 
ou outros grãos durante a próxima década.

 � gráfico 2.4
Projeções do mercado mundial de farelo de soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017b).
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Feitas essas observações sobre o promissor mercado da 
soja, agora passa-se a comentar as perspectivas para o milho.

2. 1. 2. Milho
Na safra 2016/17, a produção mundial de milho alcançou 

1,07 bilhão de toneladas, contando com crescimento de 35% 

em um histórico de 10 safras. Os cinco maiores produtores 
mundiais, Estados Unidos, China, Brasil, União Europeia e Ar-
gentina, responderam por 805 milhões de toneladas ou 75,2% 
do milho produzido mundialmente. A concentração fi ca ainda 
mais evidente quando considerados apenas os três principais 
países, responsáveis por cerca de 65% da produção mundial.

 � gráfico 2.5
Projeções do mercado mundial de óleo de soja.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017b).
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O milho atingiu 183,5 milhões de hectares de área colhida 
na safra 2016/2017. A China, os Estados Unidos e o Brasil são 
os que possuem as maiores áreas respectivamente, e são res-
ponsáveis por 39,1% do total. O aumento da área total colhida 
mundialmente não foi tão signifi cativo se comparado ao au-
mento da produção. Isso se deve ao fato do crescimento do 

volume produzido ser consequência da alta produtividade e 
dos investimentos em tecnologia que têm sido feitos nos úl-
timos anos.

A demanda do grão tem crescido proporcionalmen-
te à oferta nos últimos 10 anos e o aumento do consumo 
mundial de milho foi de aproximadamente 42%. O consu-

 � figUra 2.3
Produção mundial de milho e principais países produtores

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).

PRODUÇÃO MUNDIAL 
EM 2016/17 (MILHÕES 
DE TONELADAS): 1070,5
CRESCIMENTO  
2007/08-2016/17: 35% 

RANKING PRODUÇÃO MUNDIAL DE 
MILHO EM MILHÕES DE TONELADAS

1° ESTADOS UNIDOS 
Produção:  384,7 
Participação:  35,9%

2° CHINA
Produção:  219,5
Participação:  20,5%

3° BRASIL
Produção:  98,5
Participação:  9,2% 5° ARGENTINA

Produção:  41,0
Participação:  3,8%

4° UE 
Produção:  61,1
Participação:  5,7%
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mo mundial de milho na safra 2016/2017 chegou a 1.030,5 
milhões de toneladas. Desde 2007/2008, foram 33% de au-
mento do valor. Desse total 58,4% é destinado à alimenta-
ção animal (602 milhões de toneladas), o restante é utilizado 
para outros fi ns como consumo humano, processamento 
industrial e sementes. 

Em 2016/2017 o consumo mundial cresceu signifi cativa-
mente segundo o USDA (2017a). Nos 16 maiores consumido-
res mundiais, apenas a Coréia do Sul diminuiu sua demanda 
por milho. Como a oferta também cresceu, a relação estoque/
consumo deve permanecer equilibrada.

O crescimento do consumo de milho no mundo foi im-

 � figUra 2.4
Consumo mundial de milho e principais países consumidores

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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Consumo:  232,0 
Participação:  22,4%

4° BRASIL
Consumo:  60,5 
Participação:  5,8%

5° MÉXICO
Consumo:  39,9
Participação:  3,9%

3° UE 
Consumo:  72,9
Participação:  7,1%
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pulsionado principalmente pelo incremento do consumo 
para alimentação animal, que cresceu 18% (de 869 milhões 
de toneladas em 2012/13 para 1,03 bilhão de toneladas em 
2016/17) e foi responsável por 72% (12 milhões de toneladas) 
do aumento entre 2012/13 até 2016/17. A indústria de proteí-
na animal (bovina, suína e de frango) também cresceu 18% no 
mundo nos últimos 10 anos (de 223 milhões de toneladas em 
2007 para 263 milhões de toneladas em 2017), puxada pela 
maior demanda mundial por carnes.

Por conta de pressões ambientais e de busca por fontes 
energéticas limpas, os biocombustíveis têm sido uma forte 
tendência mundial. De toda a produção de etanol combustí-
vel no mundo, EUA e Brasil responderam por cerca de 85% 
em 2015. Contudo, o etanol brasileiro é produzido quase que 
totalmente a partir da cana-de-açúcar, portanto o consumo 
de milho para esse fi m é altamente concentrado nos Estados 
Unidos. Vale destacar investimentos recentes em etanol de 
milho no Brasil que tem mostrado bons resultados no Cen-
tro-Oeste (ver box 1).

De acordo com a lei de independência e segurança ener-
gética americana (Summary of the Energy Independence 
and Security Act), de 2007 até o ano de 2022, a produção 
necessária para cumprir a meta de uso de biocombustí-
veis é de 36 bilhões de galões (1 galão equivale a, aproxi-
madamente, 3,7854 litros). Desses, 21 bilhões devem ser de 

 � gráfico 2.6
Percentual do Consumo de milho no mundo

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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BoX 1 - EM Mato groSSo, EtaNol Vira altErNatiVa Para o Milho

Biocombustível ganha espaço nos 
projetos para melhorar aproveitamento 
da produção do Estado

Gustavo Porto, enviado especial, O Estado de S.Paulo
04 novembro 2017 | 05h00

LUCAS DO RIO VERDE (MT) - Maior celeiro agropecu-
ário do País, Mato Grosso busca no etanol a saída para 
reduzir gargalos econômicos e logísticos gerados por um 
excedente anual de 25 milhões de toneladas de milho 
– 27% da oferta brasileira. Essa é a produção que não é 
consumida localmente, mas que enfrenta desafi os para 
ser levada para outras regiões. Nessa nova rota do bio-
combustível, o cenário é animador, mas também aponta 
desafi os. Ao mesmo tempo em que o processamento do 
milho para se obter álcool gera subprodutos que propor-
cionam remuneração extra ao produtor, como o farelo, 
alimento de qualidade e de menor custo para o rebanho 
de 30 milhões de bovinos do Estado, a expansão do com-
bustível precisa ser acompanhada de avanços nas ques-
tões estruturais. Entraves observados em anos de ampla 
produção de milho, entre eles difi culdade de escoamento 
e preço baixo, podem ser um limitador no futuro.

Com 11 usinas, Mato Grosso é autossufi ciente em álco-
ol. Consome um terço do 1,4 bilhão de litros que oferta. 

Três das unidades existentes no Estado são fl ex e já pro-
duzem o biocombustível com o uso de cana-de-açúcar e 
milho. As outras oito usam apenas cana. Em agosto, foi 
inaugurada em Lucas do Rio Verde (MT) a primeira uni-
dade produtora de álcool exclusivamente do cereal, a FS 
Bioenergia.

Produtores dessa região, principal polo produtor de 
milho naquele Estado, sofrem para escoar os grãos. Até 
o terminal ferroviário mais próximo, em Rondonópolis 
(MT), são 600 quilômetros ao sul por rodovia. Uma alter-
nativa, ao norte, é enfrentar 1.100 quilômetros pela BR-
163, com trechos precários, para exportar pelo porto de 
Miritituba (PA). O resultado do gargalo logístico é que o 
preço do frete dobra e a competitividade do milho dimi-
nui.

Em Lucas do Rio Verde, distante 330 quilômetros ao 
norte da capital Cuiabá, há uma mistura de euforia com a 
FS Bioenergia e desconfi ança de produtores sobre o po-
tencial de reação dos preços do cereal. Empresário rural 
e prefeito luverdense no primeiro mandato, Luiz Binotti 
(PSD), diz que o primeiro ponto positivo da chegada da 
FS é a geração de empregos, “com remuneração melhor e 
profi ssionais de alto conhecimento”.

Menos otimista, o presidente do Sindicato Rural local, 
Carlos Alberto Simon, diz que os preços do milho já mos-
tram reação, mas é cauteloso sobre a possibilidade de 
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isso ser uma tendência. Segundo ele, a saca de 60 quilos 
a ser entregue à FS Bioenergia no segundo semestre de 
2018 já foi comercializada entre R$ 16,00 e R$ 16,50, alta 
de até 22% em relação ao valor de mercado atual, de R$ 
13,50. “Ainda é baixo, mas é uma melhora”, pondera. 

Flex. A 150 quilômetros de Lucas do Rio Verde, em São 
José do Rio Claro (MT), está a Destilaria de Álcool Libra, 
uma das três usinas fl ex mato-grossenses. Lá, já virou re-
alidade aquilo que em Lucas do Rio Verde é uma expec-
tativa. De acordo com o diretor comercial da Libra, Celso 
Eduardo Ticianeli, o etanol de milho responde por 35% da 
receita da companhia, o farelo, por 25% e o álcool de cana, 
pelos 40% restantes.

Os pecuaristas agradecem. “O farelo de milho tem 
quantidade de proteína comparada ao de soja, é mais 
barato e, pelo alto teor de umidade, é mais palatável aos 
animais”, diz Jefferson Albino, gestor da unidade da em-
presa de pecuária LFPEC em Diamantino (MT), a 50 qui-
lômetros da Libra. 

Mas a cana é considerada indispensável para as usinas 
fl ex por gerar o bagaço. A biomassa é queimada em cal-
deiras e transformada em energia elétrica, insumo fun-
damental na unidade fabril. Quem não dispõe de cana 
utiliza eucalipto picado como biomassa para a produção 
de energia. Estudo feito pelo Instituto Mato-grossense de 
Economia Agropecuária (Imea) aponta que a construção 
de novas usinas do biocombustível a partir do milho terá 

como fator limitador justamente a oferta restrita de bio-
massa para a geração de energia.

O governo federal trata o advento das usinas de etanol 
de milho como “uma revolução”, pelos impactos econô-
micos, sociais e até fundiários gerados onde as unidades 
são instaladas. Para o diretor de biocombustíveis do Mi-
nistério de Minas e Energia, Miguel Ivan Lacerda, a rota 
alternativa de produção do bicombustível “cria uma nova 
fronteira de desenvolvimento”. O ex-governador e sena-
dor licenciado de Mato Grosso, o ministro da Agricultura 
Blairo Maggi, diz que, “diferentemente de uma usina de 
cana, que precisa mudar todo sistema fundiário e social 
para ser instalada, a implantação de uma usina de milho 
vem como incremento para a região produtora do grão”.

Apesar do protagonismo estadual, o uso do milho na 
produção de etanol e de farelo para a pecuária não deverá 
ser restrito às lavouras mato-grossenses, para o ex-presi-
dente e conselheiro consultivo da Associação dos Produ-
tores de Soja e Milho do Estado de Mato Grosso (Aproso-
ja) Glauber Silveira. “Se o etanol de milho é viável a até R$ 
36 a saca, como mostra estudo do Imea, e como unidades 
fl ex precisam de menos investimentos, o maior potencial 
de crescimento da nova rota está em usinas de cana de 
São Paulo”, diz, referindo-se à principal região canavieira 
do mundo.

Matéria extraída de O Estado de S. Paulo.
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fontes não relacionadas ao milho, portanto a produção de 
etanol de milho necessária para atingir a meta em 2022 é 
próxima a 15 bilhões de galões. Entretanto, como pode ser 
visto no Gráfico 2.7, esse limite de 15 bilhões de galões já 
está muito próximo de ser alcançado, impedindo um cres-
cimento muito maior.

As exportações mundiais de milho em 2016 chegaram a 
160 milhões de toneladas. Porém, para a safra 2017/2018, 
as expectativas são de que os Estados Unidos reduzam um 

pouco suas vendas externas, puxadas por diminuição na área 
colhida e na produtividade do país. Mesmo assim, o país con-
tinuará líder de produção do grão. O Brasil também exportará 
boas quantidades. 

Os riscos relacionados à exportação de milho incluem a in-
fl uência das cotações internacionais e a alta volatilidade dos 
preços nos mercados futuros, podendo acarretar perdas com 
ajuste de margem. Além disso, há o fato de os custos de pro-
dução serem cotados em dólar e dependentes da matéria-pri-
ma petroquímica (fertilizantes e defensivos agrícolas).

As importações de milho no mundo têm crescido e no pe-
ríodo entre 2007/08 e 2016/17 esse volume aumentou 40%, 

 � gráfico 2.7
Produção de etanol dos EUA

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de AFDC (2016).

16.000

14.000

12.000

10.000

8.000

6.000

4.000

2.000

0

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

m
ilh

õe
s d

e 
to

ne
lad

as
 � taBEla 2.4

Exportações mundiais de milho

eXportaçÕes MunDiais De MiLHo eM MiLHÕes De toneLaDas

paÍses
saFras Variação

16/17 17/18* aBsoLuta %

EUA 56,5 47,6 -8,9 -15,7%

Brasil 34,0 34,0 0,0 0,0%

Argentina 27,5 28,5 1,0 3,6%

Ucrânia 20,5 20,5 0,0 0,0%

Outros 21,2 21,8 0,6 2,9%

*Projeção / Fonte: FIESP (2017b).
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o que demonstra maior fl uxo da commodity dos centros de 
produção em direção aos mercados consumidores, represen-
tando outra boa oportunidade. 

Os principais importadores de milho na safra 2016/17 foram 
Japão (15,1 milhões de toneladas); México (14,5 milhões de to-
neladas); e União Europeia (14,8 milhões de toneladas). Como 
pode ser visto no Gráfico 2.8, os três países juntos representam 
32,5% de todas as importações do grão, ou seja, os destinos do 
comércio internacional de milho se encontram mais fragmen-
tados e dispersos do que são hoje os exportadores.

Da mesma forma que vem ocorrendo com a soja, o milho 

no mundo tem vivenciado anos de crescimento nos estoques 
devido à ampliação na produção por bons climas e uma ex-
pansão mais moderada nas taxas de consumo. A relação esto-
que/uso terminou a safra 2016/17 em 22,2%, indicador bem 
superior às dez safras anteriores onde esse número chegou a 
atingir uma mínima de 14%.

A China, que detém o maior estoque mundial, após muito 
tempo de crescimento, reduziu os níveis dos estoques do grão. 
Segundo analistas de mercado, o desequilíbrio entre produção 
e demanda chinesa, aliado às alterações na política de preços 
mínimos, pode fazer com que continue reduzindo seus esto-

 � gráfico 2.8
Importações mundiais de milho

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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ques, podendo importar um volume maior futuramente.  
Os efeitos da relação entre oferta e demanda provocaram 

quedas expressivas nos preços da commodity que após um 
período de patamares bem elevados (principalmente entre 
2011 e 2013), já se encontram em níveis mais modestos de 
US$ 400,00 por bushel desde meados de 2014 (1 bushel equi-
vale a 25,4 kg).

Caso persistam as tendências de estoque, a perspectiva é 
de que esses preços mantenham-se nesse patamar por mais 

algum tempo. O Gráfico 2.10 mostra o histórico de preços nos 
últimos anos.

A produção mundial de grãos deve ter um aumento próxi-
mo de 1% ao ano. Mais especifi camente do milho, é espera-
do um aumento de 14% até 2026/27, chegando a um total de 
1,164 bilhão de toneladas.

A expectativa é de que 10% do aumento total da produção 
do milho virá de uma expansão de área, sendo o restante re-
ferente a um aumento na produtividade. Essa expansão de 

 � gráfico 2.9
Estoques mundiais de milho

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017a).
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área virá, principalmente, da América Latina que passará de 
33,5 milhões hectares no período base para 35,7 milhões de 
hectares (aumento de 6,6%). Essa região deverá contribuir 
com 28% (39 milhões de toneladas) do aumento da produção 
mundial, segundo projeções da FAO e OCDE (2017). A Améri-
ca do Norte contribuirá com 22% (31 milhões de toneladas) do 
aumento da produção mundial até 2026/27. 

O comércio mundial de milho aumentará quase 18% ao 
longo dos próximos 10 anos, somando mais de 25 milhões de 
toneladas. Os EUA devem continuar a ser o maior exportador 

do mundo até 2026. No entanto, um provável fortalecimento 
do dólar norte-americano pode restringir as exportações. O 
aumento da concorrência, particularmente do Brasil, Argenti-
na e Ucrânia, resulta em uma queda na participação dos EUA 
no comércio global de milho durante o período de projeção.

As regiões com crescimento mais rápido nas importações 
de milho durante o período de projeção incluem a África 
Subsaariana, África do Norte e Oriente Médio, com taxas de 
crescimento anual de 4,3%, 3,0% e 2,5%, respectivamente. O 
aumento total para essas três regiões é de 11,7 milhões de to-

 � gráfico 2.10
Preços internacionais de milho

Fonte: Bradesco (2017)
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neladas, representando aproximadamente 46% do aumento 
mundial das importações durante o período de projeção.

A América do Sul também está expandindo a produção de 
carne, levando ao aumento das importações de milho para 
2,9 milhões de toneladas em 2026/27. África, Oriente Médio, 
Sudeste Asiático e América do Sul representam quase 73% 
do aumento mundial das importações durante o período de 
projeção. O Gráfico 2.11 mostra as projeções de exportações 
mundiais de milho para os próximos anos.

A análise do gráfi co mostra também boas oportunidades ao 
Brasil e, consequentemente, ao Estado do Tocantins. A partir 
de agora discute-se o mercado nacional.

2. 2. Análise do mercado nacional
2. 2. 1. Soja

Na safra 2016/17, o Brasil se inseriu no mercado internacio-
nal mantendo-se na segunda posição no ranking de produção 
de soja com cerca de 114 milhões de toneladas, ou o equivalen-
te a 32,4% do total produzido no mundo (USDA, 2017). Apesar 
da expansão das novas fronteiras agrícolas no país por meio 
do aumento de áreas e produtividade, as regiões de grãos mais 
tradicionais (centro-oeste e sul) continuam sendo as maiores 
responsáveis pela produção brasileira. Na safra de 2015/16, 
a região centro-oeste liderou a produção agrícola nacional de 
soja com 46% do total produzido, seguida pela região Sul que 
respondeu por outros 37% (Conab, 2017c).

Entretanto, há indícios do início de um período de transi-
ção, com deslocamento das lavouras das tradicionais regiões 
produtoras para as fronteiras agrícolas mais recentes (norte, 
nordeste e centro-oeste) (RODRIGUES; BARBOSA; ALMEIDA, 
2009). Apesar de fi gurar como principal região produtora do 
Brasil, o centro-oeste foi a que contabilizou menor, mas ainda 
assim expressivo, crescimento na produção nas últimas dez 

 � gráfico 2.11
Projeções do mercado mundial de milho

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017b).
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safras, com um incremento de 65%. A região brasileira que 
mais ampliou sua produção no período analisado foi a Norte, 
com aumento de 254%, seguida pela Sudeste com 89% (Co-
nab, 2017c). 

A produtividade da soja brasileira tem se mantido quase que 

estável. Isso se dá porque o País convive com diferentes está-
gios de desenvolvimento da cultura em seu território. Apesar 
de regiões tradicionais, como o já citado Centro-Oeste, realiza-
rem altos investimentos em tecnologia e obterem elevados ín-
dices de produtividade, outras regiões que estão estruturando 

 � gráfico 2.12
Série Histórica de Produção 2006-2016

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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suas novas áreas de plantio obtêm médias mais baixas. Assim, 
possíveis elevações na média nacional de produtividade aca-

bam não ocorrendo. Além disso, a soja já é o produto agrícola 
com um dos maiores volumes de pesquisas e desenvolvimento 
de tecnologias. O Gráfico 2.12 mostra o histórico de produção e 
produtividade de soja nas diversas regiões do Brasil.

Podem-se encontrar áreas plantadas com soja em quase 
todos os estados brasileiros e é o Mato Grosso que apresenta 
maior concentração, contando com 9,14 milhões de hectares. 
A Tabela 2.5 mostra o ranking dos principais estados produ-
tores no Brasil, tendo como referência dados da Conab para a 
safra de 2016/17.

Como pode ser visto na tabela, Paraná e Rio Grande do 
Sul possuem áreas plantadas bem próximas, porém o Para-
ná destaca-se em nível de produtividade (projeção de 3.721 
kg/ha para a safra 2016/17), ocupando a segunda colocação 
no ranking de maiores estados produtores do Brasil. O Rio 
Grande do Sul fi gura como 3º maior produtor. Completam os 
cinco maiores produtores os outros dois estados da região 
centro-oeste: Goiás e Mato Grosso do Sul. Esses cinco con-
centram 77,4% da produção nacional (Conab, 2017c).

Para entender a situação atual da soja no Brasil, além da 
análise da safra atual, é importante evidenciar como foi o de-
senvolvimento da cultura nos últimos anos nos diferentes es-
tados. Regiões consolidadas, que representam maior parte da 
produção de grãos no país, como a centro-oeste e a sul, apre-
sentam crescimento estabilizado ou ligeiramente positivo 

 � taBEla 2.5
Ranking nacional dos principais estados produtores de soja 
(projeções para safra 2016/17)

reGião/uF Área 
(mil ha)

produtividade 
(kg/ha)

produção 
(mil ton)

1° Mt 9.322,8 3.273 30.513,5

2° PR 5.249,6 3.721 19.533,8

3° RS 5.569,6 3.360 18.713,9

4° GO 3.278,5 3.300 10.819,1

5° MS 2.522,3 3.400 8.575,8

6° BA 1.580,3 3.242 5.123,3

7° MG 1.456,1 3.466 5.046,8

8° SP 921,1 3.445 3.173,2

9° TO 964,0 2.932 2.826,4

10° MA 821,7 3.010 2.473,3

11° SC 640,4 3.580 2.292,6

12° PI 693,8 2.952 2.048,1

13° PA 508,8 3.212 1.634,3

14° RO 296,0 3.143 930,3

15° DF 70,0 3.450 241,5

16° RR 30,0 3.200 96,0

BRASIL 33.888,7 3.362 113.930,2

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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ano a ano; já nas regiões de fronteira agrícola, o crescimento 
é exponencial, indicando que no futuro essas regiões devem 
representar fatia maior da produção nacional. 

A Figura 2.5 mostra os estados que tiveram um cresci-
mento expressivo nos últimos anos e já começam a ocupar 
posições de destaque no ranking de produção de soja nacio-
nal. Estados como a Bahia, o Tocantins e o Maranhão fazem 
parte da região MATOPIBA, que é a fronteira agrícola onde a 
produção de grãos tem avançado. Apesar desses estados te-

rem vivenciado rápida expansão de área, ainda contam com 
grande potencial de aumento de produtividade.

Vale lembrar que a soja é um produto com uso muito diver-
sifi cado. Além da exportação do grão in natura, a partir do seu 
processamento, obtem-se o farelo e o óleo de soja. A maior 
parte do farelo de soja é destinada à alimentação animal, en-
quanto que o óleo pode ser transformado em biocombustível, 
óleo de cozinha, gordura vegetal, entre outros produtos. Mais 
especifi camente, indústrias como a farmacêutica, de cosmé-

 � figUra 2.5
Produção de soja dos estados com crescimentos expressivos

*previsão para safra 2016/17. / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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 � figUra 2.6
Usos e destinos da soja brasileira em 2016

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abiove (2017).
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ticos, entre outras, também podem utilizar a soja como maté-
ria-prima (APROSOJA, 2017). 

Segundo Medina, Ribeiro e Brasil (2016), a verticalização é 
importante para agregar valor à cadeia produtiva. O óleo de 
soja gera, por exemplo, segundo os autores, “três vezes mais 

emprego e duas vezes mais PIB”. 
Tanto o grão como os diferentes produtos oriundos do seu 

processamento podem ter como destino o mercado externo 
ou interno. Das 96 milhões de toneladas de soja produzidas 
na safra 2015/16 no Brasil, 44 milhões de toneladas fi caram 

 � gráfico 2.13
Evolução das exportações brasileiras do complexo soja

*Volumes 2016/17 são estimativas. NCM: soja em grão - 1201.90.00; óleo de soja - 1507.10.00 a 1507.90.90; farelo - 1208.10.00 e 2304.00.10 a 2304.00.90

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017e) com base em Brasil (2017e)
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2010/2011 1.741 14.355 32.986

2011/2012 1.757 14.289 32.468

2012/2013 1.362 13.333 42.791

2013/2014 1.305 13.716 45.692

2014/2015 1.669 14.826 54.324

2015/2016 1.254 14.443 51.587

2016/2017 1.550 15.900 64.000
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no mercado interno, na grande maioria para o processamento 
(39,5 milhões de toneladas). Aproximadamente 52 milhões de 
toneladas foram destinadas à exportação ainda na forma de 
grãos. Isso demonstra que existe potencial para agregação de 
valor na soja exportada (ABIOVE, 2017), desde que mercados 
consumidores demandem mais soja processada. 

As exportações brasileiras do complexo soja são principal-
mente da soja em grão, com fl uxos de exportação concentra-
dos nos meses posteriores à colheita. Ao mesmo tempo, os 
volumes dos produtos processados e exportados se mantêm 
praticamente estáveis ao longo do ano. 

Ao fazer uma análise do PIB da cadeia produtiva da soja, é 
possível identifi car uma tendência de aumento dos serviços 
voltados para exportação da soja em grãos, em detrimento 
dos serviços de processamento industrial do produto. Isso 
reforça a especialização voltada para exportação de produtos 
menor valor agregado (MONTOYA; BERTUSSI; LOPES, 2017). 

De acordo com Figueiredo, Santos e Lírio (2004), possíveis 
justifi cativas para o baixo volume exportado de soja proces-
sada incluem, no caso do farelo, o aumento do consumo inter-
no para a fabricação de ração de origem vegetal, diante do au-
mento do tamanho do rebanho brasileiro; e, no caso do óleo, 
a baixa capacidade de esmagamento nas unidades processa-
doras do País, quando comparada a outros países, principal-
mente a Argentina. Além disso, o custo alto em transportes 

 � taBEla 2.6
Principais destinos das exportações brasileiras de soja em grãos 

prinCipais Destinos eXportação De Grãos De soJa Do BrasiL
Mi us$ FoB eM 2016

Ch
in

a

Es
pa

nh
a

Ta
ilâ

nd
ia

Ho
lan

da
 

Irã O
ut

ro
s

to
ta

L

totaL BrasiL 14.386,1 598,7 586,6 571,5 467,9 0,0 19.331,3

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abiove (2017).

 � taBEla 2.7
Principais destinos das exportações brasileiras de farelo e óleo de soja

prinCipais Destinos eXportação De FareLo De soJa Do BrasiL
Mi us$ FoB eM 2016
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prinCipais Destinos eXportação De ÓLeo De soJa Do BrasiL
us$ Mi FoB eM 2016
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totaL BrasiL 377,7 173 88,8 52,5 49,4 0 898,3

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abiove (2017).



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  s o J a  e  m i L H o56

específi cos do óleo (ainda maior que o da soja em grão e fare-
lo) e a elevada carga tributária vêm reduzindo rentabilidade 
da operação dos processamentos. Fora isto, tem-se sempre 
que observar o comportamento do mercado comprador, pois 
a China tem elevada capacidade de moagem e muitas vezes 
dá preferência à compra de grãos.

O Gráfico 2.13 mostra a evolução das exportações brasilei-
ras do complexo soja por produto.

A proporção de óleo de soja exportado frente ao total pro-
duzido internamente é menor que a de farelo. 

Os principais mercados das exportações brasileiras do 
complexo soja se concentram na Ásia e Europa, com amplo 
destaque para a China que foi destino de 62% das exporta-
ções de soja em grãos em 2016 e vem ampliando ainda mais 
sua participação. A Tabela 2.6 mostra as exportações brasilei-
ras de soja em grão por país de destino.

O Mato Grosso fi gura como principal Estado exportador de 
soja em grãos do País, com uma participação de cerca de 20% 
do total em valor. Esse número acompanha a sua posição de 
maior produtor do grão. O principal mercado destino das ex-
portações nacionais de farelo de soja é a França, já o óleo de 
soja tem como principal destino a Índia. A Tabela 2.7 mostra 
as exportações brasileiras de farelo e óleo de soja por país de 
destino.

No ano de 2016, de todo o farelo de soja produzido no País, 

47% foi exportado e o restante consumido internamente sen-
do, a maior parte, na forma de ração para animais. Cerca de 
83% de todo o óleo de soja produzido no País em 2016 perma-
neceu no mercado interno. 

O Gráfico 2.14 mostra a evolução da produção interna de 
farelo e óleo de soja. É possível notar que a maior parte da soja 
processada no Brasil é destinada para a produção de farelo.

A dinâmica do mercado de grãos é altamente infl uencia-

 � gráfico 2.14
Processamento de soja no mercado interno (mil toneladas)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abiove (2017).
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da pelos estoques, que representam a relação de oferta e de-
manda no mercado, pois são calculadas a partir da subtração 
do consumo e exportações pelo estoque inicial, produção e 
importação do País. Quando a disponibilidade dos estoques é 
alta, a tendência é de queda nos preços.

Com a safra recorde de 2016/17, como mostra o Gráfico 2.15, 
os estoques do complexo soja tiveram uma expressiva alta, 
mesmo com as exportações também tendo aumentado.

Para o futuro, espera-se cada vez mais excedentes na pro-
dução brasileira e que eles sejam destinados ao mercado ex-

 � gráfico 2.15
Estoques de soja em grãos

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017a).
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terno, pois a demanda interna, apesar de estar em constante 
crescimento, não será sufi ciente para absorver este aumento 
da produção.

Outro fator relevante na análise da competitividade de uma 

atividade produtiva, são os custos de produção. O Gráfico 2.16 
mostra uma análise dos principais itens que infl uenciam o 
custo de produção da soja no Brasil.

Nota-se que fertilizantes, defensivos, operações com má-
quinas, sementes e a depreciação de máquinas/implementos 
representam cerca de 70% do custo operacional da soja no 
Brasil. Os maiores incrementos em relação à safra de 2007/08 
foram sementes, devido ao avanço da biotecnologia e os de-
fensivos, em parte pelo desenvolvimento de resistência em 
pragas, doenças e plantas daninhas.

Os custos operacionais de produção, de maneira geral, 
cresceram 91,1% nos últimos nove anos. Por grande parte 
dos custos e da venda da produção ter como base fi nanceira 
o dólar, o contexto político econômico brasileiro é fator mui-
to impactante. No planejamento da safra 2016/17, o valor do 
dólar estava em R$ 4,00 e hoje está bem diferente, ilustrando 
como as condições macroeconômicas do País afetam direta-
mente no planejamento na produção de soja (Conab, 2017b).

A rentabilidade do produtor pode fi car comprometida em 
um cenário de aumento nos custos de produção, por isso é 
importante mapear também a evolução nos preços da com-
modity. A preocupação com os preços da soja cresce, por 
causa da queda do dólar e do preço da commodity. A queda 
dos valores diminui a renda do produtor consideravelmente. 
Como pode ser visto no Gráfico 2.17, as curvas dos estados 

 � gráfico 2.16
Custos operacionais da soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017b).
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são parecidas e a queda atual de preços é comum para todos. 
Em 2016, a alta do farelo caminhou juntamente com o da soja 

em grão, cujo preço foi recorde neste mesmo ano.
Como pode ser observado no Gráfico 2.18, o ritmo de cres-

cimento da produção de soja em grãos seguirá uma taxa de 
2,9% a.a. O crescimento brasileiro é infl uenciado pela maior 
disponibilidade de terras quando comparado com outros pa-
íses como Argentina e EUA, pois as taxas de produtividade 
média estarão muito próximas do que são hoje. A área planta-
da passará por uma variação positiva de 27,5%. 

Quanto à soja industrializada, o consumo doméstico de farelo 
de soja pode ser explicado pelo setor de carnes, mas, atualmen-
te, o principal impulsionador do volume está no óleo combus-
tível e comestível. A demanda por farelo de soja no mercado 
nacional e internacional está aquecida, aumentando os preços 
internos. Com a menor oferta da Argentina, explicada pelo atra-
so na colheita da soja 2016/17, o foco voltou-se para o Brasil.

2. 2. 2. Milho

No Brasil, diferentemente do que acontece na maioria dos 
demais países, a produção de milho acontece em dois perío-
dos distintos do ano. O milho da safra de inverno, também co-
nhecido como milho safrinha, é aquele cujo plantio e colheita 
ocorrem entre fevereiro e julho. Ele é defi nido como o milho 
de sequeiro, cultivado extemporaneamente, e começou a ser 
mais explorado devido ao desempenho não tão favorável das 

 � gráfico 2.17
Média anual de preços

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017d).
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culturas de inverno e por harmonizar bem na rotatividade 
com a soja. O milho da safra de verão ou apenas milho safra 
(agosto a janeiro) foi aos poucos perdendo área plantada gra-
ças ao bom desempenho do milho safrinha. 

Apesar de ser responsável por apenas 9,2% da produção 
mundial de milho, o Brasil tem grande participação e infl uên-
cia no mercado internacional do grão já que os dois principais 
produtores (Estados Unidos e China) consomem grande parte 

 � gráfico 2.19
Projeções nacionais de produção de farelo e óleo de soja.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2016).
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 � gráfico 2.18
Projeções nacionais de produção e área plantada de soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Fiesp (2017a) e Brasil (2017a).
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do volume internamente (USDA, 2017).
Como pode ser visto no Gráfico 2.20, a região centro-oes-

te manteve uma participação de 42,5% e a região sul, 34,7% 
da produção da safra 2015/16. Quando comparadas com os 

valores de dez safras atrás, o centro-oeste impulsionou seu 
crescimento em 117%, logo seguido pela região norte que 
cresceu 58% em produção. 

A produção brasileira de milho durante a safra 2016/17 

 � gráfico 2.20
Série Histórica de Produção de Milho 2006/2007 – 2016/2017

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017f)
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atingiu 97,8 milhões de toneladas (Conab, 2017c). Pelo fato de 
a produção brasileira de milho ainda estar muito atrelada à 
soja por causa da rotação de culturas na safra de verão e in-
verno, os maiores estados produtores se assemelham bastan-
te ao que foi apresentado para a cultura da soja. Mato Grosso, 
Paraná, Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais produziram 
nessa safra 75,4% de todo o milho do País.

O crescimento de 90% entre as safras de 2006/07 e 2016/17 

se deve muito à expansão da safrinha, tanto em termos de área 
plantada quanto em produtividade que, desde a safra 2011/12, 
superou a área plantada e a produtividade da safra de verão.

Novamente, pode-se observar que os estados mais tradi-
cionais já desenvolveram suas médias de produtividade en-
quanto que as novas fronteiras agrícolas ainda irão expan-
dir tanto a área plantada quanto sua produção por hectare. A 
Figura 2.7 mostra a produção de milho nos principais estados 

 � figUra 2.7
Produção de milho dos estados mais expressivos

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017f)
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produtores brasileiros.
O principal destino do milho brasileiro é a alimentação ani-

mal (avicultura, bovinocultura e suinocultura principalmente). 
Na safra 2014/15, a Abimilho (2017) afi rma que 56,8% dos 97,8 

milhões de toneladas produzidas foram para esse fi m. A pro-
dução de aves é a principal, absorvendo mais de 32% da pro-
dução total.

A Figura 2.8 apresenta, de forma sistêmica os destinos do 

 � figUra 2.8
Usos e destinos do milho brasileiro

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abimilho (2017).
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milho brasileiro, seja de primeira ou segunda safra.
Além disso, outro grande destino do milho brasileiro é o 

mercado externo, que importa o produto in natura. O volu-
me destinado ao mercado internacional representou 33,2% 
do total produzido. As exportações, inclusive, apresentaram 
a maior taxa de crescimento nas últimas cinco safras com in-
cremento de quase 205% no período, enquanto que a alimen-
tação animal no mercado interno cresceu 27% (USDA, 2017a).

O Gráfico 2.21 mostra a série histórica do destino de milho, 
incluindo outros pontos como as perdas, consumo humano, 
industrial e sementes.

O Brasil, mesmo não tendo a expressão dos EUA no comér-
cio internacional de milho, é o segundo maior exportador, 
pois a China, mesmo produzindo uma quantidade maior, con-
some seu milho internamente (USDA, 2017a). As exportações 
brasileiras têm se mantido dentro de uma faixa de 25 milhões 

 � gráfico 2.21
Destino do milho brasileiro 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Abimilho (2017).
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de toneladas nas últimas safras. Em 2015/16, por exemplo, 
a quebra que ocorreu na produção brasileira fez com que se 
reduzissem as exportações e, inclusive, importações de 3,3 
milhões de toneladas foram feitas para compensar a oferta 

limitada do grão (USDA, 2017a). 
A importância para a balança comercial brasileira é nítida 

quando analisados os números de exportações de milho: no 
ano de 2015, a exportação de grãos de milho (exceto para se-
mentes) rendeu US$ 4.932.413.460 para o País pelas 28,9 mi-
lhões de toneladas. 

O Gráfico 2.22 mostra a relação entre exportações e impor-
tações de milho nos últimos anos..

Após um ano de quebra de safra (2015/16), em que os es-
toques sofreram redução, em 2016/17 ocorreu uma inversão 
dessa tendência como pode ser visto no Gráfico 2.23 e a su-
perprodução fez com que os estoques atingissem o maior vo-
lume das últimas seis safras.

Tal situação já pode ser verifi cada também nas cotações da 
commodity que se reduziram esse ano. A grande safra bra-
sileira proporcionou preços abaixo do mínimo em algumas 
regiões, gerando crise de renda. 

2. 3. A região MATOPIBA

A região MATOPIBA foi defi nida pelo Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento em 2015, através da Por-
taria n°244. Ela é formada por 4 Estados, Maranhão, Tocan-
tins, Piauí e Bahia, e abrange 377 municípios, totalizando 
uma extensão de 73 milhões de hectares (BRASIL, 2015).

 � gráfico 2.22
Comércio internacional de milho

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017a)
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Cerca de 90% dessa região concentra-se no cerrado, o que 
faz com que apresente características bastante marcantes 
do bioma que possibilitam uma combinação de condições 

geográfi cas ideais para o cultivo de grãos. As terras cultivá-
veis nessa localidade também apresentam valores relativa-
mente mais baixos se comparadas às demais regiões agrí-

 � gráfico 2.23
Estoque de milho em grão

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017a)
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colas do País, o que representa uma vantagem competitiva.
Segundo o Censo Demográfi co 2010, a população total do 

MATOPIBA é de 5,9 milhões de habitantes, dos quais 65% 
concentram-se em áreas urbanas, muito abaixo do que se 
tem hoje na média brasileira (84%). A densidade demográ-
fi ca também é baixa, muito infl uenciada pela heterogenia 
na distribuição populacional: apenas 10 municípios são res-
ponsáveis por 25% da população (IBGE, 2011).

De acordo com o IBGE (2016), o PIB da região foi de R$ 
88 bilhões em 2015. No estudo de Buainain, Garcia e Viera 
Filho (2017), o PIB da região era o equivalente a 1,4% do total 
brasileiro, 40% desse valor estava concentrado em apenas 
10 municípios; e o valor adicionado bruto era composto da 
seguinte maneira: 19% agropecuária, 16% indústria e 65% 
serviços. O setor agrícola tem grande potencial de cresci-
mento nesse cenário, já que as atividades relacionadas com 
a indústria e com o comércio dependem além da renda pú-
blica, da renda agropecuária (produtos provenientes da ati-
vidade agrícola).

A partir do Censo Agropecuário 2006, estima-se que exis-
tam mais de 350 mil estabelecimentos agropecuários na re-
gião, sendo esses responsáveis por 34 milhões de hectares 
de terra. Desse total, 36% possuem área com território infe-
rior a 10 hectares. Dessa forma, existe uma concentração de 
área em poucos estabelecimentos, principalmente localiza-

dos no sudoeste e oeste da Bahia, sul do Maranhão e sul do 
Tocantins (4% deles são responsáveis por 63% do território).

Apesar disso, a estrutura agrária da região é bem diferente 
daquela encontrada em estados agrícolas mais tradicionais, 
como Mato Grosso e Goiás, durante sua formação. Isso por-
que é bastante fragmentada devido ao grande número de 

 � gráfico 2.24
Atividades agropecuárias MATOPIBA 
(% das áreas destinadas) 

 Fonte: INPUT (2017)
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produtores com áreas muito pequenas. Com o aumento do 
desenvolvimento agrário da região, ocorreu uma ocupação 
da fronteira agrícola com base na agropecuária intensiva e de 
larga escala. Ademais, a fronteira agrícola também se diferen-
cia por apresentar baixos níveis estaduais de modernização, 
de investimento governamental e falta de políticas públicas 
de desenvolvimento agrícola (SILVA; FERNANDES, 2004). 

No MATOPIBA, o território é utilizado de três principais 

formas: lavouras temporárias, lavouras permanentes e pe-
cuária com criação extensiva. Grande parte da pecuária está 
localizada no Tocantins (94 milhões de hectares) e nordes-
te do Maranhão (4,4 milhões de hectares) com média de 1,1 
cabeça por hectare. Já as lavouras temporárias localizam-se 
no limite entre a Bahia e o Tocantins e na fronteira entre Ma-
ranhão e Piauí. As lavouras permanentes têm ainda menor 
importância para a região (IBGE, 2006).

Como pode ser visto no Gráfico 2.24, a criação de gado cor-
responde a maior parcela da área destinada para a agropecu-
ária na região. Porém, a área para pastagens do MATOPIBA 
está diminuindo desde 1980. Esta diminuição é explicada 
pelo aumento do cultivo de soja que, entre os anos de 2010 e 
2014, registrou uma elevação de 108% na região de cerrado 
(INPUT, 2017).

Apesar de o Gráfico 2.24 mostrar que o gado ocupa a pri-
meira posição no quesito “áreas”, o Gráfico 2.25 aponta para a 
liderança da soja na geração de receita na região.

Um importante fator para o desenvolvimento do MATOPI-
BA são as melhorias nos complexos logísticos que vêm sendo 
incentivadas pelos governos locais, tanto para fl uxo de insu-
mo quanto para escoamento da produção. Esse fator é deter-
minante para a expansão agrária da região. 

As projeções da soja 2016/17 a 2026/27 para a região são 
animadoras. As expectativas são para um crescimento médio 

 � gráfico 2.25
Atividades agropecuárias MATOPIBA (em receita)

Fonte: INPUT (2017).
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na produção de aproximadamente 36%, passando de 10,14 
milhões de toneladas na safra 2016/17 para 12,37 milhões de 
toneladas na safra 2026/27. Quanto à área plantada, espera-
se um crescimento de 38%, passando dos atuais 3,35 milhões 
de hectares para 4,64 milhões.

Já para o milho, estima-se que a produção passe de 4,8 
milhões de toneladas para 6,3 milhões na safra 2026/27, um 
crescimento de 31,7%. Em área plantada, o milho passa dos 
1,3 milhões de hectares para 1,37 milhões, um crescimento 
de pouco menos de 5%. (BRASIL, 2017e).

A região MATOPIBA é uma fronteira agrícola, justifi cando 
o grande crescimento da produção e área de ambos os grãos. 

Atrelado a este fato, há uma tendência nacional no cresci-
mento da produtividade de tais culturas, como demonstrado 
na Tabela 2.8. 

 � taBEla 2.8
Projeção de produtividade para o MATOPIBA 

proDutiViDaDe (T/ha)

GRÃOS

2016/17 2,8

2026/27 3,2

Var.% 12%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de BRASIL (2017a).
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anÁLise da sitUação interna: 
o estado do tocantins
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Fundado em 1988, quando lideranças do norte goiano mo-
bilizaram a população na busca da independência política da 
região, o Tocantins é o Estado mais novo do Brasil, tendo atu-
almente 29 anos de existência (Seden, 2017). 

Pode-se dizer que o Estado possui uma vocação natural para 
o agronegócio, estando inserido em uma das últimas frontei-
ras agrícolas do País, a região conhecida como MATOPIBA, que 
engloba cerca de sete milhões de hectares cultiváveis (Seden, 
2017). A agropecuária é a principal atividade econômica priva-
da de 72,6% dos municípios do Estado, fi gurando como a prin-
cipal fonte de riqueza de 101 das 139 cidades. 

O Estado se caracteriza por ser produtor de grãos, princi-
palmente de soja. Ainda que se posicione como 9º maior pro-
dutor do Brasil, essa cultura é de grande importância e ainda 

tem grande potencial de crescimento. No último ano, de tudo 
que o Estado exportou, 63% foi oriundo do complexo soja.

Tendo em vista a grande importância da soja para o Esta-
do, é interessante avaliar os elos que a compõem para enten-
der toda a sua potencialidade. A Figura 3.1 ilustra a cadeia de 
soja completa.

Por ser um Estado novo, os setores estão em constante evo-
lução, alguns elos da cadeia estão ausentes ou em estágio ini-
cial de desenvolvimento. Para o fortalecimento desses elos, são 
necessários esforços e direcionamentos dos agentes do setor 
público e privado no Estado.

Nos parágrafos que seguem, será dado um panorama geral 
dos elos da cadeia no Estado, sendo que as informações serão 
aprofundadas e mais detalhadas nos próximos capítulos. 
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 � figUra 3.1
Cadeia produtiva de grãos (soja e milho)

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Atualmente a cadeia de soja no Estado do Tocantins está ba-
seada na área agrícola, contando com a produção e exportação 
da maior parte dos grãos produzidos. O acesso aos insumos 
necessários para a produção agrícola no Estado não é consi-
derado um gargalo, uma vez que diversas revendas estão ali 
presentes e sua localização geográfi ca é privilegiada, estando 
em uma região central no País e fazendo fronteira com outros 
estados de alta relevância para o agronegócio. 

Apesar de o acesso aos insumos ser bom, o Estado não conta 
com muitas indústrias produtoras desses insumos, o que pode 
resultar em um custo um pouco mais elevado principalmente 
pelo componente logístico. Indústrias desenvolvedoras de no-
vas tecnologias, tais como Dupont Pioneer e Bayer possuem 
áreas experimentais no Estado. Uma indústria importante no 
fornecimento de adubos para a região Norte está localizada no 
Estado, chamada Adubos Tocantins. 

O elo do cooperativismo, apesar de já existirem iniciativas no 
Estado, está ainda em fase de desenvolvimento, processo que 
deve ser acompanhado do fortalecimento da cultura coopera-
tivista na região. O fortalecimento do sistema cooperativista 
e associativista no Estado vem acompanhado do aumento da 
competitividade do elo produtivo, seja na compra de insumos 
ou na maior autonomia para comercialização do produto em 
mercados mais atrativos, bem como estruturas compartilha-
das de armazenagem e processamento. 

O elo industrial especifi camente para processamento e 
transformação dos grãos em óleo, ração ou biocombustíveis 
ainda é incipiente sendo que quase 100% dos grãos produ-
zidos no Estado são exportados. No Tocantins, existe uma 
agroindústria de processamento de grãos que enfrenta diver-
sos desafi os para o seu funcionamento, sendo um deles de 
acesso à matéria-prima.  Relacionado com este fato, pode-se 
dizer que, quanto aos elos da distribuição dos produtos da 
cadeia, as tradings têm papel fundamental, sendo as grandes 
responsáveis pelas exportações de grãos. 

O fortalecimento da industrialização para processamento 
dos grãos internamente, agregação de valor e acesso a merca-
dos mais variados, será importante para a evolução não só da 
cadeia de grãos, mas da economia estadual como um todo. A 
integração da cadeia de grãos com outras cadeias, tais como 
suinocultura, avicultura e até mesmo pecuária, tem um grande 
potencial de retorno econômico para o Estado.

3. 1. Produção agrícola
3. 1. 1. Características gerais da cadeia no Estado

O Tocantins é um Estado com grande aptidão agrícola. Fa-
tores como a disponibilidade de água, terras férteis, período 
chuvoso bem defi nido e topografi a têm contribuído para o 
desenvolvimento desse importante setor.
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De acordo com dados da Seplan (2016), o Estado conta com 
uma área total de aproximadamente 28 milhões de hectares, 
sendo que quase 14 milhões possuem potencial para a pro-

dução agrícola. Desse total, cerca de 8 milhões estão ocupados 
com pastagens. A agricultura no Estado, majoritariamente 
representada pelos grãos, ocupa área de 1,2 milhões de hec-

 � gráfico 3.1
Distribuição da área agrícola do Tocantins nas diferentes culturas 2016

 

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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 � taBEla 3.1
Distribuição do território do Tocantins

DesCrição HeCtares %

Áreas CoM restrição 13.990.000 50,2%

Áreas Potenciais para Conservação 1.266.690 5%

Parque Estadual 88.930 0%

Parque Nacional 562.310 2%

Áreas Indígenas 2.007.470 7%

Áreas de Proteção Ambiental 1.790.550 6%

Corpos de Água 665.600 2%

Mineração e Uso Urbano 30.450 0%

Área de Reserva Legal 6.315.000 23%

Área de Preservação Permanente 1.263.000 5%

ÁREA POTENCIAL PARA PROD. AGRÍCOLA 13.852.070 49,8%

Pastagens 7.783.000 28%

Área Agrícola 1.226.400 4%

Área para Exploração 4.842.670 17%

Área totaL 27.842.070

Fonte: Seplan (2016) e IBGE (2017).
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tares e o restante, cerca de 4,8 milhões ainda são áreas com 
potencial para exploração. A Tabela 3.1 mostra a divisão do 
território do Tocantins.

Analisando a Tabela 3.1, nota-se que o estado, apesar de ter 
grande potencial agrícola, também possui uma área de pre-
servação ambiental importante. A soma das áreas dos par-
ques estaduais e nacionais, áreas indígenas, áreas de prote-
ção ambiental, de reserva legal, de preservação permanente e 
de corpos de água representam 46% do total do território do 
estado, mostrando que o Tocantins pode crescer de maneira 
sustentável. Cerca de 5% das áreas ainda são áreas potenciais 
para conservação (Seplan, 2016). 

A produção de grãos no Estado começou, de forma mais 
signifi cativa, na safra 2000/01; mas foi somente na safra 
2010/11 que ela foi intensifi cada, atingindo patamares com-
patíveis com a exportação (Conab, 2017c). Segundo Rocha e 
Foschiera (2017), no início, o Tocantins possuía pouca varie-
dade de sementes, além de poucos produtores especializados 
que tinham interesse em desenvolver o plantio dos grãos e 
investir em novas variedades de sementes, tornando, assim, 
as lavouras menos produtivas. Foi após a Emater se estabele-
cer no antigo Estado de Goiás e fornecer treinamentos e pes-
quisas para melhoramentos genéticos que a produtividade 
das lavouras começou a melhorar.

No ano de 2016, 94%, da área agrícola do Estado do Tocan-

tins, foi ocupada por grãos, sendo a soja a mais representati-
va, com 870 mil hectares (IBGE, 2017). O Gráfico 3.1 mostra o 
detalhamento da ocupação agrícola do Estado do Tocantins.

Estima-se que, na safra 2016/17, a área total com grãos tenha 
chegado a 1,29 milhões de hectares, contabilizando um cresci-
mento de cerca de 60% em cinco anos. Para a soja, o crescimen-
to da área nos últimos cinco anos foi de 75%, sendo que ela vem 

 � gráfico 3.2
Evolução da área plantada no Tocantins (em mil hectares)

*Dados preliminares / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CONAB (2017c).
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se estabilizando. Da safra 14/15 para 15/16, a área de soja cres-
ceu apenas 2%. O milho, apesar de contabilizar área substan-

cialmente menor que da soja, teve crescimento da área plantada 
signifi cativo nos últimos anos. O Gráfico 3.2 mostra a evolução 

 � gráfico 3.3
Evolução da produtividade de soja (kg/ha)

*Dados preliminares / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017c).
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da área plantada total no Estado e da área de soja e milho.
Apesar do expressivo crescimento da área agrícola do To-

cantins nos últimos anos, esse valor ainda está aquém do 
valor total potencial para a agricultura, porém, o aumento da 
produção agrícola deve estar pautado inicialmente no empre-
go de novas tecnologias para incremento da produtividade, 
ou seja, produção de maior volume na mesma área. 

No que tange à produtividade, ao longo dos anos, o Estado 
do Tocantins tem se equiparado aos demais estados produto-
res de grãos. O Gráfico 3.3 mostra a evolução da produtivida-
de de soja nos últimos anos e sua comparação com alguns dos 
principais estados produtores.

Fica evidenciado no Gráfico 3.3 que a produtividade é um ín-
dice que não segue uma tendência clara, variando a depender da 
safra. Apesar de o Estado do Tocantins ter se mantido na média 
de produtividade dos demais estados, a safra 2015/16 foi mar-
cada por uma queda drástica devido a problemas climáticos. 

Para o milho, nota-se que a produtividade do Tocantins ain-
da está um pouco abaixo da média do Brasil. Estados tipica-
mente produtores de grãos como GO, MT e PR apresentam 
produtividade superior à média brasileira. Os estados da re-
gião sul possuem os maiores índices de produtividade do País 
para essa cultura. 

O Gráfico 3.4 mostra a evolução da produtividade de milho 
em estados selecionados.

 � gráfico 3.5
Representatividade dos estados na produção de grãos brasileira na 
safra 2015/16

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab.
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Apesar do crescimento da soja e milho ao longo dos anos, 
a representatividade da produção tocantinense na produção 

brasileira ainda é pequena. O Gráfico 3.5 mostra a represen-
tatividade dos estados na produção brasileira de soja e milho.

 � gráfico 3.4
Evolução da produtividade do milho (kg/ha)

*Dados preliminares / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017c).
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Como pode ser visto, na safra 2015/16, o Estado do Tocan-
tins representou 2% do total de soja produzido no Brasil e 1% 
do total de milho. Estados mais estabelecidos como os do Sul 
e do Centro-Oeste possuem participações mais relevantes 
na produção nacional. O Mato Grosso, por exemplo, aparece 
como o maior produtor nacional com 27% de participação na 
produção de soja e 23%, na de milho e o Paraná também fi -
gura como importante estado produtor, com participações de 
18% e 22% respectivamente. 

O histórico de produção do Estado do Tocantins evidencia 
a tendência de crescimento citada no parágrafo anterior. O 
Gráfico 3.6 mostra a evolução da produção de soja nas últi-
mas safras e a representatividade da produção no cenário 
nacional.

Devido às suas características agrícolas e mercadológicas, 
o milho costuma acompanhar as tendências da soja. Para o 
Estado do Tocantins não é diferente. Nos últimos 10 anos a 
produção estadual triplicou enquanto a participação do Es-

 � gráfico 3.6
Evolução da produção de soja do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017c).
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tado, no cenário nacional, passou de 1% em 2006 para um 
valor estimado de 2,5% na safra 2016/17 (Conab, 2017c).

A pri meira onda de produção de grãos no Tocantins se deu 
nas regiões sul e oeste do Estado, e na região de Pedro Afonso. 
Entre os diversos fatores que impulsionaram o início dessa 
cultura, podemos citar o aumento da produção de grãos no 
oeste da Bahia como principal infl uência no início da produ-
ção nas cidades do sul do Tocantins. Na região de Pedro Afon-
so e na região oeste do Estado, programas como Proceder e 
Prodoeste foram os responsáveis por dar suporte aos produ-
tores e alavancar a produção de grãos. Além dos programas 
estaduais citados, o desenvolvimento dos grãos no Estado se-
guiu investimentos em infraestrutura, principalmente de es-
coamento. Observa-se que a soja caminhou juntamente com 
a BR-153 (LIMA, 2014).

Com o passar dos anos, a partir de 2010, três regiões se for-
taleceram como produtoras de grãos, sendo elas a região nor-
deste e leste do estado (Campos Lindos, Pedro Afonso e Ma-
teiros), oeste do Estado, entre a fronteira com Mato Grosso e a 
BR-153 (Lagoa da Confusão e Formoso do Araguaia) e a região 
central do Estado (Porto Nacional, Silvanópolis, Dianópolis e 
Santa Rosa do Tocantins) (LIMA, 2014).

A produção em Pedro Afonso e nas cidades ao seu redor 
sempre foi muito signifi cante, porém, a chegada da agroindús-
tria sucroenergética na região fez parte de os produtores pas-

 � figUra 3.2
Regiões produtoras de soja do Estado do Tocantins (safra 2016/17)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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sarem a cultivar a cana-de-açúcar. A mudança mais acentuada, 
onde a área utilizada para cana-de-açúcar se equiparou a área 
de soja no município, se deu em 2011 (IBGE, 2017). Atualmente 
a região ainda possui produção importante de grãos, mas ou-
tras regiões se destacam mais em termos de volume tais como, 
Porto Nacional (região central) e Paraíso (região oeste), contan-
do com grande potencial para irrigação (LIMA, 2014).

A região de Porto Nacional tem recebido investimentos em 
pesquisas de tecnologia de sementes de empresas privadas 
tais como DuPont Pioneer e Bayer. A região da Lagoa da Con-
fusão tem autorização para produção de semente de soja no 
inverno devido às suas características edafoclimáticas que 
reduzem o desenvolvimento da ferrugem asiática nesta es-
tação (LIMA, 2014).

A produção de milho possui distribuição geográfi ca próxi-
ma a encontrada na soja. A região nordeste do Estado também 
foi a maior produtora de milho em 2016, sendo Campos Lin-
dos e Goiatins as principais cidades da região, com 138.636 
e 40.500 toneladas de milho produzidas respectivamente. A 
região de Miracema do Tocantins foi a segunda maior pro-
dutora do Estado, impulsionada pela cidade de Caseara, que 
produziu 60.470 toneladas de milho no período. 

De acordo com as projeções de longo prazo do Ministério da 
Agricultura Pecuária e Abastecimento, lançadas em agosto de 
2017, nos próximos 10 anos (2016/17 a 2026/27), a produção 

 � figUra 3.3
Regiões produtoras de milho do Estado do Tocantins (safra 2016/17)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de IBGE (2017).
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de milho deve crescer, principalmente, nos Estados do Mato 
Grosso, Bahia, Tocantins e Mato Grosso do Sul. Para o Tocan-
tins, tanto a produção quanto a área de milho irão crescer 
cerca de 34% impulsionado principalmente pelo aumento do 
milho de segunda safra que vem apresentando bons resulta-
dos (BRASIL, 2017e). A Tabela 3.2 mostra a evolução do milho 
nos principais estados produtores.

Para a soja, as previsões de crescimento indicam que ha-
verá um aumento considerável tanto na área plantada como 

 � taBEla 3.2
Projeções para o milho em estados selecionados

MiLHo

PRODUÇÃO (MIL T) ÁREA PLANTADA (MIL HA)

2016 / 17 2026 / 27 VAR. % 2016 / 17 2026 / 27 VAR. %

MIL TONELADAS MIL HECTARES

BA 1.931 2.693 39,5 629 726 15,3

GO 9.808 11.948 21,8 1.521 1.813 19,2

MA 2.003 2.467 23,1 485 388 -20,0

MG 7.775 8.764 12,7 1.289 1.194 -7,3

MS 9.243 11.875 28,5 1.778 2.335 31,3

MT 24.978 35.328 41,4 4.387 6.099 39,0

PR 17.860 20.942 17,3 2.880 2.850 -1,0

RS 6.085 6.468 6,3 805 417 -48,3

TO 881 1.179 33,8 194 259 33,6

Fonte: Brasil (2017a)

 � gráfico 3.7
Projeção da variação (%) da produção e da área plantada de soja

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017a).
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na produção no Estado do Tocantins (BRASIL, 2017e). O 
Gráfico 3.7 mostra as variações na produção e área de soja 
em estados selecionados.

O maior aumento na produção de soja nacional nos próxi-
mos 10 anos será no Estado do Tocantins. 

Toda a análise desenvolvida neste capítulo mostra que a 
produção de grãos no Estado do Tocantins, apesar de ainda 
ser pouco representativa frente à produção nacional, já foi 
responsável por grande parte do desenvolvimento do estado 
e tem tendência de se destacar nos próximos anos. Os próxi-
mos capítulos trazem análises mais detalhadas a respeito da 
viabilidade das culturas no Estado.

3. 1. 2. Custo de produção

soJa

Segundo o levantamento da Conab/Dipai/Suinf/Gecup 
(Conab, 2017b), o custo de produção no município de Pedro 
Afonso, no Tocantins, para a cultura da soja, na safra verão 
2017/18, adotando o sistema de plantio direto, alta tecnologia 
e sementes OGM, fi cou em R$ 2.744,88 por hectare (levanta-
mento em março de 2017). Esse valor pode ser decomposto 
em uma série de itens, conforme discriminado na Tabela 3.3.

Diante de uma produtividade de 3.100 kg/ha, o custo por 
saca de 60kg fi ca em R$ 53,15.

 � taBEla 3.3
Custo de produção da soja em Pedro Afonso/TO.  Sistema de 
plantio direto, alta tecnologia, OGM, safra de verão 2017/18

PEDRO AFONSO – TO (PRODUTIVIDADE: 3100 KG)

DisCriMinação
CUSTO 

POR  HA
CUSTO / 

60KG
CUSTO 

TOTAL (%)

i - Despesas De Custeio Da LaVoura

3 - Operação com máquinas      

3.1 - Tratores e colheitadeiras 199,39 3,88 7,26

6 - Mão de obra 131,03 2,54 4,77

7 – Administrador 27,00 0,52 0,98

8 – Sementes 284,05 5,49 10,35

8.1 – Royalties 0,00 0,00 0,00

9 – Fertilizantes 658,50 12,75 23,99

10 – Agrotóxicos 487,09 9,41 17,75

13.4 - Análise de solo 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA (A) 1.787,06 34,59 65,10

ii - outras Despesas

15 - Transporte externo 89,90 1,74 3,28

16 - Despesas      

16.1 - Despesas administrativas 53,61 1,04 1,95

16.2 - Despesas de armazenagem 70,15 1,36 2,56

19 - Assistência técnica 0,00 0,00 0,00

23 – CESSR 81,95 1,59 2,99

TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS (B) 295,61 5,73 10,78
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Quando comparado ao custo de produção por hectare dos 
principais estados produtores (BA, GO, MT, PR), o Tocantins 
mostra-se 3,5% mais competitivo que o município de Barrei-
ras/BA. Em relação ao Paraná, a competitividade depende do 
município de produção. O custo de produção por hectare em 
Pedro Afonso/TO é 18% mais baixo quando comparado a Lon-
drina/PR, mas 17% acima de Campo Mourão/PR que se mos-
trou o menor dentre os seis municípios avaliados (Tabela 3.4). 

 � taBEla 3.4

Produtividade (Kg/ha), custo de produção por hectare e por saca 
para a soja para municípios selecionados do Tocantins, Bahia, Goiás, 
Mato Grosso e Paraná

MuniCÍpio KG/Ha r$/Ha r$/saCa

Rio Verde/GO 3.300 2.368 43,05

Sorriso/MT 3.120 2.413 46,40

Campo Mourão/PR 3.000 2.353 47,06

Pedro Afonso/TO 3.100 2.745 53,15

Londrina/PR 3.600 3.352 55,87

Barreiras/BA 3.000 2.845 56,89

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017b).

Ao adicionar o fator produtividade da soja por hectare à 
análise, verifica-se que a ordem de competitividade é alte-
rada. Observa-se pelo Gráfico 3.8 que, enquanto Londrina/

PEDRO AFONSO – TO (PRODUTIVIDADE: 3100 KG)

DisCriMinação
CUSTO 

POR  HA
CUSTO / 

60KG
CUSTO 

TOTAL (%)

iii - Despesas FinanCeiras

25 - Juros do Financiamento 65,45 1,27 2,38

TOTAL DAS DESPESAS FINANCEIRAS (C) 65,45 1,27 2,38

CUSTO VARIÁVEL (A+B+C=D) 2.148,12 41,59 78,26

iV – DepreCiaçÕes

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 110,26 2,13 4,02

27 - Depreciação de implementos 85,60 1,66 3,12

28 - Depreciação de máquinas 57,26 1,11 2,09

TOTAL DE DEPRECIAÇÕES (E) 253,12 4,90 9,23

V - outros Custos FiXos

29 - Manutenção periódica benfeitorias/instalações 4,18 0,08 0,15

30 - Encargos sociais 12,31 0,24 0,45

31 - Seguro do capital fi xo 8,05 0,16 0,29

TOTAL DE OUTROS CUSTOS FIXOS (F) 24,54 0,48 0,89

CUSTO FIXO (E+F=G) 277,66 5,38 10,12

CUSTO OPERACIONAL (D+G=H) 2.425,78 46,97 88,38

Vi - renDa De Fatores

32 - Remuneração esperada sobre o capital fi xo 95,85 1,86 3,49

33 - Terra própria 223,25 4,32 8,13

34 – Arrendamento 0,00 0,00 0,00

TOTAL DE RENDA DE FATORES (I) 319,10 6,18 11,62

Custo totaL (H+i=J) 2.744,88 53,15 100,00

Fonte: Conab (2017b)
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PR apresenta o maior custo de produção por hectare, tam-
bém apresenta a maior produtividade, na casa de 3.600kg/
ha. O que, em termos de custo de produção por saca de 
60kg, torna o município mais competitivo que Barreiras/
BA – que passa a apresentar o maior custo de produção em 
reais por saca.

Rio Verde/GO apresentou o menor custo de produção por 
saca, com um valor 19% abaixo de Pedro Afonso/TO. Por outro 

lado, Campo Mourão/PR perdeu competitividade – fi cando 
com a terceira colocação – e seu custo mostrou-se 11% abaixo 
do de Pedro Afonso/TO (Tabela 3.4).

Em uma análise transversal dos itens que compõem os 
custos de produção nos diferentes municípios, é impor-
tante ressaltar que Barreiras/BA é o que apresenta o menor 
percentual de gasto com o custeio da lavoura, com investi-
mentos representativos em sementes. Por outro lado, o cus-
teio da lavoura em Sorriso/MT foi o mais representativo em 
função dos elevados gastos com fertilizantes e defensivos 
agrícolas. Essas posições se repetem quando o custo opera-
cional é avaliado.

Outro fator de destaque para Barreiras/BA é a elevada re-
muneração de fatores, principalmente da terra própria. Pedro 
Afonso/TO dedica, do custo total de produção, 12% à remune-
ração de fatores, sendo 8% para a terra própria. A avaliação do 
item remuneração de fatores é de extrema importância, pois 
mostra o quanto o produtor apresenta de retorno fi nanceiro 
em cima dos fatores de produção investidos na produção do 
grão: capital próprio e terra, sendo que este último representa 
signifi cativas somas de capital imobilizado.

Rio Verde/GO se destaca por apresentar a menor propor-
ção do custo total alocada à depreciação de máquinas, imple-
mentos e benfeitorias/instalações. Após a terra, máquinas, 
implementos e benfeitorias são os itens de maior expressão 
na imobilização de capital.

 � gráfico 3.8
Custo de Produção (R$/ha) versus produtividade (Kg/ha) da soja 
em municípios selecionados dos estados de Tocantins, Bahia, Goiás, 
Mato Grosso e Paraná

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017c) e Conab (2017b).
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 � taBEla 3.5
Comparativo dos custos de produção de soja por hectare e por saca de 60 kg para municípios selecionados

DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 3100 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 3000 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 3600 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 3000 KG) sorriso-Mt (proDutiViDaDe: 3120 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 3300 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA

3 - Operações com máquinas 3 - Operações com máquinas

3.1 - Tratores e colheitadeiras 199,39 3,88 7,26 173,26 3,47 7,36 318,73 5,29 9,51 3.1 - Tratores e colheitadeiras 123,19 2,48 4,33 137,15 2,67 5,68 92,16 1,67 3,89

6 - Mão de obra 131,03 2,54 4,77 46,82 0,92 1,99 139,54 2,33 4,16 6 - Mão de obra 10,92 0,22 0,38 - - - - - -

7 - Administrador 27,00 0,52 0,98 62,00 1,24 2,64 160,80 2,70 4,80 7 - Administrador 12,24 0,24 0,43 7,20 0,12 0,30 27,64 0,52 1,17

8 -  Sementes 284,05 5,49 10,35 190,50 3,81 8,10 270,00 4,50 8,05 8 -  Sementes 162,05 3,24 5,70 180,00 3,46 7,46 266,00 4,84 11,23

8,1 - Royalties - - - - - - - - - 8,1 - Royalties - - - - - - - - -

9 - Fertilizantes 658,50 12,75 23,99 295,51 5,91 12,56 334,00 5,57 9,96 9 - Fertilizantes 520,52 10,41 18,30 686,96 13,22 28,47 556,14 10,11 23,49

10 - Agrotóxicos 487,09 9,41 17,75 398,76 7,96 16,95 627,27 10,47 18,71 10 - Agrotóxicos 545,40 10,93 19,17 682,15 13,12 28,27 491,37 8,92 20,75

13.4 - Análise de solo - - 1,35 0,03 0,06 - - - 13.4 - Análise de solo - - - 1,67 0,03 0,07 6,43 0,12 0,27

totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.787,06 34,59 65,10 1.168,20 23,34 49,66 1.850,34 30,86 55,19 totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.374,32 27,52 48,31 1.695,13 32,62 70,25 1.439,74 26,18 60,80

II - OUTRAS DESPESAS II - OUTRAS DESPESAS

15 - Transporte externo 89,90 1,74 3,28 77,00 1,54 3,27 - - - 15 - Transporte externo 60,00 1,20 2,11 92,04 1,77 3,81 124,74 2,27 5,27

16 - Despesas 16 - Despesas:

16.1 - Despesas administrativas 53,61 1,04 1,95 35,05 0,70 1,49 55,51 0,93 1,66 16.1 - Despesas administrativas 41,23 0,82 1,45 50,85 0,98 2,11 43,19 0,79 1,82

16.2 - Despesas de armazenagem 70,15 1,36 2,56 - - - 81,12 1,35 2,42 16.2 - Despesas de armazenagem 67,82 1,36 2,38 69,43 1,34 2,88 74,15 1,35 3,13

19 - Assistência técnica - - - - - - - - - 19 - Assistência técnica 27,49 0,55 0,97 33,90 0,65 1,40 28,79 0,52 1,22

23-CESSR 81,95 1,59 2,99 68,57 1,37 2,91 82,65 1,38 2,47 23-CESSR 70,49 1,41 2,48 66,16 1,27 2,74 74,10 1,35 3,13

totaL Das outras Despesas (B) 295,61 5,73 10,78 180,62 3,61 7,67 219,28 3,66 6,55 totaL Das outras Despesas (B) 267,03 5,34 9,39 312,38 6,01 12,94 344,97 6,28 14,57
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 � taBEla 3.5
Comparativo dos custos de produção de soja por hectare e por saca de 60 kg para municípios selecionados

DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 3100 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 3000 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 3600 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 3000 KG) sorriso-Mt (proDutiViDaDe: 3120 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 3300 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA

3 - Operações com máquinas 3 - Operações com máquinas

3.1 - Tratores e colheitadeiras 199,39 3,88 7,26 173,26 3,47 7,36 318,73 5,29 9,51 3.1 - Tratores e colheitadeiras 123,19 2,48 4,33 137,15 2,67 5,68 92,16 1,67 3,89

6 - Mão de obra 131,03 2,54 4,77 46,82 0,92 1,99 139,54 2,33 4,16 6 - Mão de obra 10,92 0,22 0,38 - - - - - -

7 - Administrador 27,00 0,52 0,98 62,00 1,24 2,64 160,80 2,70 4,80 7 - Administrador 12,24 0,24 0,43 7,20 0,12 0,30 27,64 0,52 1,17

8 -  Sementes 284,05 5,49 10,35 190,50 3,81 8,10 270,00 4,50 8,05 8 -  Sementes 162,05 3,24 5,70 180,00 3,46 7,46 266,00 4,84 11,23

8,1 - Royalties - - - - - - - - - 8,1 - Royalties - - - - - - - - -

9 - Fertilizantes 658,50 12,75 23,99 295,51 5,91 12,56 334,00 5,57 9,96 9 - Fertilizantes 520,52 10,41 18,30 686,96 13,22 28,47 556,14 10,11 23,49

10 - Agrotóxicos 487,09 9,41 17,75 398,76 7,96 16,95 627,27 10,47 18,71 10 - Agrotóxicos 545,40 10,93 19,17 682,15 13,12 28,27 491,37 8,92 20,75

13.4 - Análise de solo - - 1,35 0,03 0,06 - - - 13.4 - Análise de solo - - - 1,67 0,03 0,07 6,43 0,12 0,27

totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.787,06 34,59 65,10 1.168,20 23,34 49,66 1.850,34 30,86 55,19 totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.374,32 27,52 48,31 1.695,13 32,62 70,25 1.439,74 26,18 60,80

II - OUTRAS DESPESAS II - OUTRAS DESPESAS

15 - Transporte externo 89,90 1,74 3,28 77,00 1,54 3,27 - - - 15 - Transporte externo 60,00 1,20 2,11 92,04 1,77 3,81 124,74 2,27 5,27

16 - Despesas 16 - Despesas:

16.1 - Despesas administrativas 53,61 1,04 1,95 35,05 0,70 1,49 55,51 0,93 1,66 16.1 - Despesas administrativas 41,23 0,82 1,45 50,85 0,98 2,11 43,19 0,79 1,82

16.2 - Despesas de armazenagem 70,15 1,36 2,56 - - - 81,12 1,35 2,42 16.2 - Despesas de armazenagem 67,82 1,36 2,38 69,43 1,34 2,88 74,15 1,35 3,13

19 - Assistência técnica - - - - - - - - - 19 - Assistência técnica 27,49 0,55 0,97 33,90 0,65 1,40 28,79 0,52 1,22

23-CESSR 81,95 1,59 2,99 68,57 1,37 2,91 82,65 1,38 2,47 23-CESSR 70,49 1,41 2,48 66,16 1,27 2,74 74,10 1,35 3,13

totaL Das outras Despesas (B) 295,61 5,73 10,78 180,62 3,61 7,67 219,28 3,66 6,55 totaL Das outras Despesas (B) 267,03 5,34 9,39 312,38 6,01 12,94 344,97 6,28 14,57

(continua na próxima página)
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DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 3100 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 3000 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 3600 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 3000 KG) sorriso-Mt (proDutiViDaDe: 3120 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 3300 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

DESPESAS FINANCEIRAS DESPESAS FINANCEIRAS

25 - Juros do fi nanciamento 65,45 1,27 2,38 46,03 0,92 1,96 55,26 0,92 1,65 25 - Juros do fi nanciamento 66,01 1,32 2,32 56,67 1,09 2,35 49,66 0,90 2,10

totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 65,45 1,27 2,38 46,03 0,92 1,96 55,26 0,92 1,65 totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 66,01 1,32 2,32 56,67 1,09 2,35 49,66 0,90 2,10

Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 2.148,12 41,59 78,26 1.394,85 27,87 59,29 2.124,88 35,44 63,39 Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 1.707,36 34,18 60,02 2.064,18 39,72 85,54 1.834,37 33,36 77,47

IV - DEPRECIAÇÕES IV - DEPRECIAÇÕES

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 110,26 2,13 4,02 77,39 1,55 3,29 65,15 1,09 1,94 26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 95,77 1,92 3,37 51,36 0,99 2,13 37,85 0,69 1,60

27 - Depreciação de implementos 85,60 1,66 3,12 106,98 2,14 4,55 166,22 2,77 4,96 27 - Depreciação de implementos 74,34 1,49 2,61 49,35 0,95 2,05 26,21 0,48 1,11

28 - Depreciação de máquinas 57,26 1,11 2,09 48,27 0,97 2,05 87,36 1,46 2,61 28 - Depreciação de máquinas 46,44 0,93 1,63 78,23 1,50 3,24 48,98 0,89 2,07

totaL De DepreCiaçÕes (e) 253,12 4,90 9,23 232,64 4,66 9,89 318,73 5,32 9,51 totaL De DepreCiaçÕes (e) 216,55 4,34 7,61 178,98 3,44 7,42 113,04 2,06 4,78

V - OUTROS CUSTOS FIXOS V - OUTROS CUSTOS FIXOS

29 -  Manutenção periódica 4,18 0,08 0,15 51,82 1,04 2,20 18,30 0,30 0,55 29 -  Manutenção periódica 5,70 0,11 0,20 5,17 0,10 0,21 17,59 0,32 0,74

30 - Encargos sociais 12,31 0,24 0,45 28,27 0,57 1,20 73,31 1,22 2,19 30 - Encargos sociais 5,58 0,11 0,20 3,28 0,06 0,14 12,60 0,23 0,53

31 - Seguro do capital fi xo 8,05 0,16 0,29 8,48 0,17 0,36 12,44 0,21 0,37 31 - Seguro do capital fi xo 8,20 0,16 0,29 7,67 0,15 0,32 5,15 0,09 0,22

totaL De outros Custos FiXos (F) 24,54 0,48 0,89 88,57 1,78 3,76 104,05 1,73 3,11 totaL De outros Custos FiXos (F) 19,48 0,38 0,69 16,12 0,31 0,67 35,34 0,64 1,49

Custo FiXo (e+F=G) 277,66 5,38 10,12 321,21 6,44 13,65 422,78 7,05 12,62 Custo FiXo (e+F=G) 236,03 4,72 8,30 195,06 3,75 8,09 148,38 2,70 6,27

Custo operaCionaL (D+G=H) 2.425,78 46,97 88,38 1.716,06 34,31 72,94 2.547,66 42,49 76,01 Custo operaCionaL (D+G=H) 1.943,39 38,90 68,32 2.259,24 43,47 93,63 1.982,75 36,06 83,74

VI - RENDA DE FATORES VI - RENDA DE FATORES

32 - Remuneração esperada sobre o capital 95,85 1,86 3,49 100,98 2,02 4,29 148,13 2,47 4,42 32 - Remuneração esperada sobre o capital 97,63 1,95 3,43 91,38 1,76 3,79 61,28 1,11 2,59

33 - Terra própria 223,25 4,32 8,13 535,80 10,72 22,77 656,36 10,94 19,58 33 - Terra própria 803,70 16,07 28,25 62,32 1,20 2,58 323,71 5,89 13,67

34 - Arrendamento - - - - - - - - - 34 - Arrendamento - - - - - - - - -

totaL De renDa De Fatores (i) 319,10 6,18 11,62 636,78 12,74 27,06 804,49 13,41 24,00 totaL De renDa De Fatores (i) 901,33 18,02 31,68 153,70 2,96 6,37 384,99 7,00 16,26

Custo totaL (H+i=J) 2.744,88 53,15 100,00 2.352,84 47,05 100,00 3.352,15 55,90 100,00 Custo totaL (H+i=J) 2.844,72 56,92 100,00 2.412,94 46,43 100,00 2.367,74 43,06 100,00

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de dados da Conab (2017b).
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DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 3100 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 3000 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 3600 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 3000 KG) sorriso-Mt (proDutiViDaDe: 3120 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 3300 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

DESPESAS FINANCEIRAS DESPESAS FINANCEIRAS

25 - Juros do fi nanciamento 65,45 1,27 2,38 46,03 0,92 1,96 55,26 0,92 1,65 25 - Juros do fi nanciamento 66,01 1,32 2,32 56,67 1,09 2,35 49,66 0,90 2,10

totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 65,45 1,27 2,38 46,03 0,92 1,96 55,26 0,92 1,65 totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 66,01 1,32 2,32 56,67 1,09 2,35 49,66 0,90 2,10

Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 2.148,12 41,59 78,26 1.394,85 27,87 59,29 2.124,88 35,44 63,39 Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 1.707,36 34,18 60,02 2.064,18 39,72 85,54 1.834,37 33,36 77,47

IV - DEPRECIAÇÕES IV - DEPRECIAÇÕES

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 110,26 2,13 4,02 77,39 1,55 3,29 65,15 1,09 1,94 26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 95,77 1,92 3,37 51,36 0,99 2,13 37,85 0,69 1,60

27 - Depreciação de implementos 85,60 1,66 3,12 106,98 2,14 4,55 166,22 2,77 4,96 27 - Depreciação de implementos 74,34 1,49 2,61 49,35 0,95 2,05 26,21 0,48 1,11

28 - Depreciação de máquinas 57,26 1,11 2,09 48,27 0,97 2,05 87,36 1,46 2,61 28 - Depreciação de máquinas 46,44 0,93 1,63 78,23 1,50 3,24 48,98 0,89 2,07

totaL De DepreCiaçÕes (e) 253,12 4,90 9,23 232,64 4,66 9,89 318,73 5,32 9,51 totaL De DepreCiaçÕes (e) 216,55 4,34 7,61 178,98 3,44 7,42 113,04 2,06 4,78

V - OUTROS CUSTOS FIXOS V - OUTROS CUSTOS FIXOS

29 -  Manutenção periódica 4,18 0,08 0,15 51,82 1,04 2,20 18,30 0,30 0,55 29 -  Manutenção periódica 5,70 0,11 0,20 5,17 0,10 0,21 17,59 0,32 0,74

30 - Encargos sociais 12,31 0,24 0,45 28,27 0,57 1,20 73,31 1,22 2,19 30 - Encargos sociais 5,58 0,11 0,20 3,28 0,06 0,14 12,60 0,23 0,53

31 - Seguro do capital fi xo 8,05 0,16 0,29 8,48 0,17 0,36 12,44 0,21 0,37 31 - Seguro do capital fi xo 8,20 0,16 0,29 7,67 0,15 0,32 5,15 0,09 0,22

totaL De outros Custos FiXos (F) 24,54 0,48 0,89 88,57 1,78 3,76 104,05 1,73 3,11 totaL De outros Custos FiXos (F) 19,48 0,38 0,69 16,12 0,31 0,67 35,34 0,64 1,49

Custo FiXo (e+F=G) 277,66 5,38 10,12 321,21 6,44 13,65 422,78 7,05 12,62 Custo FiXo (e+F=G) 236,03 4,72 8,30 195,06 3,75 8,09 148,38 2,70 6,27

Custo operaCionaL (D+G=H) 2.425,78 46,97 88,38 1.716,06 34,31 72,94 2.547,66 42,49 76,01 Custo operaCionaL (D+G=H) 1.943,39 38,90 68,32 2.259,24 43,47 93,63 1.982,75 36,06 83,74

VI - RENDA DE FATORES VI - RENDA DE FATORES

32 - Remuneração esperada sobre o capital 95,85 1,86 3,49 100,98 2,02 4,29 148,13 2,47 4,42 32 - Remuneração esperada sobre o capital 97,63 1,95 3,43 91,38 1,76 3,79 61,28 1,11 2,59

33 - Terra própria 223,25 4,32 8,13 535,80 10,72 22,77 656,36 10,94 19,58 33 - Terra própria 803,70 16,07 28,25 62,32 1,20 2,58 323,71 5,89 13,67

34 - Arrendamento - - - - - - - - - 34 - Arrendamento - - - - - - - - -

totaL De renDa De Fatores (i) 319,10 6,18 11,62 636,78 12,74 27,06 804,49 13,41 24,00 totaL De renDa De Fatores (i) 901,33 18,02 31,68 153,70 2,96 6,37 384,99 7,00 16,26

Custo totaL (H+i=J) 2.744,88 53,15 100,00 2.352,84 47,05 100,00 3.352,15 55,90 100,00 Custo totaL (H+i=J) 2.844,72 56,92 100,00 2.412,94 46,43 100,00 2.367,74 43,06 100,00

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de dados da Conab (2017b).
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miLHo

O custo de produção para o milho foi levantado pela Co-
nab/Dipai/Suinf/Gecup (Conab, 2017b) para o município 
de Pedro Afonso/TO. Foi considerado o sistema de plantio 
direto com uso de média tecnologia e semente genetica-
mente modifi cada. A produtividade média considerada foi 
de 5.400kg/ha ou 90sc/ha. O mês de referência dos valores 
é março/2017.

O valor total, por hectare, estimado foi de R$ 2.106,30, sen-
do 61,4% referente ao custeio da lavoura que engloba a apli-
cação de fertilizantes e o custo das sementes – os dois gastos 
mais expressivos no custo total. O custo variável da produção 
totalizou 80,6% do custo ou R$ 1.698,38. Esse valor acrescido 
da soma das depreciações e de outros custos fi xos representa 
o custo operacional, responsável por 86,16% do total do custo 
de produção, ou R$ 1.815,02. Considerando a produtividade 
média de 90sc/ha, o custo por saca de 60kg produzida foi de 
R$23,39.

Com o objetivo de comparar o custo de produção de Pedro 
Afonso/TO com municípios selecionados em outros Estados, 
levantou-se o custo de produção para Barreiras/BA, Rio Ver-
de/GO, Sorriso/MT, Campo Mourão/PR e Londrina/PR, tam-
bém estimados pela Conab/Dipai/Suinf/Gecup. Com exceção 
de Barreiras/BA, onde foi avaliada a safra verão, os demais 
tiveram os valores levantados para a “safra de seca” 2017/17. 

 � taBEla 3.6
Custo de produção detalhado do milho em Pedro Afonso/TO

DisCriMinação
CUSTO 

POR  HA
CUSTO / 

60KG
CUSTO TOTAL 

(%)

i - Despesas De Custeio Da LaVoura

3 - Operação com máquinas      

3.1 - Tratores e colheitadeiras 135,71 1,52 6,44

3.2 - Conjunto de irrigação 0,00 0,00 0,00

7 - Administrador 12,52 0,12 0,59

8 - Sementes 437,00 4,86 20,75

8.1 - Royalties 0,00 0,00 0,00

9 - Fertilizantes 575,00 6,39 27,30

10 - Agrotóxicos 132,10 1,46 6,27

TOTAL DAS DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA (A) 1.292,33 14,35 61,35

ii - outras Despesas

15 - Transporte externo 156,60 1,74 7,43

16 - Despesas      

16.1 - Despesas administrativas 38,77 0,43 1,84

16.2 - Despesas de armazenagem 114,62 1,27 5,44

23 - CESSR 69,76 0,78 3,31

TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS (B) 379,75 4,22 18,02

iii - Despesas FinanCeiras

25 - Juros do fi nanciamento 26,30 0,30 1,25

TOTAL DAS DESPESAS FINANCEIRAS (C) 26,30 0,30 1,25

CUSTO VARIÁVEL (A+B+C=D) 1.698,38 18,87 80,62
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E, com exceção de Pedro Afonso/TO, em todas as localidades, 
foi considerado um uso alto de tecnologia.

Nesse cenário, observa-se que o custo de produção de 
Pedro Afonso/TO é o mais competitivo, com um valor 4,3% 
abaixo do segundo colocado, Sorriso/MT; e 48,6% abaixo do 
menos competitivo, Barreiras/BA. As diferenças mais signi-
fi cativas estão nos itens de remuneração por fatores e de-
preciações. 

Em relação ao custeio da lavoura, o custo em Pedro Afonso/
TO apresentou-se 37% menor em relação a Barreiras/BA, mas 
apenas 2,7% menor que em Sorriso/MT. Campo Mourão/PR 
se destacou com o menor percentual do custo total dedicado 
ao custeio da lavoura, sendo Pedro Afonso/TO e Rio Verde/GO 
os maiores percentuais.

Pedro Afonso/TO apresenta o maior percentual do custo to-
tal alocado para custo variável, de 80,6%, e Campo Mourão/PR 
apresenta o menor, de 52,4%. Apesar disso, o valor de Pedro 
Afonso/TO mostrou-se mais competitivo que Londrina/PR, 
Barreiras/BA e Rio Verde/GO. Em relação ao custo operacio-
nal, Pedro Afonso/TO também apresenta o maior percentual 
alocado, 86,16%, mas o maior valor fi cou com Rio Verde/GO. A 
Tabela 3.7 traz o comparativo detalhado dos custos de produ-
ção entre os municípios avaliados.

Apesar da indicação do uso médio de tecnologia, Pedro 
Afonso/TO apresentou a maior produtividade quando com-

DisCriMinação
CUSTO 

POR  HA
CUSTO / 

60KG
CUSTO TOTAL 

(%)

iV - DepreCiaçÕes

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 1,17 0,01 0,06

27 - Depreciação de implementos 50,77 0,56 2,41

28 - Depreciação de máquinas 45,89 0,51 2,18

TOTAL DE DEPRECIAÇÕES (E) 97,83 1,08 4,65

V - outros Custos FiXos

29 - Manutenção periódica benfeitorias/instalações 7,39 0,08 0,35

30 - Encargos sociais 5,71 0,06 0,27

31 - Seguro do capital fi xo 5,71 0,06 0,27

TOTAL DE OUTROS CUSTOS FIXOS (F) 18,81 0,20 0,89

CUSTO FIXO (E+F=G) 116,64 1,28 5,54

CUSTO OPERACIONAL (D+G=H) 1.815,02 20,15 86,16

Vi - renDa De Fatores

32 - Remuneração esperada sobre o capital fi xo 68,03 0,76 3,23

33 - Terra própria 223,25 2,48 10,60

34 - Arrendamento 0,00 0,00 0,00

TOTAL DE RENDA DE FATORES (I) 291,28 3,24 13,83

Custo totaL (H+i=J) 2.106,30 23,39 100,00

Fonte: Conab (2017b)
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 � taBEla 3.7
Comparativo dos custos de produção de milho por hectare e por saca de 60kg para municípios nos Estados selecionados

DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 5400 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 4500 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 5200 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 8400 KG) sorriso-Mt         (proDutiViDaDe: 5.400 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 5100 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA

3 - Operações com máquinas: 3 - Operações com máquinas

3.1 - Tratores e colheitadeiras 135,71 1,52 6,44 176,27 2,37 6,00 216,15 2,50 7,53 3.1 - Tratores e colheitadeiras 111,19 0,78 2,71 88,87 0,99 4,04 119,61 1,42 4,18

3.2 - Conjuntos de irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.2 - Conjuntos de irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 - Mão de obra 0,00 0,00 0,00 23,28 0,32 0,79 54,05 0,61 1,88 6 - Mão de obra 5,46 0,04 0,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

7 - Administrador 12,52 0,12 0,59 108,52 1,44 3,70 93,80 1,08 3,27 7 - Administrador 28,64 0,20 0,70 7,20 0,08 0,33 22,12 0,28 0,77

8 -  Sementes 437,00 4,86 20,75 337,03 4,49 11,48 400,00 4,62 13,94 8 -  Sementes 660,00 4,71 16,09 420,00 4,47 19,08 576,00 6,78 20,11

8.1 - Royalties 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.1 - Royalties 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

9 - Fertilizantes 575,00 6,39 27,30 373,53 4,98 12,72 392,60 4,53 13,68 9 - Fertilizantes 1.020,00 7,29 24,86 505,17 5,61 22,94 676,65 7,96 23,62

10 - Agrotóxicos 132,10 1,46 6,27 200,44 2,68 6,83 304,10 3,52 10.59 10 - Agrotóxicos 225,76 1,61 5,50 306,85 3,40 13,94 379,10 4,46 13,24

13 - Outros 13 - Outros

13.4 - Análise de solo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.4 - Análise de solo 0,00 0,00 0,00 0,58 0,01 0,03 3,21 0,04 0,11

totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.292,33 14,35 61,35 1.219,07 16,28 41,52 1.460,70 16,86 50,89 totaL Das Despesas De Custeio (a) 2.051,05 14,63 49,99 1.328,67 14,76 60,36 1.804,19 21,26 62,99

II - OUTRAS DESPESAS II - OUTRAS DESPESAS

15 - Transporte externo 156,60 1,74 7,43 99,00 1,32 3,37 145,60 1,68 5,07 15 - Transporte externo 168,00 1,20 4,09 0,00 0,00 0,00 192,78 2,27 6,73

16 - Despesas: 16 - Despesas:

16.1 - Despesas administrativas 38,77 0,43 1,84 36,57 0,49 1,25 43,82 0,51 1,53 16.1 - Despesas administrativas 61,53 0,44 1,50 39,86 0,44 1,81 54,13 0,64 1,89

16.2 - Despesas de armazenagem 114,62 1,27 5,44 93,13 1,24 3,17 107,64 1,24 3,75 16.2 - Despesas de armazenagem 178,78 1,28 4,36 111,26 1,24 5,05 106,34 1,25 3,71

16.3 - Benefi ciamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.3 - Benefi ciamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

19 - Assistência técnica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19 - Assistência técnica 41,02 0,29 1,00 26,57 0,30 1,21 36,08 0,42 1,26

23-CESSR 69,76 0,78 3,31 39,89 0,53 1,36 46,22 0,53 1,61 23-CESSR 112,22 0,80 2,74 44,01 0,49 2,00 51,27 0,60 1,79

totaL Das outras Despesas (B) 379,75 4,22 18,02 268,59 3,58 9,15 343,28 3,96 11,96 totaL Das outras Despesas (B) 561,55 4,01 13,69 221,70 2,47 10,07 440,60 5,18 15,38
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 � taBEla 3.7
Comparativo dos custos de produção de milho por hectare e por saca de 60kg para municípios nos Estados selecionados

DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 5400 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 4500 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 5200 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 8400 KG) sorriso-Mt         (proDutiViDaDe: 5.400 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 5100 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA I - DESPESAS DE CUSTEIO DA LAVOURA

3 - Operações com máquinas: 3 - Operações com máquinas

3.1 - Tratores e colheitadeiras 135,71 1,52 6,44 176,27 2,37 6,00 216,15 2,50 7,53 3.1 - Tratores e colheitadeiras 111,19 0,78 2,71 88,87 0,99 4,04 119,61 1,42 4,18

3.2 - Conjuntos de irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.2 - Conjuntos de irrigação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

6 - Mão de obra 0,00 0,00 0,00 23,28 0,32 0,79 54,05 0,61 1,88 6 - Mão de obra 5,46 0,04 0,13 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

7 - Administrador 12,52 0,12 0,59 108,52 1,44 3,70 93,80 1,08 3,27 7 - Administrador 28,64 0,20 0,70 7,20 0,08 0,33 22,12 0,28 0,77

8 -  Sementes 437,00 4,86 20,75 337,03 4,49 11,48 400,00 4,62 13,94 8 -  Sementes 660,00 4,71 16,09 420,00 4,47 19,08 576,00 6,78 20,11

8.1 - Royalties 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.1 - Royalties 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

9 - Fertilizantes 575,00 6,39 27,30 373,53 4,98 12,72 392,60 4,53 13,68 9 - Fertilizantes 1.020,00 7,29 24,86 505,17 5,61 22,94 676,65 7,96 23,62

10 - Agrotóxicos 132,10 1,46 6,27 200,44 2,68 6,83 304,10 3,52 10.59 10 - Agrotóxicos 225,76 1,61 5,50 306,85 3,40 13,94 379,10 4,46 13,24

13 - Outros 13 - Outros

13.4 - Análise de solo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.4 - Análise de solo 0,00 0,00 0,00 0,58 0,01 0,03 3,21 0,04 0,11

totaL Das Despesas De Custeio (a) 1.292,33 14,35 61,35 1.219,07 16,28 41,52 1.460,70 16,86 50,89 totaL Das Despesas De Custeio (a) 2.051,05 14,63 49,99 1.328,67 14,76 60,36 1.804,19 21,26 62,99

II - OUTRAS DESPESAS II - OUTRAS DESPESAS

15 - Transporte externo 156,60 1,74 7,43 99,00 1,32 3,37 145,60 1,68 5,07 15 - Transporte externo 168,00 1,20 4,09 0,00 0,00 0,00 192,78 2,27 6,73

16 - Despesas: 16 - Despesas:

16.1 - Despesas administrativas 38,77 0,43 1,84 36,57 0,49 1,25 43,82 0,51 1,53 16.1 - Despesas administrativas 61,53 0,44 1,50 39,86 0,44 1,81 54,13 0,64 1,89

16.2 - Despesas de armazenagem 114,62 1,27 5,44 93,13 1,24 3,17 107,64 1,24 3,75 16.2 - Despesas de armazenagem 178,78 1,28 4,36 111,26 1,24 5,05 106,34 1,25 3,71

16.3 - Benefi ciamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.3 - Benefi ciamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

19 - Assistência técnica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 19 - Assistência técnica 41,02 0,29 1,00 26,57 0,30 1,21 36,08 0,42 1,26

23-CESSR 69,76 0,78 3,31 39,89 0,53 1,36 46,22 0,53 1,61 23-CESSR 112,22 0,80 2,74 44,01 0,49 2,00 51,27 0,60 1,79

totaL Das outras Despesas (B) 379,75 4,22 18,02 268,59 3,58 9,15 343,28 3,96 11,96 totaL Das outras Despesas (B) 561,55 4,01 13,69 221,70 2,47 10,07 440,60 5,18 15,38

continua na próxima página
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DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 5400 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 4500 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 5200 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 8400 KG) sorriso-Mt         (proDutiViDaDe: 5.400 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 5100 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

DESPESAS FINANCEIRAS DESPESAS FINANCEIRAS

25 - Juros do fi nanciamento 26,30 0,30 1,25 50,07 0,66 1,70 61,27 0,71 2,13 25 - Juros do fi nanciamento 331,59 2,37 8,08 49,67 0,55 2,26 44,29 0,52 1,55

totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 26,30 0,30 1,25 50,07 0,66 1,70 61,27 0,71 2,13 totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 331,59 2,37 8,08 49,67 0,55 2,26 44,29 0,52 1,55

Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 1.698,38 18,87 80,62 1.537,73 20,52 52,37 1.865,25 21,53 64,98 Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 2.944,19 21,01 71,76 1.600,04 17,78 72,69 2.289,08 26,96 79,92

IV - DEPRECIAÇÕES IV - DEPRECIAÇÕES

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 1,17 0,01 0,06 2,45 0,03 0,08 4,10 0,05 0,14 26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 95,37 0,68 2,32 34,92 0,39 1,59 28,86 0,34 1,01

27 - Depreciação de implementos 50,77 0,56 2,41 95,09 1,27 3,24 108,65 1,25 3,79 27 - Depreciação de implementos 68,35 0,49 1,67 51,42 0,57 2,34 47,59 0,56 1,66

28 - Depreciação de máquinas 45,89 0,51 2,18 52,34 0,70 1,78 59,64 0,69 2,08 28 - Depreciação de máquinas 45,36 0,32 1,11 56,85 0,63 2,58 51,76 0,61 1,81

totaL De DepreCiaçÕes (e) 97,83 1,08 4,65 149,88 2,00 5,10 172,39 1,99 6,01 totaL De DepreCiaçÕes (e) 209,08 1,49 5,10 143,19 1,59 6,51 128,21 1,51 4,48

V - OUTROS CUSTOS FIXOS V - OUTROS CUSTOS FIXOS

29 -  Manutenção periódica 7,39 0,08 0,35 25,72 0,34 0,88 21,96 0,25 0,77 29 -  Manutenção periódica 31,64 0,23 0,77 2,32 0,05 0,20 28,28 0,33 0,99

30 - Encargos sociais 5,71 0,06 0,27 49,47 0,66 1,68 42,76 0,49 1,49 30 - Encargos sociais 13,06 0,09 0,32 0,00 0,00 0,00 10,08 0,12 0,35

31 - Seguro do capital fi xo 5,71 0,06 0,27 7,93 0,11 0,27 8,64 0,10 0,30 31 - Seguro do capital fi xo 7,85 0,06 0,19 6,22 0,07 0,28 6,57 0,08 0,23

totaL De outros Custos FiXos (F) 18,81 0,20 0,89 83,12 1,11 2,83 73,36 0,84 2,56 totaL De outros Custos FiXos (F) 52,55 0,38 1,28 10,54 0,12 0,48 44,93 0,53 1,57

Custo FiXo (e+F=G) 116,64 1,28 5,54 233,00 3,11 7,93 245,75 2,83 8,57 Custo FiXo (e+F=G) 261,63 1,87 6,38 153,73 1,71 6,99 173,14 2,04 6,05

Custo operaCionaL (D+G=H) 1.815,02 20,15 86,16 1.770,73 23,63 60,30 2.111,00 24,36 73,55 Custo operaCionaL (D+G=H) 3.205,82 22,88 78,14 1.753,77 19,49 79,68 2.462,22 29,00 85,97

VI - RENDA DE FATORES VI - RENDA DE FATORES

32 - Remuneração esperada sobre o capital 68,03 0,76 3,23 94,46 1,26 3,22 102,87 1,19 3,58 32 - Remuneração esperada sobre o capital 93,47 0,67 2,28 74,07 0,82 3,36 78,22 0,92 2,73

33 - Terra própria 223,25 2,48 10,60 1.071,60 14,29 36,49 656,36 7,57 22,87 33 - Terra própria 803,70 5,74 19,59 373,94 4,15 16,98 323,71 3,81 11,30

34 - Arrendamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34 - Arrendamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

totaL De renDa De Fatores (i) 291,28 3,24 13,83 1.166,06 15,55 39,71 759,23 8,76 26,45 totaL De renDa De Fatores (i) 897,17 6,41 21,87 448,01 4,97 20,34 401,93 4,73 14,03

Custo totaL (H+i=J) 2.106,30 23,39 100,00 2.936,79 39,18 100,00 2.870,23 33,12 100,00 Custo totaL (H+i=J) 4.102,99 29,29 100,00 2.201,78 24,46 100,00 2.864,15 33,73 100,00

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017b).
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DisCriMinação
peDro aFonso-to (proDutiViDaDe: 5400 KG) CaMpo Mourão-pr (proDutiViDaDe: 4500 KG) LonDrina-pr       (proDutiViDaDe: 5200 KG)

DisCriMinação
Barreiras-Ba     (proDutiViDaDe: 8400 KG) sorriso-Mt         (proDutiViDaDe: 5.400 KG) rio VerDe-Go (proDutiViDaDe: 5100 KG)

CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL CUSTO POR HA CUSTO /  60KG CUSTO TOTAL

DESPESAS FINANCEIRAS DESPESAS FINANCEIRAS

25 - Juros do fi nanciamento 26,30 0,30 1,25 50,07 0,66 1,70 61,27 0,71 2,13 25 - Juros do fi nanciamento 331,59 2,37 8,08 49,67 0,55 2,26 44,29 0,52 1,55

totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 26,30 0,30 1,25 50,07 0,66 1,70 61,27 0,71 2,13 totaL Das Despesas FinanCeiras (C) 331,59 2,37 8,08 49,67 0,55 2,26 44,29 0,52 1,55

Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 1.698,38 18,87 80,62 1.537,73 20,52 52,37 1.865,25 21,53 64,98 Custo VariÁVeL (a+B+C=D) 2.944,19 21,01 71,76 1.600,04 17,78 72,69 2.289,08 26,96 79,92

IV - DEPRECIAÇÕES IV - DEPRECIAÇÕES

26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 1,17 0,01 0,06 2,45 0,03 0,08 4,10 0,05 0,14 26 - Depreciação de benfeitorias/instalações 95,37 0,68 2,32 34,92 0,39 1,59 28,86 0,34 1,01

27 - Depreciação de implementos 50,77 0,56 2,41 95,09 1,27 3,24 108,65 1,25 3,79 27 - Depreciação de implementos 68,35 0,49 1,67 51,42 0,57 2,34 47,59 0,56 1,66

28 - Depreciação de máquinas 45,89 0,51 2,18 52,34 0,70 1,78 59,64 0,69 2,08 28 - Depreciação de máquinas 45,36 0,32 1,11 56,85 0,63 2,58 51,76 0,61 1,81

totaL De DepreCiaçÕes (e) 97,83 1,08 4,65 149,88 2,00 5,10 172,39 1,99 6,01 totaL De DepreCiaçÕes (e) 209,08 1,49 5,10 143,19 1,59 6,51 128,21 1,51 4,48

V - OUTROS CUSTOS FIXOS V - OUTROS CUSTOS FIXOS

29 -  Manutenção periódica 7,39 0,08 0,35 25,72 0,34 0,88 21,96 0,25 0,77 29 -  Manutenção periódica 31,64 0,23 0,77 2,32 0,05 0,20 28,28 0,33 0,99

30 - Encargos sociais 5,71 0,06 0,27 49,47 0,66 1,68 42,76 0,49 1,49 30 - Encargos sociais 13,06 0,09 0,32 0,00 0,00 0,00 10,08 0,12 0,35

31 - Seguro do capital fi xo 5,71 0,06 0,27 7,93 0,11 0,27 8,64 0,10 0,30 31 - Seguro do capital fi xo 7,85 0,06 0,19 6,22 0,07 0,28 6,57 0,08 0,23

totaL De outros Custos FiXos (F) 18,81 0,20 0,89 83,12 1,11 2,83 73,36 0,84 2,56 totaL De outros Custos FiXos (F) 52,55 0,38 1,28 10,54 0,12 0,48 44,93 0,53 1,57

Custo FiXo (e+F=G) 116,64 1,28 5,54 233,00 3,11 7,93 245,75 2,83 8,57 Custo FiXo (e+F=G) 261,63 1,87 6,38 153,73 1,71 6,99 173,14 2,04 6,05

Custo operaCionaL (D+G=H) 1.815,02 20,15 86,16 1.770,73 23,63 60,30 2.111,00 24,36 73,55 Custo operaCionaL (D+G=H) 3.205,82 22,88 78,14 1.753,77 19,49 79,68 2.462,22 29,00 85,97

VI - RENDA DE FATORES VI - RENDA DE FATORES

32 - Remuneração esperada sobre o capital 68,03 0,76 3,23 94,46 1,26 3,22 102,87 1,19 3,58 32 - Remuneração esperada sobre o capital 93,47 0,67 2,28 74,07 0,82 3,36 78,22 0,92 2,73

33 - Terra própria 223,25 2,48 10,60 1.071,60 14,29 36,49 656,36 7,57 22,87 33 - Terra própria 803,70 5,74 19,59 373,94 4,15 16,98 323,71 3,81 11,30

34 - Arrendamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 34 - Arrendamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

totaL De renDa De Fatores (i) 291,28 3,24 13,83 1.166,06 15,55 39,71 759,23 8,76 26,45 totaL De renDa De Fatores (i) 897,17 6,41 21,87 448,01 4,97 20,34 401,93 4,73 14,03

Custo totaL (H+i=J) 2.106,30 23,39 100,00 2.936,79 39,18 100,00 2.870,23 33,12 100,00 Custo totaL (H+i=J) 4.102,99 29,29 100,00 2.201,78 24,46 100,00 2.864,15 33,73 100,00

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017b).
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parado aos municípios avaliados na “safra de seca”. Nesse 
quesito, Campo Mourão/PR foi o menor índice. Barreiras/BA, 
avaliada na “safra de verão”, apresentou a maior produtivida-
de, equivalente a 55,5% a mais que Pedro Afonso/TO.

A maior efi ciência produtiva em Barreiras/BA tornou o 
seu custo por saca mais competitivo que os municípios de 
Campo Mourão e Londrina no Paraná e Rio Verde/GO. Pedro 
Afonso/TO apresentou o valor entre as localidades avaliadas 
(Tabela 3.8). 

A relação entre custo da lavoura e produtividade por hecta-
re é ilustrado no Gráfico 3.9. 

3. 1. 3. Viabilidade das culturas no Estado

Para a avaliação da viabilidade econômica da cultura da 
soja e do milho no Estado do Tocantins, usou-se como re-

 � gráfico 3.9
Custo de Produção (R$/ha) versus produtividade (Kg/ha) do milho 
em municípios selecionados dos Estados do Tocantins, Bahia, 
Goiás, Mato Grosso e Paraná.

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017c) e Conab (2017b).
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 � taBEla 3.8
Produtividade (Kg/ha), custo de produção por hectare e por 
saca para o milho para municípios selecionados dos Estados do 
Tocantins, Bahia, Goiás, Mato Grosso e Paraná

MuniCÍpio KG/Ha r$/Ha r$/saCa

Pedro Afonso/TO 5.400 2.106 23,39

Sorriso/MT 5.400 2.202 24,46

Barreiras/BA 8.400 4.103 29,29

Londrina/PR 5.200 2.870 33,12

Rio Verde/GO 5.100 2.864 33,73

Campo Mourão/PR 4.500 2.937 39,18

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017b).
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ferência a metodologia desenvolvida pela equipe de Econo-
mia, Administração e Sociologia Rural da Embrapa Soja, que 
adota as seguintes variáveis (Embrapa, 2017).

Receita bruta por hectare (RBha):  corresponde à receita 
esperada, decorrente da venda da produção por hectare ao 
preço regional da soja.

RBha = Y x P (1) 

onde Y e P representam, respectivamente, a produtividade 
por hectare (sacas/ha) e o preço de venda da soja (R$/sc).

Custo operacional por hectare (COPha): representa a soma 
do custo variável e do custo fi xo por hectare.

CPHha = CVha + CFha (2)

Lucro Operacional por hectare (LOha): é a diferença entre a 
receita bruta e o custo operacional por hectare.

LOha = RBha – COPha (3)

Lucro Financeiro por hectare (LFha): é o somatório do lu-
cro operacional e depreciações por hectare (DEPha), repre-
sentando o retorno monetário unitário obtido pelo sojicultor 
após o desconto dos custos desembolsáveis.

LFha = RBha – (COPha – DEPha) ou FLha = LOha + DEPha (4)

Com base nas estimativas das variáveis apresentadas nas 
expressões (1, 2, 3 e 4), é possível entender dois importantes 
indicadores de desempenho econômico-fi nanceiro: ponto 
de equilíbrio do lucro fi nanceiro e lucratividade.

Enquanto o ponto de equilíbrio do lucro financeiro 
(PELF) por hectare corresponde à produtividade na qual o 
lucro financeiro é zero, a lucratividade (LUC) por hectare, 
pelo fato de ser o indicador que representa a razão entre 
lucro operacional e receita bruta, permite avaliar, no curto 
prazo, o nível de retorno econômico-financeiro que pode 
ser obtido em determinado cultivo ou sistema de sucessão 
de culturas.

LUCha = (LOha/RBha) x 100 (5)

Para considerar e analisar o impacto dos custos de oportu-
nidade do capital e da terra na sustentabilidade da atividade 
produtiva, foi utilizado o Custo Econômico (CE) que repre-
senta a soma do COP com o CO. Por sua vez, para mensurar 
o resultado econômico considerando o CE, foi calculado o 
Lucro Econômico (LE), que representa o retorno da atividade 
produtiva, após serem considerados e descontados os cus-
tos operacionais e os custos de oportunidade.
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Custo Econômico por hectare (CEha): corresponde ao cus-
to operacional de produção de soja por hectare acrescido do 
custo de oportunidade por hectare.

CEha = COPha + COha (6)

Lucro Econômico por hectare (LEha): é a diferença entre a 
receita bruta e o custo econômico, por hectare.

LEha = RBha – Ceha (7)

De acordo com esta metodologia, para analisar a viabilida-
de da produção de soja, a margem de contribuição (MC) foi 
ajustada para representar a diferença entre RB e a somató-
ria de CV e CO, conforme a expressão 8. Dessa forma, será 
avaliada a viabilidade econômica diante de outras opções de 
investimentos considerados nos custos de oportunidade.

Margem de Contribuição por hectare (MCha): corresponde 
à diferença entre a receita bruta e a soma do custo variável 
com o custo de oportunidade, por hectare.

MCha = RBha – (CVha + COha) (8)

Para que a produção de uma safra seja economicamente vi-
ável, a MCha necessita ser igual ou superior a zero, indicando 

que a atividade gera renda ao produtor e que tal retorno obtido 
é superior àquele que seria gerado por investimentos alternati-
vos representados pelo CO. Nesse sentido, o ponto de equilíbrio 
de viabilidade (PEV) por hectare representa o nível de produção 
em que a MC por hectare se iguala a zero, calculando a produ-
tividade mínima que torna a atividade viável economicamen-
te. Por fi m, o LE, descrito na expressão (7), permite avaliar se 
a atividade produtiva, além de gerar renda para remunerar o 
produtor, proporciona a sua capitalização, visando objetivos 
empresariais como a remuneração de seus ativos e a redução 
da necessidade de fi nanciamento para o custeio de cultivos.

soJa

Para fi ns de cálculo dos indicadores da análise de viabilida-
de da cultura da soja, foram utilizados os dados de custo de 
produção apresentados na Tabela 3.3 e um preço médio de 
venda da saca de R$ 55,00. Os parâmetros considerados para 
a análise estão resumidos na Tabela 3.9.

Como resultados para os indicadores fi nanceiros avalia-
dos e considerando as variáveis de preço a R$ 55,00/sc e a 
produtividade de 3.100kg/ha, a RBha encontrada foi de R$ 
2.842,00 que, diante do COha de R$ 2.426,00, resultou em 
um LOha de R$ 416,00 e um LFha de R$ 669,00.

A MCha da cultura foi de R$ 376,00, indicando uma renda ge-
rada ao produtor superior a outros investimentos, representado 
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pelo COPha. Este último, somado ao CO, resultou em um CEha 
no valor de R$ 2.809,00, permitindo um LEha de R$ 32,00.

O índice econômico de lucratividade encontrado foi de 
15%, indicando o nível de retorno econômico obtido duran-

te o horizonte de quatro meses – tempo considerado para o 
ciclo da soja. Ou seja, para cada R$ 1,00 de Receita Bruta ge-
rada, obteve-se um Lucro Operacional de R$ 0,15. Essa taxa 
equivale a uma lucratividade de 31,4% ao ano.

 � taBEla 3.9
Resumo dos parâmetros para a análise de viabilidade da cultura da soja

inDiCaDor eConÔMiCo uniDaDe  soJa 1 

Ciclo da soja meses 4 

Produtividade kg/ha 3.100 

Custo total ha 2.745 

Preço venda R$/saca 55 

Custo variável R$/ha 2.083 

Custo fi xo (- depreciação) R$/ha 25 

Depreciação R$/ha 253 

Custo operacional R$/ha 2.426 

Renda de fatores R$/ha 319 

Despesas fi nanciamento (juros) R$/ha 65 

Custo de oportunidade R$ 383 

          Capital R$ 160 

          Retorno de investimento Taxa ao mês 1,4%

          Terra* R$ 223 

*Usado valor da remuneração da terra própria do custo de produção

 Fonte: elaborado por Markestrat.

 � taBEla 3.10
Indicadores Financeiros e Índices Econômicos para a cultura da soja.

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação da soja (R$/sc) 55

Produtividade (Kg/ha) 3.100

ÍnDiCaDores FinanCeiros

Receita bruta (R$/ha) 2.842

Custo operacional (R$/ha) 2.426

Lucro operacional (R$/ha) 416

Lucro fi nanceiro (R$/ha) 669

Custo de oportunidade (R$/ha) 383

Margem de contribuição (R$/ha) 376

Custo econômico (R$/ha) 2.809

Lucro econômico (R$/ha) 32

ÍnDiCes eConÔMiCos

Lucratividade (%) 15%

PELF (kg/ha) 2.370

PEV (kg/ha) 2.690

Fonte: elaborado por Markestrat.
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O Ponto de Equilíbrio do Lucro Financeiro é de 2.370 sc/ha 
e o Ponto de Equilíbrio da Viabilidade é de 2.690 sc/ha. Esses 
índices mostram, respectivamente, a produção mínima por 
hectare necessária para que o lucro fi nanceiro e a margem 
de contribuição sejam iguais a zero.

Os indicadores fi nanceiros e os índices econômicos são 
apresentados na Tabela 3.10.

miLHo

Para fi ns de cálculo dos indicadores da análise de viabilida-
de da cultura do milho, foram utilizados os dados de custo de 
produção apresentados na Tabela 3.7 e um preço médio de 
venda da saca de R$ 30,00. Os parâmetros considerados para 
a análise estão resumidos na Tabela 3.11.

Como resultados para os Indicadores Financeiros avaliados 
e considerando as variáveis de preço a R$ 30,00/sc e a produ-
tividade de 5.400kg/ha, a RBha encontrada foi de R$ 2.700,00 
que, diante do COha de R$ 1.815,00, resultou em um LOha de 
R$ 885,00 e um LFha de R$ 983,00.

A Margem de Contribuição por hectare da cultura foi de R$ 
634,00, indicando uma renda gerada ao produtor superior a 
outros investimentos, representado pelo Custo de Oportu-
nidade. Este último, somado ao Custo Operacional, resultou 
em um Custo Econômico por hectare no valor de R$ 2.182,00, 
permitindo um Lucro Econômico por hectare de R$ 518,00.

O índice econômico de lucratividade encontrado foi de 
33%, indicando o nível de retorno econômico obtido durante 
o horizonte de 4,7 meses – tempo considerado para o ciclo do 

 � taBEla 3.11
Resumo dos parâmetros para a análise de viabilidade da cultura 
do milho

inDiCaDor eConÔMiCo uniDaDe  soJa 1 

Ciclo do milho meses 4,7 

Produtividade kg/ha 5.400 

Custo total ha 2.106 

Preço venda R$/saca 30 

Custo variável (com despesas fi nanceiras) R$/ha 1.698 

Custo fi xo (- depreciação) R$/ha 19 

Depreciação R$/ha 98 

Custo operacional R$/ha 1.815 

Renda de fatores R$/ha 291 

Despesas fi nanciamento (juros) R$/ha 26 

Custo de oportunidade R$ 367 

          Capital R$ 144 

          Retorno de investimento Taxa ao mês 1,4%

          Terra* R$ 223 

*Usado valor da remuneração da terra própria do custo de produção

Fonte: elaborado por Markestrat.
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milho. Ou seja, para cada R$ 1,00 de Receita Bruta gerada, ob-
teve-se um Lucro Operacional de R$ 0,33. Essa taxa equivale 
a uma lucratividade de 76,3% ao ano.

O Ponto de Equilíbrio do Lucro Financeiro é de 3.434 kg/ha 
e o Ponto de Equilíbrio da Viabilidade é de 4.132 kg/ha. Esses 
índices mostram, respectivamente, a produção mínima por 
hectare necessária para que o lucro fi nanceiro e a margem de 
contribuição sejam iguais a zero.

Os indicadores fi nanceiros e dos índices econômicos são 
apresentados na Tabela 3.12.

anÁLise de sensiBiLidade

A análise de sensibilidade é uma informação relevante 
para a tomada de decisões que permitem estabelecer limites 
para algumas variáveis, como preço e produtividade, apon-
tando o momento em que a atividade passa a ter retornos 
negativos. 

A análise de sensibilidade para o preço permite simular di-
ferentes cenários de acordo com a oscilação do preço da com-
modity, indicando, inclusive, momentos favoráveis ao uso de 
ferramentas de mercado futuro para a trava da rentabilidade 
da operação; e potenciais prejuízos decorrentes de quedas 
bruscas no preço.

No caso da análise de sensibilidade para a variação de pro-
dutividade, é possível simular cenários de redução de produ-
ção derivado de problemas climáticos ou fi tossanitários, ou 
ganhos de produção e rentabilidade, derivados de potenciais 
investimentos em tecnologia.

 � taBEla 3.12
Indicadores fi nanceiros e índices econômicos para a cultura do milho

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação do milho (R$/sc) 30 

Produtividade (Kg/ha) 5.400 

inDiCaDores FinanCeiros

Receita bruta (R$/ha) 2.700 

Custo operacional (R$/ha) 1.815 

Lucro operacional (R$/ha) 885 

Lucro fi nanceiro (R$/ha) 983 

Custo de oportunidade (R$/ha) 367 

Margem de contribuição (R$/ha) 634 

Custo econômico (R$/ha) 2.182 

Lucro econômico (R$/ha) 518 

ÍnDiCes eConÔMiCos

Lucratividade (%) 33%

PELF (kg/ha) 3.434 

PEV (kg/ha) 4.132

Fonte: elaborado por Markestrat.
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soJa

A Análise de Viabilidade Econômica considerou o preço por 
saca de R$ 55,00. A Tabela 3.13 apresenta os resultados en-
contrados para os indicadores fi nanceiros e índices econômi-

cos para diferentes valores da saca, chegando a 27% abaixo e 
27% acima do valor R$ 55,00/sc.

De uma forma geral, a redução no valor de venda da saca 
reduz a lucratividade da atividade ou até faz com que chegue 

 � taBEla 3.13
Análise de sensibilidade para os indicadores fi nanceiros e índices econômicos, com variações sobre o preço da saca da soja

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação Da soJa (r$/sC) 40 45 50 55 60 65 70 

proDutiViDaDe (KG/Ha) 3.100 3.100 3.100 3.100 3.100 3.100 3.100 

ÍnDiCaDores FinanCeiros (R$/ha)

Receita bruta 2.067 2.325 2.583 2.842 3.100 3.358 3.617 

Custo operacional 2.426 2.426 2.426 2.426 2.426 2.426 2.426 

Lucro operacional (359) (101) 158 416 674 933 1.191 

Lucro fi nanceiro (106) 152 411 669 927 1.186 1.444 

Custo de oportunidade 383 383 383 383 383 383 383 

Margem de contribuição (399) (141) 117 376 634 892 1.151 

Custo econômico 2.809 2.809 2.809 2.809 2.809 2.809 2.809 

Lucro econômico (743) (484) (226) 32 291 549 807 

ÍnDiCes eConÔMiCos

Lucratividade (%) -17% -4% 6% 15% 22% 28% 33%

PELF (kg/ha) 3.639 3.234 2.911 2.370 2.426 2.239 2.079 

PEV (kg/ha) 3.699 3.288 2.959 2.690 2.466 2.276 2.114 

Fonte: elaborado por Markestrat
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a ser negativa. Nesses cenários, é preciso um incremento da 
produtividade para compensar a redução no preço de forma 
a manter em zero o Lucro Financeiro e a Margem de Contri-
buição.

Para o caso de redução de preço da saca em 27%, com va-
lor de R$ 40/sc, a lucratividade da produção de soja, com a 

produtividade em 3.100kg/ha, fi ca em -17%. Nessa situação, é 
preciso um ganho de 17% e 19%, respectivamente, para que o 
Lucro Financeiro e a Margem de Contribuição fi quem zerados 
e não haja prejuízo.

Para o caso do aumento do preço da saca ser de 27%, com 
valor de R$ 70/sc, a lucratividade da produção de soja, com a 

 � taBEla 3.14
Análise de sensibilidade para os indicadores fi nanceiros e índices econômicos, com variações sobre a produtividade da soja

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação Da soJa (r$/sC) 55 55 55 55 55 55 55 

proDutiViDaDe (KG/Ha) 1.705 2.170 2.635 3.100 3.410 3.565 3.720 

inDiCaDores FinanCeiros (R$/ha)

Receita bruta       1.563       1.989       2.415       2.842       3.126       3.268       3.410 

Custo operacional       2.426       2.426       2.426       2.426       2.426       2.426       2.426 

Lucro operacional        (863)        (437)           (10)           416           700           842           984 

Lucro fi nanceiro        (610)        (183)           243           669           953       1.095       1.237 

Custo de oportunidade           383           383           383           383           383           383           383 

Margem de contribuição        (903)        (477)           (51)           376           660           802           944 

Custo econômico       2.809       2.809       2.809       2.809       2.809       2.809       2.809 

Lucro econômico     (1.246)        (820)        (394)             32           317           459           601 

ÍnDiCes eConÔMiCos 

Lucratividade (%) -55% -22% 0% 15% 22% 26% 29%

Fonte: elaborado por Markestrat.
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produtividade em 3.100kg/ha, fi ca em 33%. Nessa situação, 
poderia haver uma redução da produtividade de até 33% e 
32%, respectivamente, até que o Lucro Financeiro e a Mar-
gem de Contribuição fi quem zerados, sem incorrer em pre-
juízos ao produtor.

No caso da variável Produtividade, a Análise de Viabilida-
de Econômica considerou a produção média de 3.100kg por 
hectare de soja. A Tabela 3.14 apresenta os resultados de in-
dicadores fi nanceiros e índices econômicos para oscilações 
na produtividade considerando perdas de 45%, 30% e 15%; 
e ganhos de 10%, 15% e 20%. Neste caso, suprimem-se os ín-
dices de Ponto de Equilíbrio de Lucro Financeiro e Ponto de 
Equilíbrio da Viabilidade, dados que são calculados com base 
na variação da produtividade.

Uma redução na produtividade de 15%, para 2.635kg/ha, 
implica um Índice de Lucratividade de 0% e Lucro Operacio-
nal, Lucro Econômico e Margem de Contribuição negativos. 
Neste caso, o custo da saca se eleva para R$ 62,50/sc. A situ-
ação se agrava, com lucratividade negativa, para valores de 
produtividade mais baixos.

No caso da elevação da produtividade em 20%, para 
3.720kg/ha, a lucratividade melhora e atinge 29%, melhoran-
do também os indicadores de Lucro Operacional, Lucro Eco-
nômico e Margem de Contribuição. O custo de produção por 
saca reduz para R$ 44,27/sc.

miLHo

A Análise de Viabilidade Econômica considerou o preço 
por saca de R$ 30,00. A Tabela 3.15 apresenta os resultados 
encontrados para os indicadores fi nanceiros e índices eco-
nômicos para diferentes valores da saca, variando entre 33% 
abaixo e 30% acima do valor R$ 30,00/sc.

Observa-se que, com uma variação negativa no preço da 
saca em 23,3%, para R$ 23/sc, a Lucratividade reduz para 
12%, o Lucro Financeiro e a Margem de Contribuição perma-
necem positivos, mas o Lucro Econômico já passa a ser nega-
tivo. Com a redução do preço para R$ 20/sc, a Lucratividade 
se mostra negativa, assim como a Margem de Contribuição e 
o Lucro Econômico. O Lucro Financeiro permanece positivo.

Com a queda do preço para R$ 20/sc, seria necessária uma 
elevação da produtividade para 6.197kg/ha para que a Mar-
gem de Contribuição fi casse em zero. No caso do Ponto de 
Equilíbrio do Lucro Financeiro, a produtividade poderia redu-
zir até 5.152kg/ha até o Lucro Financeiro atingir o valor zero.

Por outro lado, uma elevação no preço da commodity em 
30% permitiria uma redução na produtividade de 51% e 41%, 
respectivamente, de forma a Margem de Contribuição e o Lu-
cro Financeiro permanecerem positivos. 

No caso da variável Produtividade, a Análise de Viabilida-
de Econômica considerou a produção média de 5.400kg por 
hectare de milho. A Tabela 3.16 apresenta os resultados de 



F E D E R A Ç Ã O  D A S  I N D Ú S T R I A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S 105

indicadores fi nanceiros e índices econômicos para oscilações 
na produtividade considerando perdas de 10%, 20% e 33%; e 
ganhos de 10%, 20% e 30%. Neste caso, suprime-se os índices 
de Ponto de Equilíbrio de Lucro Financeiro e Ponto de Equi-

líbrio da Viabilidade, dados que são calculados com base na 
variação da produtividade.

Uma redução na produtividade de 33%, para 3.625kg/ha, 
implica um índice de Lucratividade de 0% e Lucro Operacio-

 � taBEla 3.15
Análise de sensibilidade para os indicadores fi nanceiros e índices econômicos, com variações sobre o preço da saca do milho

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação Do MiLHo (r$/sC) 20 23 27 30 33 36 39 

proDutiViDaDe (KG/Ha) 5.400 5.400 5.400 5.400 5.400 5.400 5.400 

inDiCaDores FinanCeiros (R$/ha)

Receita bruta 1.800 2.070 2.430 2.700 2.970 3.240 3.510 

Custo operacional 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 

Lucro operacional (15) 255 615 885 1.155 1.425 1.695 

Lucro fi nanceiro 83 353 713 983 1.253 1.523 1.793 

Custo de oportunidade 367 367 367 367 367 367 367 

Margem de contribuição (266) 4 364 634 904 1.174 1.444 

Custo econômico 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 

Lucro econômico (382) (112) 248 518 788 1.058 1.328 

ÍnDiCes eConÔMiCos

Lucratividade (%) -1% 12% 25% 33% 39% 44% 48%

PELF (kg/ha) 5.152 4.480 3.816 3.434 3.122 2.862 2.642 

PEV (kg/ha) 6.197 5.389 4.591 4.132 3.756 3.443 3.178 

Fonte: elaborado por Markestrat.
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nal, Lucro Econômico e Margem de Contribuição negativos. 
Neste caso, o custo por saca aumenta para R$ 34,9/sc. A situ-
ação se agrava, com lucratividade negativa, para valores de 
produtividade mais baixos.

No caso da elevação da produtividade de 30% para 7.020kg/
ha, a lucratividade melhora e atinge 48%, melhorando também 

os indicadores de Lucro Operacional, Lucro Econômico e Mar-
gem de Contribuição. O custo por saca reduz para R$ 18.

3. 1. 4. Associativismo e cooperativismo
Tanto o associativismo como o cooperativismo são formas 

de governança que organizam classes com interesses seme-

 � taBEla 3.16 
Análise de sensibilidade para os indicadores fi nanceiros e índices econômicos, com variações sobre a produtividade do milho

VariÁVeis: preço e proDutiViDaDe

Cotação do milho (R$/sc) 30 30 30 30 30 30 30 

Produtividade (Kg/ha) 3.625 4.320 4.860 5.400 5.940 6.480 7.020 

inDiCaDores FinanCeiros (R$/ha)

Receita bruta 1.813 2.160 2.430 2.700 2.970 3.240 3.510 

Custo operacional 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 1.815 

Lucro operacional (3) 345 615 885 1.155 1.425 1.695 

Lucro fi nanceiro 95 443 713 983 1.253 1.523 1.793 

Custo de oportunidade 367 367 367 367 367 367 367 

Margem de contribuição (253) 94 364 634 904 1.174 1.444 

Custo econômico 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 2.182 

Lucro econômico (370) (22) 248 518 788 1.058 1.328 

ÍnDiCes eConÔMiCos

Lucratividade (%) 0% 16% 25% 33% 39% 44% 48%

Fonte: elaborado por Markestrat.
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lhantes para a realização de ações em conjunto. A diferença 
entre associação e cooperativa está fundamentalmente na 
natureza de negócio: enquanto a associação tem o escopo de 
representatividade social, representação política, defesa dos 
interesses da classe, entre outras características, a coopera-
tiva possui fi ns comerciais que visam certo lucro, viabilizan-
do vários tipos de negócios entre os cooperados e o mercado 
(Sebrae, 2017).

No meio agrícola, um dos grandes benefícios da organiza-
ção de produtores em associações é o aumento da competiti-
vidade de pequenos e médios produtores que, sozinhos, po-
dem não ter acesso à informação, serviços, entre outros.

No ramo agropecuário, as cooperativas possuem funções 
que vão desde a compra e venda de insumos agrícolas, a co-
mercialização da produção de seus cooperados, o incentivo 
da atividade rural por meio da concessão de crédito ao coope-
rado (existem linhas específi cas de crédito para cooperativas) 
até a agregação de valor ao produto do cooperado por meio da 
verticalização, ou seja, da aquisição e controle de indústrias 
de processamento. Além disso, as cooperativas de crédito 
podem ser controladas pelos próprios cooperados, possuem 
um menor custo operacional em relação aos bancos e seus 
membros podem se benefi ciar com a distribuição de sobras 
ou excedentes. 

Apesar da grande importância do associativismo e do co-

operativismo para a agricultura, especifi camente para os 
produtores de grãos, o Estado do Tocantins ainda conta com 
poucas iniciativas nesse aspecto. A pouca organização dos 
produtores de grãos da região em cooperativas e associações 
impacta negativamente no setor, uma vez que seu poder de 
barganha é reduzido tanto no momento da compra de insu-
mos quanto no momento da venda dos grãos. Além disso, a 
menor presença de um associativismo de referência no Esta-
do impacta a carência de esforços por políticas públicas para 
o setor no âmbito estadual e federal. 

Além da presença do Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Cooperativismo – Sescoop – no Estado, ele conta com 12 
cooperativas do ramo agropecuário, sendo que apenas duas 
englobam o setor de grãos: a Cooperativa Agroindustrial do 
Tocantins – Coapa; e uma unidade da Frisia, cooperativa cuja 
matriz se localiza no Estado do Paraná. 

Apesar de as duas organizações se enquadrarem na catego-
ria de cooperativas, existe uma diferença signifi cativa entre 
elas que está fundamentada no seu modelo de criação. En-
quanto a Coapa foi formada por produtores tocantinenses 
que buscavam soluções para alguns de seus gargalos, a Frisia 
já é uma cooperativa muito desenvolvida no cenário nacio-
nal, que apenas levou uma de suas unidades para o Estado 
do Tocantins, por ter identifi cado ali oportunidades para seus 
cooperados atuais e de agregação de novos cooperados.
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A Coapa, localizada em Pedro Afonso, surgiu no ano de 
1998 após o programa Prodecer perder força na região. O 
principal objetivo era ter uma organização que permitisse aos 
produtores diversifi car sua produção por meio da participa-
ção em programas de agricultura familiar que era facilitada 
se estivessem juridicamente organizados no formato de co-
operativa. Apesar de a motivação inicial ser a diversifi cação, 
a maioria da produção do município estava focada nos grãos, 
o que direcionou os próximos passos da organização (LIMA, 
2014; COAPA, 2017).

Em 2000, a cooperativa passou a administrar e operacio-
nalizar a estrutura pública de armazenamento existente em 
Pedro Afonso. Com o passar dos anos, a cooperativa foi se for-
talecendo e novos objetivos se delineando.  Atualmente conta 
com cerca de 50 colaboradores e 250 cooperados, agrupados 
ou não em associações que atuam em todo o Estado (LIMA, 
2014; COAPA, 2017).

A cooperativa se mantém com o aluguel de seus armazéns, 
compra e venda de insumos, comercialização dos grãos, entre 
outros serviços prestados. Os silos que a cooperativa possui 
fazem com que a Coapa seja a maior armazenadora de grãos 
do Estado com uma capacidade de 64 mil toneladas, advindos 
dos próprios cooperados e também das tradings (LIMA, 2014; 
COAPA, 2017).

Apesar de ter boa estrutura e atividades focadas no pro-

dutor, a Coapa ainda enfrenta difi culdades na adesão do pro-
dutor, justamente pela pouca cultura cooperativista presente 
no Estado. Esse gargalo acaba por enfraquecer um player de 
tamanha importância.

Além dela, a cooperativa Frisia se instalou no Estado há 
dois anos, motivada por cooperados do sul que migraram 
para o Tocantins na busca de oportunidades na fronteira agrí-
cola. A cooperativa está levando para o Estado uma fundação 
de pesquisa, chamada Fundação ABC, controlada por três im-
portantes cooperativas da região sul do País (Capal, Castro-
landa e Frisia). O principal objetivo é que o Estado ganhe em 
produtividade e estrutura. A cooperativa, porém, ainda não 
se encontra em pleno funcionamento, seja pela necessidade 
de adequações às especifi cidades do Estado, seja pela cultura 
cooperativista ali encontrada.

A atração de fi liais de cooperativas já maduras para o Es-
tado do Tocantins é uma estratégia plausível para o fortale-
cimento da cultura cooperativista na região e fomento ao de-
senvolvimento do produtor local.

A única associação de grãos presente no Estado é a Asso-
ciação dos Produtores de Soja do Brasil (Aprosoja Brasil) que 
se instalou em 2013, possuindo grande representatividade 
nacional e grande valor para os produtores de soja. Assim 
como a Frisia, a Aprosoja também não teve sua origem no 
Tocantins. Sua origem se deu no estado do Mato Grosso, 
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sendo que atualmente conta com 13 unidades espalhadas 
pelo País. Uma iniciativa de destaque da associação é o pro-
grama Soja Brasil que possui o intuito de comunicação rural, 
informando aos sojicultores do País inteiro a situação das 
lavouras brasileiras e também de outros países, através de 
reportagens, entrevistas, fóruns, debates e expedições. A 
Aprosoja tem se fortalecido no Estado do Tocantins ainda 
que sua participação na realidade de produção de grãos do 
cerrado – impulsionada pelo Estado do Mato Grosso – seja 
mais forte. 

Por não possuir fi ns lucrativos, as associações se mantêm com 
as contribuições dos associados. Nesse sentido, a Aprosoja tam-
bém se diferencia. Ao comercializar soja, o agricultor matogros-
sense precisa recolher sua contribuição para dois fundos espe-
cífi cos: o Fundo Estadual de Transporte e Habitação (Fethab) e o 
Fundo de Apoio à Cultura da Soja (Facs).   

Os recursos recolhidos pelo Facs são destinados à asso-
ciação. Sendo assim, os produtores não pagam diretamente 
para fazer parte da associação, mas recolhem compulsoria-
mente um percentual do valor comercializado que se destina 
ao sistema. Com garantia de recursos, a Aprosoja consegue 
se manter e desenvolver diversos trabalhos de grande valor 
para seus associados.  Dentre os principais serviços ofereci-
dos pela Aprosoja estão: realização de eventos relacionados 
as culturas de grãos; divulgação de boletins de mercados; si-

muladores de aquisição de maquinário, ponto de equilíbrio 
da soja, armazenagem; parcerias com instituições de ensino e 
assistência odontológica; Armazena MT (incentivo à armaze-
nagem de grão em MT), entre outros. 

Especifi camente no Tocantins, a unidade da associação 
desenvolve ações estratégicas que benefi ciam a maioria dos 
produtores do Estado, sempre em prol do coletivo. A associa-
ção busca atuar em parcerias com outras entidades para que 
instituições públicas e privadas cumpram seus compromis-
sos frente à produção de grãos, assim como aperfeiçoamento 
de leis, decretos e marcos regulatórios para uma participação 
ativa na formulação da política agrícola.

Diferentemente da situação do Tocantins, outras regiões 
do Brasil já possuem o associativismo e o cooperativismo 
bem desenvolvidos. A Tabela 3.17 apresenta um ranking das 
maiores cooperativas do Brasil e a localização de suas unida-
des. Esse ranking foi desenvolvido pela revista Exame, tendo 
como base o balanço de 2016.

Dentre as maiores cooperativas brasileiras apresentadas 
na tabela acima, grande parte estão localizadas na região 
Sul, com destaque para o Paraná. Das 20 maiores cooperati-
vas agropecuárias do País, 14 estão presentes nesse Estado. 
A região Centro-Oeste conta com a presença de 10 das 20 
maiores cooperativas, já o Estado do Tocantins conta apenas 
com uma, a já comentada Frisia.



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  s o J a  e  m i L H o110

O Estado do Paraná teve 56% de seu PIB agropecuário pro-
veniente de atividades de cooperativas em 2015, faturamento 
de R$ 60,3 bilhões (GAZETA DO POVO, 2016). As principais 
razões para o bom desempenho das cooperativas da região 
Sul foram os altos investimentos de profi ssionalização do ne-
gócio, verticalização e diversifi cação da produção em busca 
de agregar maior valor aos produtos. Além disso, os estados 
sulistas já possuem um histórico ligado à atividade coopera-
tivista e tem tradição nas atividades que elas realizam.

Um exemplo de cooperativa de sucesso é a Copagril, base-
ando suas atividades agrícolas nas culturas de soja e milho, 
com 180 mil toneladas de soja e 300 mil toneladas de mi-
lho. Possui atualmente uma capacidade de armazenamento 
superior a cinco milhões de sacas. Todo o trabalho realiza-
do pelo cooperado é acompanhado por um profi ssional da 
cooperativa, garantindo maior produtividade aos produto-
res. Vale salientar também a integração entre cooperados e 
a própria cooperativa: grande parte dos grãos produzidos 
pelos produtores são utilizados pela própria Copagril para a 
fabricação de rações (COPAGRIL, 2017).

O fortalecimento de estruturas que favoreçam ações coleti-
vas na produção agrícola tocantinense traria benefícios como: 
aumento do poder de barganha com compras de insumos em 
conjunto; maior facilidade de acesso à linhas de crédito espe-
ciais; grande volume de grãos para negociar com operadores 

 � taBEla 3.17
As maiores cooperativas agropecuárias do Brasil

posição CooperatiVa LoCaLiZação Das uniDaDes

1 Copersucar SP

2 Coamo MS/PR/SC

3 Aurora alimentos SC/MS/RS/PR/RJ/MG/PE/ES/BA/CE

4 C.Vale RS/SC/PR/MS/MT

5 LAR PR/MS/SC

6 Cooxupé  SP/MG

7 Comigo GO

8 Cocamar MS/PR/SP

9 Copacol PR

10 Integrada PR/MS/SP

11 Castrolanda PR

12 Cooperativa agrá ria PR

13 Coopercitrus SP/MG

14 Cooperalfa SC

15 Frisia PR/TO

16 Frimesa SP/PR/RJ/SC/RS/MS/MG

17 Coopavel PR

18 CCPR/MG MG/GO

19 Coasul PR

20 Cocari PR/GO

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de OCB (2017).
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logísticos; melhores opções de armazenagem, com possibili-
dade de negociação de grãos em períodos mais atrativos; entre 
outros. Todos esses fatores, somados à maior capacitação do 
produtor rural, também proporcionada pelas cooperativas e 
associações, impulsionariam todo o setor no Estado.

3. 2. Destinos da produção
3. 2. 1. Exportações

A pauta de exportações do Estado do Tocantins consiste ba-
sicamente de produtos agropecuários. Do valor total exporta-
do em 2016, US$ 632,8 milhões, 63% referiram-se ao grão de 
soja, 15%, à carne desossada e congelada de bovino, e 3% do 
milho em grão (Tabela 3.18).

Apesar de o Estado diversifi car cada vez mais sua pauta de 
exportações, do total de produtos exportados em 2016, 96% 
ainda foram produtos básicos, sendo apenas 4% produtos in-
dustrializados. As importações, por sua vez, reforçam a carên-
cia do Estado por produção interna de industrializados, uma 
vez que os percentuais se invertem sendo 5% de importação 
de produtos básicos e 95% de industrializados (FIETO, 2017). 

A soja e o milho produzidos no Tocantins têm, tradicionalmen-
te, apresentado a exportação do grão in natura como seu princi-
pal destino. Em 2016, o valor exportado foi de, respectivamente, 
US$ 399 milhões e US$ 16,7 milhões, uma redução de 34% e 

78% comparando com o ano de 2015, explicado pela queda na 
produção (BRASIL, 2017e). O Gráfico 3.10 apresenta o volume 
fi nanceiro exportado pelo Tocantins nos últimos cinco anos. 

Observa-se que de 2012 a 2014 houve um aumento de 
US$ 446 milhões para US$ 626 milhões. No caso do milho, 
Gráfico 3.11, nota-se que o ano de 2015 representou um pico 
de exportação acima da média e que, no comparativo de 2016 
com 2014, houve um aumento de 32% no valor exportado.

O volume de soja processada exportada pelo Estado ainda 
é baixo, tendo fi cado em 137 toneladas de farelo de soja em 
2016, o equivalente a US$ 48,8 milhões. No caso do milho, não 
há exportação do produto processado (Tabela 3.19).

 � taBEla 3.18
Pauta de exportação do Estado do Tocantins em 2016

iteM Da pauta De eXportação toCantins (2016) VaLor 
(US$ MILHÕES) %

Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 399 63%

Carnes desossadas de bovino, congeladas 96,8 15%

Bagaços dos extratos de óleo de soja 48,8 8%

Carnes desossadas de bovino, frescas ou refrigeradas 19,8 3%

Milho em grão, exceto para semeadura 16,7 8%

Outros 51,7

totaL 632,8

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil, 2017e.
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O principal destino da soja em grão, exportada pelo Tocan-
tins é a China, representando 56% do total, seguido pela Ho-
landa, com 18%, e a Espanha, com 13%. Do valor total de soja 
destinado pelo Brasil para a China, a contribuição do Estado 
foi de 1,6%. O Estado do Mato Grosso contribuiu com 24,5%, 
seguido pelo Paraná, com 18%, e Goiás, com 7% (Tabela 3.20).

No caso do farelo de soja, 66% do valor exportado pelo To-
cantins foi para a França, enquanto 34% foi para a Holanda. É 
importante ressaltar que os outros estados avaliados expor-
tam uma maior quantidade de produtos processados de soja, 

apesar de as exportações brasileiras serem pouco representa-
tivas. Do valor total exportado pelo Brasil em 2016, de US$ 5,2 
milhões, o Mato Grosso contribuiu com 36% e o Paraná com 
22%. O Tocantins representou 1% (Tabela 3.21).

No caso do óleo de soja, os valores exportados são ainda 
menos expressivos, totalizando US$ 898 mil em 2016. O prin-
cipal Estado foi o Paraná, com 43% (Tabela 3.22).

No caso do milho, o principal destino da exportação do grão 
do Tocantins foi o Irã, com 32% do valor total de 2016. E, dos 
US$ 796 milhões que o Brasil exportou para esse país, o To-

 � gráfico 3.10
Exportação de soja do Tocantins de 2012 a 2016, em US$ FOB

F onte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).
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 � gráfico 3.11
Exportação de milho do Tocantins de 2012 a 2016, em US$ FOB

F onte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).
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cantins contribuiu com 0,66%. Dos Estados avaliados, Mato 
Grosso se destaca por ter contribuído com 75,5% do total das 
exportações brasileiras para o Irã (Tabela 3.23). 

Como mencionado anteriormente, o Tocantins não expor-
ta produtos de milho processados e a quantidade exporta-
da pelo Brasil também é pouco expressiva, tendo fi cado, em 

 � taBEla 3.19
Quantidade (t) e valor (mil US$) de soja, milho e seus subprodutos exportados pelo Tocantins em 2015 e 2016

produto/sub-produto soJa Quantidade (t)
2015

Valor (mil us$)
2015

Quantidade (t)
2016

Valor (mil us$)
2016

Crescimento 
2015/16

Quantidade

Crescimento 
2015/16

Valor

Soja, mesmo triturada, exceto para semeadura 1.570.490,70 607.324,86 1.081.074,29 399.025,47 -31% -34%

Soja mesmo triturada para semeadura 0,00 0,00 0,00 0,00 0% 0%

Soja para semeadura 0,00 0,00 0,00 0,00 0% 0%

Farelo de soja 108,71 40.307,48 137,18 48.775,84 26% 21%

Óleo de soja bruto 0,00 0,00 0,00 0,00 0% 0%

óleo de soja refi nado 0,00 0,00 0,00 0,00 0% 0%

produto/sub-produto MiLHo Quantidade (t)
2015

Valor (mil us$)
2015

Quantidade (t)
2016

Valor (mil us$)
2016

Crescimento 
2015/16

Quantidade

Crescimento 
2015/16

Valor

Milho em grão, exceto para semeadura 445.248,30 75.310,58 89.549,80 16.681,14 -80% -78%

Milho para semeadura 0 0 0 0 0% 0%

Farelo de milho 0 0 0 0 0% 0%

Óleo de milho bruto 0 0 0 0 0% 0%

Óleo refi nado de milho 0 0 0 0 0% 0%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).
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 � taBEla 3.20
Principais destinos da exportação da soja em grãos dos estados do TO, MG, BA, PR e GO e do Brasil em 2016

prinCipais Destinos eXportação De Grãos De soJa Do BrasiL - Mi us$ FoB eM 2016

CHina espanHa taiLÂnDia HoLanDa irã outros totaL

Tocantins 225,2 51,3 3,3 73,1 2,4 0,0 399,0

Mato Grosso 3.528,2 369,4 201,3 222,9 126,9 0,0 5.605,5

Bahia 290,2 0,0 0,0 13,2 18,5 0,0 523,5

Paraná 2.616,4 21,2 88,0 7,2 7,8 0,0 2.953,8

Goiás 1.006,0 3,0 86,0 31,0 9,7 0,0 1.299,4

totaL BrasiL 14.386,1 598,7 586,6 571,5 467,9 0,0 19.331,3

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).

 � taBEla 3.21
Principais destinos da exportação do farelo de soja dos estados do TO, MG, BA, PR e GO e do Brasil em 2016

prinCipais Destinos eXportação De FareLo De soJa Do BrasiL - Mi us$ FoB eM 2016

França inDonÉsia taiLÂnDia HoLanDa aLeManHa outros totaL

Tocantins 32,2 0,0 0,0 16,5 0,0 0,0 48,8

Mato Grosso 106,9 428,3 301,2 444,8 201,6 0,0 1.886,4

Bahia 65,8 0,0 20,8 66,3 69,4 0,0 284,7

Paraná 194,5 26,6 131,4 145,8 218,7 0,0 1.163,2

Goiás 68,0 16,5 29,7 360,6 0,0 0,0 556,6

totaL BrasiL 614,5 521,3 536,1 1.083,6 520,4 0,0 5.192,8

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).
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 � taBEla 3.22
Principais destinos da exportação do óleo de soja dos estados do TO, MG, BA, PR e GO e do Brasil em 2016

prinCipais Destinos eXportação De ÓLeo De soJa Do BrasiL - Mi us$ FoB eM 2016

ÍnDia CHina arGÉLia BanGLaDesH CuBa outros totaL

Tocantins 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Mato Grosso 10,7 25,9 75,8 7,1 0,0 0,0 144,4

Bahia 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

Paraná 197,2 70,6 8,0 0,0 48,8 0,0 385,4

Goiás 55,7 25,5 3,7 5,0 0,6 0,0 120,9

totaL BrasiL 377,7 173,0 88,8 52,5 49,4 0,0 898,3

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e)

 � taBEla 3.23
Principais destinos da exportação do milho em grãos dos estados de TO, MG, BA, PR e GO e do Brasil em 2016.

prinCipais Destinos eXportação De Grãos De MiLHo Do BrasiL -  Mi us$ FoB eM 2016

irã Vietnã Japão MaLÁsia Coreia Do suL outros totaL

Tocantins 5,3 0,0 0,1 0,4 0,1 0,0 16,7

Mato Grosso 601,1 257,4 287,5 179,6 165,1 0,0 2.404,3

Bahia 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 4,0

Paraná 32,3 66,4 51,5 8,4 25,4 0,0 319,1

Goiás 44,3 64,5 57,4 52,0 32,2 0,0 418,3

totaL BrasiL 796,0 479,5 455,4 272,4 249,8 0,0 3.736,2

Fonte:  elaborado por Markestrat a partir de Brasil (2017e).
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2016, em US$ 415 mil para o farelo de milho e US$ 26 milhões 
para o óleo de milho. Em ambos os casos, o Paraná se destaca 
por ser responsável por, respectivamente, 69% e 43% do total.

3. 2. 2. Indústria de processamento

A industrialização no Estado do Tocantins ainda está em 
desenvolvimento, contando com alguns setores mais à frente 
que outros. No ano de 2014, a indústria representava cerca 
de 17% do PIB do Estado do Tocantins, sendo que o principal 
componente era o comércio e serviços, confi gurando cerca 
de 71% do total. Partindo desses números, é importante uma 
análise histórica para entender sua dinâmica. 

Entre os anos de 2004 e 2014, o Estado do Tocantins apre-
sentou um dos maiores crescimentos do País, atingindo taxa 
de 4,8% ao ano. A indústria no Estado teve crescimento médio 
anual ligeiramente maior, contabilizando um valor de cresci-
mento médio de 4,9% ao ano enquanto que o setor de comér-
cio e serviços cresceu à taxa média de 5,7% ao ano (FERNAN-
DES, 2016). Tendo em vista que o Estado está em processo de 
desenvolvimento, é de se esperar que o primeiro setor a ser 
fortalecido seja o de comércio e serviços, pois é o que dá apoio 
à população crescente que está se estabelecendo nas cidades 
e centros comerciais. 

Quanto ao elo industrial, o Estado do Tocantins conta com 

2.227 unidades industriais, sendo que cerca de 68% delas 
são microempresas, 11%, de pequeno porte, 3%, de médio 
porte e 4%, de grande porte. Os 14% restantes são represen-
tados por microempreendedores individuais (FIETO, 2016). 
Além da concentração em micro e pequenas empresas, a in-
dustrialização está mais presente em alguns segmentos. O 
Gráfico 3.12 mostra a distribuição do PIB industrial do Esta-
do por segmento.

A indústria da “Construção” é a categoria com maior impor-
tância econômica no Estado, seguida pelo “Serviços Indus-
triais de Utilidade Pública”. A indústria de “Alimentação” vem 
na sequência, contando com 12% do total do PIB industrial. 
Esse segmento inclui os frigorífi cos, laticínios, benefi ciadores 
de arroz, entre outros. A indústria de processamento de grãos 
pode ser enquadrada nessa categoria, mas sua participação 
ainda é muito pequena. 

Vale mencionar, também, que, do total de indústrias do 
Estado, apenas 6,5% são exportadoras. Dentre elas, cerca de 
30% são do segmento da indústria de transformação.

Uma importante agroindústria de processamento de soja 
está instalada no Estado,  a Granol, empresa processadora de 
grãos com diversas unidades industriais distribuídas no ter-
ritório brasileiro que chegou ao Tocantins em 2012, na cidade 
de Porto Nacional. Inicialmente sua produção estava pautada 
no biodiesel; em 2015, a empresa expandiu a operação de es-
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magamento de grãos, tendo capacidade de esmagamento de 
600.000 toneladas por ano (PDRIS/SEPLAN, 2017). Nos últi-
mos anos, essa importante agroindústria vem tendo difi cul-
dades principalmente com a obtenção de matéria-prima, ou 
seja, a soja.

Esse gargalo não é exclusivo da agroindústria citada no pa-

rágrafo anterior, ou do Estado do Tocantins. A promulgação 
da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, mais 
conhecida como Lei Kandir, trouxe consigo um forte incen-
tivo às exportações de produtos primários, tais como a soja. 
Mais especifi camente, essa lei dispõe sobre os impostos dos 
estados nas operações relativas à circulação de mercadorias 
e serviços, isentando do tributo ICMS os produtos e serviços 
destinados à exportação (BRASIL, 1996). A lei desonera do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
os produtos primários e industrializados semielaborados, 
tendo como um de seus objetivos o favorecimento do saldo 
da balança comercial. Apesar dos diversos benefícios que a 
lei traz, uma de suas desvantagens é que desfavorece a in-
dustrialização. No caso da soja no Tocantins, por exemplo, os 
grãos acabam exportados e a indústria local enfrenta difi cul-
dade na obtenção de matéria-prima para processamento e 
agregação de valor no Estado.

Outros fatores que também contribuem para esse cenário 
são: a falta de isonomia do ICMS entre os estados, que difi culta 
a movimentação de soja; a oneração do Funrural para a expor-
tação de farelo e óleo (retenção de 2,3% a 2,7%, respectivamen-
te) enquanto há isenção para a exportação do grão in natura; e 
o alto acúmulo de crédito PIS e COFINS, em função da ausência 
de saídas tributárias (farelo e óleo) e da demora no ressarci-
mento pela falta de recursos e excesso de burocracia.

 � gráfico 3.12
Composição do PIB da Indústria no Tocantins, 2015

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de CNI (2017).
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Os governos estaduais possuem autonomia sobre o Im-
posto de Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Nesse 
sentido, um exemplo que pode ser citado é o Estado de Goi-
ásque, em 29 de janeiro de 2016, promulgou decreto que alte-
rou seu Código Tributário no que diz respeito ao recolhimento 
de ICMS nas operações de processamento e comercialização 
de soja e milho. Nesse mesmo decreto, foi criada a Autoriza-
ção para Apuração Englobada do ICMS que deixa a cargo da 
Secretaria da Fazenda determinar a proporção do volume de 
soja e milho exportados que serão isentos ou não do ICMS 
(GOIÁS, 2016).

Ainda em 2016, a Secretaria da Fazenda do referido Estado 
determinou que as empresas podem exportar até 70% do vo-
lume de soja negociado por elas com isenção do ICMS, sendo 
os outros 30% tarifados. Essa restrição pode ser entendida 
como um incentivo às agroindústrias locais que, por sua vez, 
passam a gerar mais empregos e renda para o Estado.

Segundo a Sefaz (2016b), o principal objetivo da fi xação 
era a garantia de abastecimento para o mercado interno do 
Estado de Goiás, para impedir a aquisição de soja e milho de 
outros estados. O exemplo dado pela secretaria em relação a 
essa dinâmica que prejudica a indústria e onera o Estado é 
que, “para cada 100 mil toneladas de soja que faltam no mer-
cado goiano, o estado tem de reconhecer R$ 12 milhões de 
crédito para outro Estado produtor”.

No entanto, por meio de reuniões e com a mobilização dos 

produtores, insatisfeitos com a distância que tal decisão colo-
caria em relação ao livre mercado, a Secretaria de Estado da 
Fazenda de Goiás (Sefaz) revogou, no início de julho, a portaria 
nº 148/16-GSF que limitava as exportações através da “regra 
do 70/30”, não sendo mais obrigatório que as empresas cum-
pram os limites de exportação anteriormente fi xados. 

Além dos aspectos internos que infl uenciam na industria-
lização dos grãos, é importante ressaltar as interferências dos 
mercados externos que importam o produto brasileiro.

A China, principal destino da soja brasileira e do Tocantins, 
tem adotado uma postura protecionista em relação à sua indús-
tria interna processadora do grão. Conforme dados da Abiove 
(2016), a alíquota de tributação chinesa para os grãos de soja bra-
sileiros é de 3%, enquanto que para o farelo é de 5% e para o óleo 
é 9%. Isso difi culta a competitividade dos produtos processados 
brasileiros nesse País. Além disso, as empresas estatais chinesas 
controlam cerca de 40% da comercialização e processamento da 
soja, sendo que há controle de licenças de importação de farelo 
de soja e barreiras técnicas à entrada do óleo de soja.

Não obstante, a Argentina – que compete com o Brasil no 
mercado mundial – apresenta uma política pública de forte 
apoio à indústria processadora de soja local com incentivos 
fi scais e subsídios no custo de produção (energia). Isso difi -
culta a competitividade dos produtos brasileiros no cenário 
internacional.

Outro fator que também pode impactar na destinação dos 
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grãos para o mercado interno é a alta dependência da pro-
dução agrícola do fi nanciamento das tradings. Os recursos 
públicos para fi nanciamento da produção estão disponíveis, 
porém o acesso ainda é difícil e não sufi ciente. A maioria dos 
fi nanciamentos públicos acessados são destinados a inves-
timentos, sendo que, para o custeio da produção, o produtor 
acaba buscando recursos nas tradings. Uma vez negociado 
com as tradings, o produtor não tem mais poder de decisão 
sobre o destino do grão, sendo o caminho mais provável a ex-
portação.

Como ilustração da importância das tradings, grandes 
multinacionais como Archer Daniels Midland (ADM), Bunge, 
Cargill e Dreyfus, conhecidas como ABCD, dominam o equiva-
lente à metade da capacidade de esmagamento e 95% das ex-
portações da soja brasileira in natura (WESZ JUNIOR, 2011).

Por esse motivo, faz-se necessária uma breve apresentação 
dessas empresas (as informações foram retiradas dos sites 
dessas organizações).

archer daniels midland (adm)

  Atua na comercialização e processamento de grãos; 
fabrica óleos vegetais, ingredientes e insumos para a 
indústria alimentícia e de nutrição animal, biodiesel e 
opera uma grande estrutura logística para levar esses 
produtos para os mercados em todo o mundo.

  A ADM conta ainda com mais de 30 silos em território 
brasileiro, e terminais portuários situados em dois ex-
tremos do País, um em Barcarena, no Estado do Pará, e  
outro em Santos, no Estado de São Paulo. Possui ainda 
operação hidroviária nos rios Tietê e Paraná e opera, em 
parceria, no Arco Norte do País.

Processamento de soja
  Rondonópolis (Mato Grosso)
  Campo Grande (Mato Grosso do Sul)
  Uberlândia (Minas Gerais)
  Ipameri (Goiás)
  Joaçaba (Santa Catarina)

Biodiesel
  Rondonópolis (Mato Grosso) – Maior planta de bio-

diesel do País com capacidade de produção diária de 
aproximadamente 1.200 toneladas métricas.

  Joaçaba (Santa Catarina).

Óleos comestíveis
  É um dos principais processadores de óleos vegetais 

do País, refi nando, envasando e comercializando as 
marcas de óleo de soja Concórdia e Corcovado, além 
da linha de óleos vegetais especiais Vitaliv.
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  No Brasil, processa e vende soja, milho e alimentos para 
animais, além de biocombustíveis, produtos químicos e 
ingredientes especiais para a indústria.

Bunge

  Mais de 100 instalações no Brasil, entre fábricas, usinas, 
moinhos, portos, centros de distribuição, silos e instala-
ções portuárias

  Originação de oleaginosas e grãos e transporte e ar-
mazenagem para clientes em todo o mundo

  Esmagamento de oleaginosas para produção de farelos 
para alimentação animal e óleo para a produção de ali-
mentos, food service e indústrias de biocombustíveis

  Produção de óleos, maionese, atomatados, margari-
nas e outros produtos alimentares para os consumi-
dores

  A Bunge é líder global no processamento e comercializa-
ção de oleaginosas. É a maior exportadora do agronegó-
cio do Brasil

cargill

  Um dos maiores comerciantes de grãos e oleaginosas do 
mundo

  A Cargill é uma das maiores indústrias de alimentos do 
País

  Está presente em 17 estados brasileiros e no Distrito Fe-
deral, por meio de unidades industriais, armazéns, ter-
minais portuários e escritórios em 143 municípios

  Exerce as atividades de fornecer, armazenar, comerciali-
zar, processar e distribuir grãos e sementes oleaginosas 
como trigo, milho, cevada e sorgo, assim como óleos ve-
getais e rações

  Possui uma ampla presença global na criação, remessa e 
processamento de grãos

dreyfus

  Atua em todo o mundo
  Atua nos mercados de soja, caroço de algodão e amen-

doim. Está entre as maiores originadoras, processadoras 
e exportadoras do Brasil

  Um dos maiores exportadores de milho brasileiro com 
estrutura logística de armazéns, terminais portuários e 
hidrovias

  Em 2014, passou a atuar no mercado de milho proces-
sado, com produtos tanto para a indústria como para o 
consumidor fi nal, e no mercado de ração para pet food 
e peixes

  Opera em forte sinergia com o negócio de oleaginosas, 
atuando nas principais regiões produtoras do País

  Movimenta, anualmente, cerca de 12 milhões de tone-
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ladas de grãos – soja, milho e subprodutos obtidos por 
esmagamento – destinados à exportação

  Na região do MATOPIBA, atua por meio de uma joint 
venture com o Grupo Amaggi. Opera ainda na hidrovia 
Tietê-Paraná (com a maior frota própria), nos portos de 
Santos (SP), TEG (SP), Paranaguá (PR) e no Tegram (MA), 
importantes vias de escoamento da produção de grãos

Além da difi culdade da aquisição da matéria-prima, a dis-
ponibilidade da mão de obra qualifi cada pode ser outro de-
safi o para o desenvolvimento da agroindústria do Tocantins. 
Existe mão de obra disponível no Estado e a necessidade de 
inseri-la no mercado de trabalho, mas, muitas vezes, não há o 
preparo sufi ciente.

Em termos de agroindústria, outro destino para a soja e o 
milho é a indústria de ração animal – que também enfren-
ta os desafi os para a retenção dos grãos para processamento 
no Estado. Ademais, a indústria de processamento de aves e 
suínos é incipiente no Estado e a carne bovina, além de con-
tar com um sistema de produção majoritariamente extensi-
vo, sofre os impactos da crise fi nanceira e política que o País 
atravessa, principalmente em 2015 e 2016.

Em se tratando do envio do produto do Tocantins para ou-
tras regiões nacionais, há que se considerar a distância do 
Estado para os principais centros consumidores. A atração 

e o desenvolvimento da indústria de ração para o Estado do 
Tocantins dependem da viabilidade do escoamento dos pro-
dutos processados de carne para os centros consumidores – 
difi cultado pelos desafi os tributários e logísticos do País.

Tendo em vista o cenário industrial nacional, ou seja, a 
representatividade média dos diferentes segmentos indus-
triais em estados mais maduros economicamente, e o fato de 
a agroindústria ainda ser incipiente no Estado, espera-se que 
nos próximos anos esse elo seja fortalecido.

Vale destacar também oportunidades na questão do etanol 
de milho, seja em unidades autônomas, como em unidades 
anexas às usinas, devendo o Estado prestar atenção e iniciar 
diálogos com esses investidores. 

3. 2. 3. Aspectos tributários e políticas estaduais de apoio 
ao desenvolvimento 

Os impostos incidentes sobre os produtos de uma cadeia pro-
dutiva impactam diretamente na sua dinâmica e competitivi-
dade. Quando se trata de um país como o Brasil, com dimensões 
continentais e estados em situações econômicas diversas, esse 
aspecto é ainda mais relevante, pois pode ser determinante em 
seu desenvolvimento. No presente trabalho serão analisados os 
tributos PIS, Cofi ns e ICMS, sendo que os dois primeiros são de 
caráter federal e o terceiro possui especifi cidades estaduais.
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O PIS (Programa de Integração Social) e Cofi ns (Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social) são tributos 
federais de caráter social destinados a, respectivamente, fi -
nanciar o pagamento do seguro desemprego, abono e parti-
cipação na receita dos órgãos e entidades, tanto para traba-
lhadores de empresas públicas, como privadas; fi nanciar a 
seguridade social, em suas áreas fundamentais, incluindo 
a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde Pública 
(BRASIL, 2017d).

O fator gerador do PIS e Cofi ns é o faturamento mensal, in-
dependente da denominação ou classifi cação fi scal. Devem 
contribuir as pessoas jurídicas de direito privado, sendo que 
há duas sistemáticas para a apuração dos valores.

  Sistemática cumulativa: não é permitido o aproveita-
mento de crédito nas aquisições para abatimento do dé-
bito gerado, apurado a partir da aplicação sobre a base de 
cálculo da alíquota total de 3,65%

  Sistemática não acumulativa: é permitido o aproveita-
mento de créditos nas aquisições para abatimento do 
débito gerado, apurado a partir da aplicação sobre a base 
de cálculo de alíquota total de 9,25%

Como regra geral, as pessoas jurídicas optantes pelo siste-
ma de tributação do Lucro Real estão incluídas na sistemática 

não acumulativa, enquanto as pessoas jurídicas tributadas 
pelo Lucro Presumido fi cam sujeitas à cumulatividade.

Conforme informações da Econet (2017), dentre as várias 
situações em que a lei estabelece o não recolhimento das 
contribuições de PIS e Cofi ns, destaca-se a redução à alí-
quota zero – que deve ser compreendida como um benefício 
expressamente previsto em lei e desvinculado dos benefí-
cios de suspensão, imunidade, isenção ou não incidência. É 
o caso, por exemplo, dos produtos da soja e derivados, como 
óleo de soja, farinha de soja, pellets, bagaços e outros resídu-
os sólidos oriundos da extração do óleo de soja. 

A Tabela 3.24 apresenta os percentuais de PIS e COFINS 
incidentes sobre os produtos e subprodutos da soja, determi-
nados pelos seus códigos NCMs consultados no site da Alice 
WEB do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comér-
cio (BRASIL, 2017e).

No caso do milho, os subprodutos com redução de alíquo-
ta PIS e Cofi ns a zero restringem-se à farinha de milho. Para 
os demais, os percentuais são de acordo com a sistemática 
cumulativa ou não cumulativa. A Tabela 3.25 apresenta os 
percentuais de PIS e Cofi ns incidentes sobre os produtos e 
subprodutos do milho, determinados pelos seus códigos 
NCMs consultados no site da Alice WEB do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio (BRASIL, 2017e).

A soja e o milho, assim como seus derivados, também es-
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 � taBEla 3.25
Percentuais de PIS e Cofi ns incidentes sobre os produtos e 
subprodutos do milho, determinados pelos seus códigos NCMs.

NCM: 1005.90.10 / Milho em grão, exceto para semeadura
NCM: 1005.10.00 / Milho para semeadura
NCM: 1108.12.00 / Amido de milho
NCM: 1515.21.00 / Óleo de milho, bruto
NCM: 2005.80.00 / Milho doce (Zea mays var. saccharata), preparados ou conservados, exceto em 
vinagre ou em ácido acético, não congelados

reGiMe De triButação pis CoFins

Simples Nacional* Vide observações Vide observações

Regime cumulativo 0,65% 3,00%

Regime não cumulativo 1,65% 7,60%

NCM:1102.20.00 / Farinha de milho

reGiMe De triButação pis CoFins

Simples Nacional** Vide observações Vide observações

Regime cumulativo 0,00% 0,00%

Regime não cumulativo 0,00% 0,00%

*SIMPLES NACIONAL - O código NCM pesquisado não se encontra dentre os produtos 
com benefícios fi scais de PIS e Cofi ns previstos em legislação. Antes de aplicar as alíquotas 
correspondentes ao regime tributário da pessoa jurídica, é recomendado analisar as outras guias. 

**SIMPLES NACIONAL - As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional não se benefi ciam da suspensão do PIS e da Cofi ns sobre as receitas de vendas de 
mercadorias, devido à impossibilidade utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo de fi scal 
(Lei Complementar nº 123/2006, artigo 24).

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017) e Brasil (2017e).

 � taBEla 3.24
Percentuais de PIS e Cofi ns incidentes sobre os produtos e 
subprodutos da soja, determinados pelos seus códigos NCMs

NCM: 1201.10.00* / Soja, mesmo triturada, para semeadura
NCM: 2309.90.50 /Preparações com teor de cloridrato de ractopamina igual ou superior a 2 %, em 
peso, com suporte de farelo de soja, dos tipos utilizados na alimentação de animais
NCM: 35040020 / Proteínas de soja em pó, com teor de proteínas superior ou igual a 90 %, em peso, 
em base seca

reGiMe De triButação pis CoFins

Simples Nacional Vide observações. Vide observações.

Regime cumulativo 0,65% 3,00%

Regime não cumulativo 1,65% 7,60%

NCM: 1201.90.00** / Soja, mesmo 
triturada, exceto para semeadura
NCM:1507.10.00 / Óleo de soja, em 
bruto, mesmo degomado

NCM: 1208.10.00 / Farinha de soja
NCM: 2304.00.10 / Farinhas e 
pellets, da extração do óleo de soja

NCM: 2304.00.90 / 
Bagaços e outros 
resíduos sólidos, da 
extração do óleo de soja

reGiMe De triButação pis CoFins

Simples Nacional Vide observações. Vide observações.

Regime cumulativo 0,00% 0,00%

Regime não cumulativo 0,00% 0,00%

*SIMPLES NACIONAL - O código NCM pesquisado não se encontra dentre os produtos 
com benefícios fi scais de PIS e Cofi ns previstos em legislação. Antes de aplicar as alíquotas 
correspondentes ao regime tributário da pessoa jurídica, é recomendado analisar as outras guias. 

**SIMPLES NACIONAL - As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional não se benefi ciam da suspensão do PIS e da Cofi ns sobre as receitas de vendas de 
mercadorias, devido à impossibilidade em utilizar ou destinar qualquer valor a título de incentivo 
fi scal (Lei Complementar nº 123/2006, artigo 24).

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017) e Brasil (2017e).
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tão passíveis de isenção da tributação do PIS e Cofi ns quando 
destinados à exportação. Conforme informações da Econet 
(2017), segundo o artigo 45 do Decreto n° 4.524/2002, as se-
guintes receitas são passíveis de isenção:

a. da exportação de mercadorias para o exterior;
b. de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empre-

sas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-Lei 
n° 1.248/72, e alterações posteriores, desde que destina-
das ao fi m específi co de exportação para o exterior, e; 

c. de vendas, com fi m específi co de exportação para o exte-
rior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria 
de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior.

O ICMS (imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual, intermunicipal e de comunicação) é de 
competência dos estados e do Distrito Federal. Sua regula-
mentação constitucional está prevista na Lei Complementar 
87/1996  (a chamada “Lei Kandir”) (BRASIL, 1996) alterada 
posteriormente pelas Leis Complementares 92/97, 99/99 e 
102/2000.

Com o objetivo de levantar o percentual de ICMS que incide 
sobre a produção, distribuição e comercialização e estimar os 

incentivos tributários para a soja e o milho, bem como seus 
derivados, para os estados do Tocantins, Paraná, Bahia, Mato 
Grosso e Goiás, utilizou-se a ferramenta da Econet que elenca 
todas as referências e informações importantes a serem ob-
servadas, para fi ns da determinação da alíquota a ser aplicada 
nas operações internas e dos benefícios fi scais existentes (re-
duções de base de cálculo, isenções, créditos outorgados), de 
acordo com a mercadoria ou serviço.

Também foram elencadas as hipóteses de diferimento - 
embora o diferimento não seja propriamente um benefício 
fi scal e, sim, uma espécie de substituição tributária, acaba por 
representar uma desoneração do ICMS, para aqueles que efe-
tivam a operação com diferimento.

As Tabelas 3.26 e 3.27 resumem por Estado, respectiva-
mente, a alíquota de incidência sobre a soja e o milho, bem 
como seus derivados, e os benefícios fi scais concedidos con-
forme a mercadoria.

Observa-se que, no Tocantins, tanto para a soja como o mi-
lho, não há incidência de alíquota específi ca, fi cando sujeitos 
à regra geral aplicada no Estado, de 18%. No caso da soja, ou-
tros estados também aplicam essa taxa, como Paraná e Bahia. 
Em Mato Grosso e Goiás, a alíquota é de 17%. No caso do mi-
lho, a alíquota aplicada Tocantins é a maior, seguida por Mato 
Grosso com 17%. Paraná e Goiás praticam uma alíquota de 
12% e a Bahia, 7%.
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 � taBEla 3.26
Alíquota de ICMS e benefícios fi scais concedidos para a soja e seus derivados para os estados do Tocantins, Paraná, Bahia, Mato Grosso e Goiás

soJa iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

TO REGRA GERAL - ALÍQUOTA DE 18%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos

Interestaduais Redução para 70%

Reduções de base de cálculo Óleo de soja Internas Redução para 38,89%

Isenção Leite de soja pasteurizado e ultrapasteurizado Internas  

Isenção Soja in natura de estabelecimento do produtor com destino a benefi ciamento, industrialização ou 
exportação

Internas  

PR reGra GeraL - aLÍQuota De 18%

Reduções de base de cálculo Cesta básica: óleos refi nados de soja Internas Carga tributária de 7%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Internas e 
Interestaduais
Válido até 31.10.2017

Redução para 70%

Isenção Cesta básica: óleos refi nados de soja Internas  

Créditos presumidos Soja em grãos Interestaduais Aplicável até 21.12.2017

Créditos presumidos Óleo de soja refi nado, margarina vegetal, creme vegetal, gordura vegetal e maionese, resultante 
do processo de industrialização de soja

Internas e 
interestaduais

Aplicável até 30.04.2019

Créditos presumidos Bebidas alimentares prontas à base de soja
(NCM: 2202.90.00)

Internas e 
interestaduais

Aplicável até 30.04.2019

Diferimento Soja em grão    

Diferimento Soja em grão, farelo ou torta de soja e de outros produtos a granel    

Diferimento   Insumos de ração, ração, concentrados e suplementos: farelos e tortas de soja    

Diferimento   Insumos de ração, ração, concentrados e suplementos: soja    
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soJa iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

BA aLÍQuota: reGra GeraL - aLÍQuota De 18%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Interestaduais Redução aplicável: 30%

Reduções de base de cálculo Óleo refi nado de soja Internas Carga tributária de 12%

Reduções de base de cálculo Farelo de soja destinado a fabricantes de proteína texturizada de soja para uso humano Internas Carga tributária de 7%

Reduções de base de cálculo Soja destinada a estabelecimento industrial para utilização em processo produtivo Internas Carga tributária de 12%

Isenção Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Internas  

Diferimento Óleo de soja

Diferimento Farelo de soja

MT aLÍQuota soJa: reGra GeraL - aLÍQuota De 17%. ÓLeo De soJa: 12%

Reduções de base de cálculo Mercadorias integrantes da cesta básica: óleo de soja Internas Redução para 41,17%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Internas Redução para 58,33%

Isenção Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Internas Válido até 31.10.2017

Crédito presumido Farelo de soja Interestaduais  

Crédito presumido Óleo de soja degomado Interestaduais  

Crédito presumido Óleo de soja refi nado Interestaduais  

Diferimento Soja em vagem ou batida, de produção matogrossense    
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soJa iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

GO aLÍQuota:  reGra GeraL - aLÍQuota De 17%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: farelos e tortas de soja, cascas e farelos de cascas de soja, sojas 
desativadas e seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação 
de ração

Interestaduais Redução de 70%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: soja desativada e seu farelo, quando destinados à alimentação animal ou 
ao emprego na fabricação de ração animal

Interestaduais Redução de 30%

Isenção Produtos agrícolas destinados à industrialização: soja Internas  

Isenção Soja produzida no Estado de Goiás Internas  

Isenção Insumos agropecuários: soja desativada e seu farelo, quando destinados à alimentação animal ou 
ao emprego na fabricação de ração animal

Internas Válido até 31.10.2017

Isenção   Insumos agropecuários: soja desativada e seu farelo, quando destinados à alimentação animal ou 
ao emprego na fabricação de ração animal 

Internas Válido até 31.10.2017

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017).

 � taBEla 3.27
Alíquota de ICMS e benefícios fi scais concedidos para o milho e seus derivados para os estados do Tocantins, Paraná, Bahia, Mato Grosso e Goiás

MiLHo iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

TO  reGra GeraL - aLÍQuota De 18%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: milho, quando destinado ao produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal e a órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado

Interestaduais Redução para 70%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Interestaduais Redução para 40%
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MiLHo iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

TO Reduções de base de cálculo Fubá de milho Internas Redução para 38,89%

Isenção Palha e sabugo de milho Internas  

Isenção Milho em estado natural Internas  

Isenção Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Internas  

PR aLiQuota De 12%: MiLHo eM espiGa e eM Grão.

Reduções de base de cálculo  Cesta básica: farinha de milho, inclusive pré-gelatinizada, agropecuário vinculado ao estado Internas Carga tributária de 7%

Reduções de base de cálculo  Cesta básica: óleos refi nados de milho Internas Carga tributária de 7%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Internas e 
interestaduais

Redução para 40%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal

Internas e 
interestaduais

Redução para 70%

Isenção Cesta básica: amido de milho Internas  

Isenção Cesta básica: farinha de milho, inclusive pré-gelatinizada Internas  

Isenção Cesta básica: óleos refi nados de milho Internas  

Isenção Produtos hortícolas em estado natural (exceto quando destinados à industrialização): milho verde Internas e 
interestaduais

 

Créditos presumidos Amido de milho
(NCM: 1108.12.00)

Interestaduais  

Créditos presumidos Amido modifi cado e dextrina, de milho
(NCM: 3505.10.00)

Interestaduais  

Créditos presumidos Xarope de glicose de milho
(NCM:1702.30.00)

Interestaduais  
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MiLHo iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

PR Créditos presumidos Farinha temperada de milho
(NCM: 1102.20.00)

Interestaduais  

Créditos presumidos Farinha temperada de milho
(NCM: 1901.90.90)

Interestaduais  

Créditos presumidos Floco de milho, pré-cozido
(NCM: 1104.19.0)

Interestaduais  

Créditos presumidos Farinha de milho não temperada
(NCM: 1102.20.00)

Interestaduais  

Diferimento Produtos hortícolas em estado natural: milho verde    

Diferimento Amido de milho, nas saídas destinadas a estabelecimento industrial    

Diferimento Milho em grão ou moído, em espiga ou em palha    

Diferimento Insumos de ração, ração, concentrados e suplementos: farelos e tortas de milho; farelo de glúten 
de milho; glúten de milho

   

BA aLÍQuota De 7%: MiLHo e FuBÁ De MiLHo

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Interestaduais Redução para 60%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal

Internas e 
interestaduais

Redução para 30%

Isenção Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Internas  

Isenção Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal

Internas  

Isenção Produtos hortifrutigranjeiros em estado natural (exceto quando destinados à industrialização): 
milho verde

Internas e 
interestaduais
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MiLHo iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

BA Isenção Fubá de milho e farinha de milho Internas  

Diferimento Milho em grãos É diferido o ICMS incidente nas saídas promovidas 
pelo estabelecimento do produtor rural, com destino 
a estabelecimento benefi ciador localizado no estado 
da Bahia

MT aLÍQuota MiLHo: reGra GeraL - aLÍQuota De 17%. FarinHa De MiLHo e FuBÁ: 12%

Reduções de base de cálculo Mercadorias integrantes da cesta básica: farinha de milho e fubá  Internas Redução para 58,33%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Interestaduais Redução para 40%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal

Interestaduais Redução para 70%

Isenção Produtos hortifrutigranjeiros em estado natural: milho verde Internas e 
interestaduais

 

Isenção Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Internas  

Isenção Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal

Internas  

Diferimento Milho em palha, em espiga ou em grão, de produção matogrossense    

Diferimento Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

   

Diferimento Insumos agropecuários: milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores, à 
indústria de ração animal ou órgão ofi cial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado 
ao Estado ou Distrito Federal
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Em termos de benefícios fi scais concedidos, o Estado do 
Tocantins pratica uma redução nas operações interestadu-
ais da alíquota do ICMS de 70% e 40%, respectivamente, 
no caso de insumos agropecuários de derivados de soja e 

milho. O milho, quando insumo agropecuário, destinado a 
produtores ou cooperativas ou indústria de ração animal 
também fi ca passível de redução de 70% nas operações in-
terestaduais.

MiLHo iCMs

ESTADO BENEFÍCIO DESCRIÇÃO
NATUREZA 
OPERAÇÕES

REDUÇÃO APLICÁVEL

GO aLÍQuota: 12% MiLHo e FarinHa De MiLHo

Reduções de base de cálculo Cesta básica: farinha de milho Internas Carga tributária de 7%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Interestaduais Redução de 60%

Reduções de base de cálculo Insumos agropecuários: milho, exceto o verde Interestaduais Redução de 30%

Isenção Produtos hortifrutícolas em estado natural: milho verde Internas e 
interestaduais

 

Isenção Produtos agrícolas destinados à industrialização: milho Internas  

Isenção Insumos agropecuários: caroço de milho, farelos de glúten de milho, de gérmen de milho 
desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho

Internas  

Isenção Milho desengordurado, de quirera de milho, glúten de milho, silagens de produtos vegetais Internas Válido até 31.10.2017

Isenção Insumos agropecuários: milho, exceto o verde Internas Válido até 31.10.2017

Crédito Presumidos / Outorgados Produtos hortifrutícolas: milho verde Internas  

Crédito Presumidos / Outorgados Milho destinado à industrialização Interestaduais  

Fonte: elaborado por Markestrat com dados extraídos do sistema Econet (2017).
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O Tocantins ainda pratica a isenção da alíquota para algu-
mas transações internas do Estado, no caso das mercadorias 
de leite de soja pasteurizado e ultrapasteurizado, soja in natu-
ra com destino ao benefi ciamento, industrialização ou expor-
tação, palha e sabugo de milho, milho in natura.

Além das diferenças de ICMS já citadas, é importante des-
tacar programas específi cos do Tocantins relacionados ou 
não com incentivos tributários que vêm guiando o desenvol-
vimento do Estado. 

As políticas de desenvolvimento são medidas que podem 
ser tomadas no âmbito estadual para favorecer e incentivar o 
desenvolvimento de áreas específi cas no Estado. Um dos ob-
jetivos buscados com o desenho de políticas específi cas é o de 
aumentar a atratividade de determinado Estado para novos in-
vestimentos, ou desenvolver algum elo da cadeia de interesse 
econômico, visando sempre seu constante desenvolvimento. 

O Tocantins já foi incluído em diversos programas de de-
senvolvimento, tanto focados no agronegócio, como progra-
mas mais abrangentes. Alguns são destacados.

  Avança Brasil – um dos precursores do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), focou em ações de de-
senvolvimento da infraestrutura e aumento da competi-
tividade do setor produtivo (LIMA, 2014)

  Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 

– estruturaram instâncias de representação, e avança-
ram no incremento da infraestrutura, inovação e forta-
lecimento de Arranjos Produtivos Locais (APLs), além de 
ofertar crédito (LIMA, 2014)

  Projeto de Desenvolvimento Regional Sustentável 
(PDRS) – fi nanciados com recursos do Bird, o projeto 
previa ações de desenvolvimento de infraestrutura rural 
e de meio ambiente (LIMA, 2014)

  Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – criado 
em 2007, é direcionado a grandes obras de infraestrutu-
ra do País (BRASIL, 2017c)

Outros três programas foram de vital importância para o 
desenvolvimento da agricultura no Tocantins.

  Prodecer - Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o De-
senvolvimento dos Cerrados, surgiu com a intenção dos japone-
ses de diversificar seus fornecedores de grãos. Por isso uma par-
ceria entre os governos e instituições privadas do Brasil e Japão 
deu início a esse programa. A terceira fase do programa contou 
com investimentos no munícipio de Pedro Afonso para que a 
produção de grão fosse estimulada. Seu principal instrumento foi 
a implantação de produtores de médio porte que não possuíam 
sua própria terra e foram investidos recursos na infraestrutura 
socioeconômica da região (CAMPO, 2017). 
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  Prodoeste – com início em 2012 (e reativado em 2015), 
o Programa de Desenvolvimento da Região Sudoeste do 
Estado do Tocantins é uma parceria entre o Governo do 
Estado do Tocantins e o BID, e tem o objetivo de fi nanciar 
a irrigação no Vale do Araguaia com 165 milhões de dóla-
res, sendo previstos investimentos que seriam sufi cientes 
para irrigar 26.000 hectares de fazendas da região e ainda 
desenvolver a infraestrutura de saneamento e acesso à 
água potável para os habitantes (TOCANTINS 247, 2016).

  Programa Polos de Fronteiras – por meio de um decre-
to em 1997, foi desenhado para estimular o aumento 
da produção e revitalizar a região de Campos Lindos. A 
pretensão era doar mais de 100.000 hectares de terras e 
apoiar a instalação de uma cooperativa para o desenvol-
vimento da agricultura na região (LIMA, 2014).

Todos esses exemplos demonstram que, no Estado, gran-
de parte das políticas de apoio ao desenvolvimento tiveram 
seu foco no fortalecimento da agropecuária, principalmente 
na expansão da produção de grãos. Esses programas se mos-
traram interessantes e cumpriram seus papéis ao colocar o 
Tocantins como um dos estados de mais rápido crescimento 
na produção de soja e milho. Entretanto, a agroindústria aca-
bou não se desenvolvendo no mesmo ritmo que a produção 
primária. 

Ao mesmo tempo, incentivos fi scais também são utilizados 
na atração de investimentos no Estado como é possível obser-
var pelos programas evidenciados na Cartilha de Incentivos 
Fiscais do Tocantins e resumidos a seguir (CDE/SEDEN, 2017).

proindústria

Estimula indústrias locais com interesse em implantação 
e expansão.

  Isento do ICMS na aquisição de matéria-prima e insu-
mos, nas vendas destinadas a órgãos públicos, na ener-
gia elétrica, nas operações internas e importações de 
equipamentos e no devido por diferencial de alíquota 
das operações de ativo fi xo.

  Concede crédito presumido de 100% do valor do ICMS 
na prestação de serviços interestaduais com industria-
lizados.

  Incide sobre carga tributária de 75% do valor de ICMS 
apurado e contribui com 0,3%, sobre o faturamento 
mensal incentivado ao Fundo de Desenvolvimento Eco-
nômico (FDE).

prosperar

Estimula empresas locais com interesse em implantação, 
revitalização e expansão de unidade industrial, agroindus-
trial e comercial atacadista.
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  Financia 75% do ICMS durante a realização do projeto. 
  Isenta o ICMS na aquisição de ativo permanente, na 

energia elétrica e serviços de comunicação (nos cinco 
anos no Prosperar), no devido por diferencial de alíquota 
nas aquisições de ativo fi xo, nas operações com ativo fi xo 
e nas importações de ativo fi xo. 

  Reduz 50% do ICMS no consumo de energia elétrica e 
serviços de comunicação e até em 95% do valor da par-
cela para pagamento antecipado.

Contribuição de 0,3%, sobre o faturamento mensal, ao FDE.

indústria de fertilizantes

 Destinado às indústrias de fertilizantes do Tocantins 

  Redução de 85% do ICMS devido ao estado e deferimen-
to da taxa na importação de matérias-primas e insumos. 

  Isenção do ICMS nas operações internas de matéria
-prima, insumos industrializados, acabados, semiela-
borados, utilizados no processo de industrialização e 
ativo fi xo. Também nas operações interestaduais para 
o diferencial de alíquotas, nas compras de ativo fi xo, 
nas importações de matéria-prima, insumos, produtos 
industrializados, acabados ou semielaborados utili-
zados no processo de industrialização, ativos fi xos. É 

isenta também a energia elétrica, as vendas para ór-
gãos públicos, as prestações de serviços de transporte 
para produtos industrializados e o crédito presumido 
de 100% sobre o valor do ICMS nas prestações interes-
taduais de serviços de transporte com produtos indus-
trializados. 

  Contribuição de 0,3%, sobre o faturamento mensal, ao 
FDE.

complexo agroindustrial

É destinado a empresas do Tocantins com fábricas de ração 
balanceada e/ou que realizem reprodução, criação, abate, in-
dustrialização e comercialização de ovos, aves, pintos de um 
dia, suínos, caprinos e ovinos, além de empresas que realizem 
estudos genéticos desses animais ou de novas tecnologias 
para a industrialização.

  Isenção de ICMS nas operações internas de aves, pintos 
de um dia, suínos, caprinos, ovinos e ovos férteis; em 
produtos e insumos para produção de ração; nas saídas 
internas de matéria-prima para empresas agroindus-
triais; no diferencial de alíquota nas aquisições de ativo 
fi xo; nas operações internas com ativo fi xo (mantido o 
crédito ICMS para o remetente); na energia elétrica; nas 
importações de ativo fi xo; entre outros.
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  Isenção de ICMS pelo crédito presumido de: 
  16,5% da base de cálculo nas operações internas com 

produtos do abate de aves, suínos, caprinos e ovinos.
  11,5% nas operações de saída interestaduais com 

ovos e produtos do abate de aves, suínos, caprinos e 
ovinos.

  11% das operações nas saídas interestaduais de aves 
vivas.

  Crédito do ICMS nas aquisições interestaduais:
  7% sobre o valor das aquisições oriundas do Sul e Su-

deste, exceto do Espírito Santo. 
  12% nas aquisições oriundas do Centro-Oeste, Norte, 

Nordeste e Espírito Santo.

prologística

Foco em empresas de logística, distribuição e transporte 
aéreo do Tocantins que operem em centro logístico ou dis-
trito empresarial com transporte de carga, agenciamento e 
armazenamento de produtos próprios ou de terceiros para 
distribuição, exceto quando as atividades forem realizadas 
separadamente.

  Concede por 10 anos, condicionado ao devido recolhi-
mento de imposto no prazo.

  Para empresas de logística e transporte aéreo e hidro-
viário, 75% nas prestações internas e interestaduais 
aplicado sobre a saldo devedor do ICMS das presta-
ções realizadas. 

  Para transporte aéreo de carga e transporte aéreo e 
hidroviário de cargas e passageiros, 3% das saídas 
internas de combustível de aviação, desde que man-
tenha voos regulares procedentes de aeroportos em 
território do Tocantins. 

Com os incentivos fi scais listados, percebe-se que o Esta-
do, mesmo ainda mantendo foco na produção agrícola (pro-
grama de incentivos fi scais específi cos para a indústria de 
fertilizantes), tem o objetivo de agregar mais valor aos pro-
dutos do Tocantins com programas de incentivos à agroin-
dústria.

A avaliação da situação dos demais estados da Federação 
com relação a esses incentivos também é importante, tendo 
em vista que esses aspectos são altamente relevantes na to-
mada de decisão de um possível investimento. 

A Tabela 3.28 traz alguns dos incentivos ou políticas de 
apoio ao desenvolvimento presentes em estados seleciona-
dos, produtores de soja e milho do Brasil.
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 � taBEla 3.28
Incentivos para o desenvolvimento em estados selecionados

estaDo açÕes para DesenVoLViMento Dos estaDos Fonte

GO   A região centro-oeste é contemplada pelo FCO (Fundo de Financiamento do Centro-oeste) e FDCO (Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-oeste) e GO tem sua participação garantida

  Projeto de irrigação Luis Alves do Araguaia (2016)
  Rede Goiana de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais – RG-AP
  Concessão de incentivos fi scais a empresas de parques tecnológicos no Estado
  Programas Produzir e Fomentar, relacionados à industrialização em geral

  Secretaria do De-
senvolvimento de 
Goiás - SED

BA   Fomento de crédito bancário, de bancos públicos
  Projetos de desenvolvimento da rede para irrigação da Secretaria da Agricultura, Pecuária, Irrigação, Pesca e Aquicultura
  Programa Desenvolve (2002) que visa fomentar e diversifi car a matriz industrial e agroindustrial do Estado, com formação de 

adensamentos industriais nas regiões econômicas e integração das cadeias produtivas essenciais ao desenvolvimento econômi-
co e social e à geração de emprego e renda no Estado (diferimento de ICMS em determinadas situações)

  Plano estratégico estadual com medidas que visam atrair investimentos diretos

  Seagro - BA
  Seplan - BA

MT   O MT possui um programa que visa à promoção do acesso à terra e investimentos básicos e produtivos por meio da concessão 
de linhas de crédito para compra de imóveis e investimentos na própria terra chamado Programa Nacional de Crédito Fundiário 
(PNCF)

  Existem fundos de investimentos específi cos para o Estado: Fethab (Fundo Estadual de Transporte e Habitação) e Facs (Fundo 
de Apoio a Cultura da Soja)

  A região centro-oeste é contemplada pelo FCO e FDCO (Fundo de Desenvolvimento do Centro-oeste) e MT tem sua participação 
garantida

  Programa Pró-agroindústria

  Seaf – MT
  Aprosoja - MT

PR   O Estado tem trabalhado na estruturação da qualidade da produção, com treinamento na linha de manejo de pragas, conser-
vação de solo, juntamente com a Emater e outras pesquisadoras, para desenvolver uma condição mais adequada de produção.

  Possui um programa de seguro rural com 29 culturas englobadas
  Possui também o programa de benefi ciamento de tratores
  Programa microbacias – objetivo de recuperar e manter a capacidade produtiva dos recursos naturais do Paraná por meio de três 

ações prioritárias: modernização da gestão do espaço rural; educação para a sociedade; harmonização da produção agropecuária 
e da conservação de recursos naturais

  Pró-Rural – com recursos de empréstimo do Bird, o projeto é focado em desenvolver com responsabilidade ambiental e social os 
pequenos agricultores da região central do estado com aumento de produtividade e promoção da comercialização de produtos

  SEAB - PR

Fonte: elaborado por Markestrat.
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 � taBEla 3.29

Organizações de apoio ao desenvolvimento tecnológico

Fonte: elaborado por Markestrat.
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Tanto no Mato Grosso quanto no Paraná podem ser vistas 
diversas políticas incentivando a produção agrícola, capaci-
tação técnica e estimulando a produção sustentável, contudo 
são poucos os programas específi cos para soja e milho. Pode-
se observar que os programas, além de não serem específi cos 
para as culturas analisadas nesse estudo, também não dife-
rem tanto de um Estado para outro. Os programas específi cos 
para a agricultura são, em sua maioria, focados na agricultura 
familiar e desenvolvimento sustentável de pequenos produ-
tores (esse tipo de programa não foi incluído na tabela acima).

Isso ocorre porque a produção de soja e de milho no Brasil 
se caracteriza por médios e grandes produtores que, pelo seu 
tamanho, grau de profi ssionalização e estabilização no negó-
cio, se tornam menos dependentes de políticas governamen-
tais para fomentar sua atividade, tendo bom acesso à tecno-
logia, crédito e assistência técnica que faltam aos produtores 
menores. As políticas de incentivo ao desenvolvimento se 
tornam fundamentais justamente para pequenos produtores 
ou aqueles que ainda não estão estabilizados na atividade.

A Tabela 3.29 exemplifi ca algumas das organizações públi-
cas e privadas que têm parte de seu escopo no desenvolvimen-
to estadual, principalmente relacionadas com a agricultura. 
Vale destacar que as ações não estão limitadas às organizações 
citadas na tabela que confi guram apenas exemplos nos dife-
rentes segmentos.

3. 3. Logística

Nos últimos 50 anos, o agronegócio brasileiro cresceu em 
termos de produção, produtividade e área; mas este cresci-
mento esbarra na difi culdade relacionada com o alto custo 
logístico do País. Isso deve-se aos problemas de infraestrutu-
ra que resultam na perda de competitividade do produto no 
mercado interno e externo. Wilkinson (2002) aponta os custos 
de transporte e os custos portuários de forma mais específi ca 
no conjunto de inefi ciências no segmento pós-porteira.

No Brasil, o custo do produtor, a partir da porteira até seu 
destino fi nal no mercado internacional, resulta em um valor 
quatro vezes maior que nos EUA e Argentina. Estimativas in-
dicam que a diferença pode chegar a até 30% no valor fi nal, 
prejudicando o desempenho brasileiro (CNA, 2017).

Ademais, Argentina e Estados Unidos têm uma estratégia 
competitiva voltada para o produto processado, o que também 
contribui como um fator prejudicial nas exportações brasileiras 
do complexo soja, já que esses países são concorrentes diretos, 
por terem suas safras ocorrendo quase nos mesmos períodos 
das safras do Brasil (FIGUEIREDO; SANTOS; LÍRIO; 2004).

O fato de a produção do agronegócio ter se movido do sul 
para o centro-oeste, difi cultou o acesso ao transporte. O ob-
jetivo que desafi a a logística brasileira é fazer com que os 
produtos da região centro-oeste sejam exportados por meio 
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dos portos do norte, como Santarém, no lugar de portos no 
sudeste. O problema está nos trechos não asfaltados da BR-
163, fazendo com que essa rota centro-oeste para norte seja 
evitada. Segundo estimativas do CNA (2017), essa troca faria 
com que o custo de transporte caísse de R$ 125 para R$80 por 
tonelada (CNA, 2017).

A importância do corredor centro-norte está ligada à ne-
cessidade de escoamento da produção agrícola, mineral e 
industrial da região central do Brasil, uma região com alto de-
sempenho econômico.

O preço do frete é outro item complexo, incluindo fatores 
locais e suas especifi cidades. Além disso, ainda devem ser 
considerados os custos da atividade, que podem ser infl uen-
ciados por fatores diretos, tais como localização, capacidade 
de estoque, distribuição espacial dos armazéns; ou por fato-
res indiretos como variação de preço de combustível, limites 
de peso e congestionamentos (CYPRIANO, 2005).

No caso da soja em grãos, Medeiros et al. (2016) ainda citam 
a quantidade de produção e época de comercialização como 
fator de infl uência sobre o custo do transporte do produto. Os 
autores salientam que, quanto maior a safra, maior a elevação 
no preço do frete do grão. Já nos subprodutos, como farelo e 
bagaço, o comportamento dos custos não é totalmente atrela-
do à safra, porque os diferentes processos produtivos fazem 
com que os momentos de transporte variem.

No caso da exportação, Medeiros et al. (2016) ressaltam a 
distância e infraestrutura como determinantes. A  infl uência 
da distância é porque os custos de transporte são elevados 
em 6,34% a cada quilômetro adicional de distância entre o 
Brasil e o país importador. Já em relação à infraestrutura, a 
correlação é inversa, ou seja, melhoria de 1% em infraestrutu-
ra reduziriam o custo de transporte em até 74,4% (MEDEIROS 
et al., 2016).

No Tocantins, a dinâmica é a mesma que do Brasil como 
um todo, pois, apesar de o estado estar à frente com relação 
a disponibilidade de modais logísticos, um de seus maiores 
gargalos ainda está na logística. 

É importante destacar que o Estado conta com um Plano 
Estadual de Logística e Transporte de Cargas, mais conhecido 
como Pelt. Dentre outros itens, esse plano estuda profunda-
mente os modais logísticos no Estado, disponibilidade de uti-
lização e principais fl uxos de mercadorias visando otimizar as 
operações, reduzir custos logísticos, eliminar gargalos atuais 
e futuros e aumentar a qualidade da infraestrutura da malha 
viária. O plano é desenvolvido em parceria com o Banco Mun-
dial (BIRD) fazendo parte do Programa de Desenvolvimento 
Regional Integrado e Sustentável (PDRIS) (CASA CIVIL, 2014).

Através de entrevistas com o Seinfra, foi possível entender 
que os serviços logísticos do Estado podem ser divididos em 
dois grandes grupos.
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  O primeiro reúne os setores competitivos e geradores de 
excedentes comercializáveis que, por outro lado, também 
criam demandas por insumos produtivos. Nesse grupo, 
destacam-se a agricultura (e.g., arroz, milho, soja) e a pe-
cuária, cujos fl uxos de produtos podem ainda ser insu-
mos de indústrias localizadas dentro ou fora do Estado.

  O segundo grupo agrega setores de fornecimento de 
produtos acabados para o consumo fi nal de famílias, 
administração e serviços públicos ou para investimento. 
Uma parte signifi cativa desses fl uxos é de importações 
interestaduais ou internacionais, sendo canalizados, em 
grande medida, pelo setor de comércio.

Atualmente, a infraestrutura do Estado conta com modal 
ferroviário, rodoviário e aeroviário, sendo, ainda, o rodoviário 
o mais utilizado.

Em se tratando do modal rodoviário, é importante analisar 
qual percentual da malha viária já é pavimentado. Essa análi-
se não identifi ca a qualidade da malha rodoviária, que é muito 
variável seja ela pavimentada ou não. O Gráfico 3.13 mostra 
a comparação da malha rodoviária pavimentada e não pavi-
mentada de alguns estados selecionados.

Como pode ser visto no gráfi co, dos estados analisados, o 
que possui maior malha rodoviária é o Estado da Bahia. Ape-
sar de o Tocantins possuir um total de malha rodoviária menor 

que dos outros estados, a relação entre estradas pavimentadas 
sobre o total é maior que a dos demais estados. Com relação ao 
modal rodoviário, o Estado do Tocantins conta com cerca de 24 
mil km não pavimentados e 7,3 mil km pavimentados, sendo 
a maior parte de jurisdição estadual. A Figura 3.4 mostra as 
estradas do Tocantins e suas respectivas jurisdições.

A rodovia Belém-Brasília é a mais importante do Estado, 
sendo sua principal rota de entrada e saída. As estradas pavi-

 � gráfico 3.13
Malha rodoviária em estados selecionados (km)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de AGETO (2016)
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mentadas do Tocantins interligam municípios e fazem a cone-
xão com a BR-153.  A malha rodoviária tocantinense vem re-
cebendo investimentos nos últimos anos e, com isso, o Estado 
tem ampliado a quilometragem de estradas pavimentadas.

As estradas com concessões privadas ainda são incipientes 
no Tocantins. Isso ocorre, pois, apesar de o Estado estar em 
pleno crescimento, o fl uxo de veículos nas estradas ainda não 
é sufi cientemente grande a ponto de justifi car a instalação de 
pedágios com concessões. 

O maior problema é que, pela ainda baixa utilização dessas 
rodovias, não é viável sua concessão à iniciativa privada, ou 
seja, o custo de manutenção das rodovias pavimentadas é res-
ponsabilidade do governo estadual. 

O Estado possui diversos estudos e planos para ampliação 
da sua malha rodoviária, porém a falta de recursos é o maior 
limitante. Tendo em vista que o Estado é o grande responsá-
vel pela manutenção das estradas, os investimentos são prio-
rizados para regiões que tragam retorno sufi ciente para a ma-
nutenção (impostos). No caso dos grãos, como as exportações 
de produtos primários possuem diversas isenções fi scais, o 
imposto arrecadado não é sufi ciente, ou não é percebido, por 
ser oriundo de atividades de apoio. As agroindústrias têm po-
tencial de mudar esse cenário.

Um desafi o encontrado no Estado é a ligação das margens 
do rio Tocantins. Atualmente, na região de Palmas, existem 

 � figUra 3.4
Malha rodoviária do Tocantins e suas respectivas jurisdições

Fonte: AGETO (2016)
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duas pontes, sendo uma em Palmas e outra em Porto Nacio-
nal. A de Palmas tem restrição dos caminhões que devem 
passar pela cidade e a de Porto Nacional tem limitação de 
carga de 30 toneladas. A Seinfra está construindo um cami-
nho alternativo (“Anel Viário”) para acesso à ponte por fora da 
cidade. Essa passagem é de suma importância, pois tanto a 
ferrovia Norte-Sul, bem como seu posto de integração, como 
a estrada Belém-Brasília estão do outro lado.

Outro importante modal, tanto para a cadeia de grãos quan-
to para o Tocantins, é o ferroviário.

O Estado conta com parte da ferrovia Norte-Sul, operada 
pela VLI, empresa de logística da Vale. A ferrovia Norte-Sul 
teve sua construção iniciada na década de 1980 com o prin-
cipal objetivo de promover a integração nacional, minimizar 
custos de transporte e fazer conexões com ferrovias novas 
e já existentes (AGETO, 2016). Cerca de 800 km da Ferrovia 
Norte-Sul se localizam no Estado do Tocantins.

Tão importante quanto a própria ferrovia, são os terminais 
multimodais que integram diferentes modais logísticos. A dis-
ponibilidade de terminais multimodais garante o fl uxo contínuo 
de cargas, contribuindo para a redução de tempo de desloca-
mento, custo e maior segurança da carga. O Estado do Tocantins 
conta com terminais multimodais em Araguaína, Porto Nacio-
nal, Guaraí, Colinas, Gurupi e Aguiarnópolis (SEPLAN, 2016). 

Outra importante ferrovia ainda inoperante é a Oeste-Les-
te que sai de Figueirópolis (TO) indo até Ilhéus (BA). Quando 
estiver em atividade, ligará a Norte-Sul ao Estado da Bahia 
com o objetivo de viabilizar o escoamento de minério de fer-
ro e grãos, e deve substituir parte do transporte rodoviário 
(PPI, 2017).

Apesar de o estado contar com esse importante modal, os 
produtores não se benefi ciam diretamente com a redução do 
custo de transporte. Isso ocorre, pois, os principais contratos 
da operadora ferroviária são diretamente com as tradings, 
que possuem volume e capacidade de investimentos de con-
trapartida para acesso ao modal.

Estima-se que, atualmente, cerca de 25% dos grãos expor-
tados pelo Estado sejam transportados por via ferroviária. A 
organização de produtores em cooperativas, com volume de 
grãos representativo, traria maior possibilidade de negocia-
ção do transporte utilizando esse modal, o que de fato traria 
redução nos custos com transporte.

Abaixo, na Tabela 3.30, é feita uma projeção sobre a ca-
pacidade de carga de cada trecho das principais ferrovias. 
O progresso é visível, principalmente sobre a Ferrovia 
Norte-Sul, aumentando a expectativa do Brasil como um 
todo, já que melhoraria muito a situação dos custos logís-
ticos no País.
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A respeito do modal aeroviário, o aeroporto de Palmas ain-
da não está em pleno funcionamento. Quando isso acontecer, 
o terminal de cargas contará com mais de 1.400 m² de área. A 
expectativa é que terá capacidade de movimentação de até 15 
toneladas de produtos por mês.

Apesar de o Brasil ser um País com alto potencial hidrovi-
ário, esse modal ainda é pouco desenvolvido quando da sua 
utilização em processos logísticos. O Estado do Tocantins se 
benefi ciaria amplamente de uma viabilização e intensifi ca-
ção de uso desse modal, uma vez que possui em suas terras 
a Bacia Hidrográfi ca Araguaia Tocantins, considerada a maior 
bacia localizada inteiramente no Brasil, com rios navegáveis. A 
Figura 3.5 mostra uma análise das possíveis rotas hidroviárias 
do Brasil. Fica evidente a localização privilegiada do Tocantins.

O Tocantins desemboca no rio Pará que corre ao sul da ilha 
de Marajó e pertence à foz do rio Amazonas. Ainda, é notável a 

importância do ecoporto de Praia Norte, que tem como prin-
cipal característica a integração da bacia do Tocantins à bacia 
Amazônica e poderá transportar cerca de 300 mil toneladas 
de grãos/ano via rio Tocantins até a Zona Franca de Manaus
-AM (SEPLAN, 2016).

Outra ação de grande importância, não só para a logística 
no estado do Tocantins, mas também para o escoamento de 
grãos da região Centro-Oeste, é o derrocamento do Pedral do 
Lourenço, no Pará, que consiste em desgastar as formações 
rochosas que impedem a navegação de embarcações com 
cargas durante os meses de setembro a novembro. A obra que 
está prevista para ser iniciada no segundo semestre de 2018, 
garantirá a navegabilidade permanente da hidrovia Tocantins
-Araguaia (BRASIL, 2017b). 

Além dos benefícios logísticos, essa nova rota aumentará 
a competitividade dos portos da região norte e impulsionará 

 � taBEla 3.30
Projeção de capacidade de carga da ferrovia (milhões/ton)

proJeção De CapaCiDaDe De CarGa FerroVia (MiLHÕes De toneLaDas)

FerroVia treCHo KM 2016 2017 2018 2019 2020

Ferrovia Norte-Sul Açailândia (MA)/Estrela D’oeste(SP) 2.255 12,5 32,1 37 41,1 46,9

Oeste-Leste Figueirópolis(TO)/Ilhéus (BA) 1.527 30 41,3 47,2 49,0 50,3

Ferrovia de integração Centro-Oeste Campinorte(GO)/Vilhena(RO) 1.630 - 17,8 18,4 18,7 19,2

Fonte: Seplan (2016).
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o desenvolvimento econômico de toda a região. Os estados 
que se benefi ciarão da nova via de escoamento são princi-

palmente Pará, Maranhão, Tocantins, Mato Grosso e Goiás 
(BRASIL, 2017b).

Ainda se tratando de infraestrutura, um aspecto funda-
mental para a cadeia de grãos que interfere diretamente na 
sua competitividade é a capacidade de armazenagem. Sabe-
se que o aumento da produção de grãos, tanto no Brasil como, 
mais especifi camente, no Estado do Tocantins, não foi acom-
panhado pelo aumento nos investimentos em infraestrutura, 
uma das razões para o alto percentual de perdas na cadeia de 
grãos (NOGUEIRA JUNIOR; TSUNECHIRO, 2011).

A disponibilidade de capacidade estática de armazenagem 
ajuda a formar estoques que permitem a distribuição das 
vendas durante o ano, reduzindo as fl utuações de preços en-
tre safra e entressafra (PUZZI, 1977).

Para analisar se a capacidade estática de determinada loca-
lidade está adequada, não se pode simplesmente compará-la 
com a produção. Diversos itens devem ser levados em conta 
já que na prática as safras não coincidem e não se colhe toda a 
produção simultaneamente. Além disso, nem toda produção 
é estocada e as cotações de preços infl uenciam diretamente 
na ocupação dos sistemas de armazenagem (NOGUEIRA JU-
NIOR; TSUNECHIRO, 2011). Dessa maneira, Nogueira Junior e 
Tsunechiro (2005) sugerem que a capacidade estática de ar-
mazenagem deveria ser 1,5 vez a produção de grãos e ainda 
complementam afi rmando que investimentos constantes em 

 � figUra 3.5
Principais vias potenciais de escoamento por hidrovia para o 
Mato Grosso

Fonte: IMEA (2015).
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armazenagem são determinantes na competitividade da ca-
deia de grãos.

Outros autores ainda sugerem que a capacidade estática 
ideal de determinada localidade deve ser 20% superior à sua 
produção, para que haja possibilidade de acomodar possíveis 
importações (MENDES; PADILHA JUNIOR, 2007). A série de 
gráfi cos (Gráfico 3.14) compara a evolução de armazenagem 
estática de estados produtores de grãos selecionados e a sua 
produção de soja e milho.

Como pode ser visto, todos os estados analisados e o Brasil 
como um todo possuíam em 1990 capacidade estática superior 
ou semelhante à produção de grãos. Os gráfi cos evidenciam a 
afi rmação de que o investimento em infraestrutura de arma-
zenagem não acompanhou a evolução da produção, porém em 
alguns estados essa diferença é ainda maior.

O Brasil apresentou, em 2016, capacidade estática de ar-
mazenagem de 75% do total produzido de grãos. Dos es-
tados analisados, o único que supera a média do Brasil é o 
Paraná, com 78%. A Bahia vem na sequência, com 69%, se-
guida de Goiás, com 64%, Mato Grosso, com 58% e Tocan-
tins, com apenas 49% da capacidade total da produção em 
armazenagem. 

No Estado do Tocantins, o uso de silos-bolsa tem aumenta-
do. Trata-se de grandes sacos de polietileno altamente resis-
tentes, mas que só são utilizados uma vez, o que encarece a 

armazenagem.  A capacidade de armazenagem dos silos-bol-
sa é variada, mas em média pode-se estimar que seja em tor-
no de 10 a 15 toneladas. Apesar de ser uma saída emergencial 
para a armazenagem, as altas temperaturas do Estado não 
colam para esse tipo de armazenamento, podendo ocorrer 
fermentação, desenvolvimento de afl atoxina, umidade e, con-
sequentemente, redução da qualidade do grão ou perda total 
(LIMA, 2014).

A análise das perdas e dos custos de frete são fundamen-
tais para entender a competitividade dos estados em relação 
à logística. De acordo com Péra (2017), no ano de 2015, o total 
de perdas estimadas para a cadeia de milho e soja nas opera-
ções logísticas foi de 1,3% (1,1% para soja e 1,5% para o mi-
lho). O autor verifi cou que a atividade logística de maior nível 
de perda é a armazenagem, representando 67% do total. Na 
sequência, o transporte rodoviário respondeu por 13,3% das 
perdas, seguido pelos terminais portuários (9%), transporte 
multimodal ferroviário (8,8%) e hidroviário (1,7%). As perdas 
normalmente são causadas por equipamentos de transbor-
dos inadequados ou antigos, caminhões antigos, vedação 
inadequada, estradas, ferrovias e hidrovias de má qualidade; 
longas distâncias de origem até destino e balança rodoviária.

Em se tratando de unidades da Federação, a Tabela 3.31 mos-
tra as perdas de soja e milho para estados selecionados em 
2015.
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 � gráfico 3.14
Capacidade estática e produção de grãos em estados selecionados 

*Produção de grãos considera soja e milho 1ª e 2ª safras. / Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Conab (2017a) e Conab (2017c).
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É possível notar que, dos Estados analisados, Mato Grosso 
teve o maior valor absoluto de perdas, tanto para a soja como 
para o milho. Como o Estado é o maior produtor de grãos, 
esse é um resultado esperado; porém, quando se analisa a 
relação de perdas sobre a produção, o Estado que contabili-
za maior valor é a Bahia para a soja e Goiás para o milho. As 
perdas do Tocantins, tanto para a soja como para o milho, es-
tão acima da média nacional. Melhorias em todo o sistema 
logístico auxiliarão na queda desse número e aumento da 
competitividade do Estado.

Tendo em vista a relação de custo do frete dos principais 
estados produtores ao porto, pode-se dizer que alguns esta-

dos possuem vantagens por estarem geografi camente mais 
próximos dos principais portos de escoamento de grãos. A 
formação do preço da soja no mercado interno é diretamente 
relacionada com esse custo. Mato Grosso, por exemplo, ape-
sar de ser o maior exportador, sai em desvantagem com rela-
ção ao custo do frete (IMEA, 2015). A Figura 3.6 mostra rela-
ção de custo de frete entre os principais estados produtores 
de grãos do Brasil, em 2017.

Como pode ser visto na fi gura, os estados da região sul são 
os que possuem maiores vantagens no sentido de custo de 
frete, o que faz com que o preço dos grãos desses estados no 
mercado externo seja inferior. O Tocantins apresenta custo 
de frete menor que Mato Grosso; porém, maior que Estados 
como Goiás e Mato Grosso do Sul. 

O aumento dos fl uxos de escoamento pelos portos do norte 
está desviando parte do fl uxo dos portos do sul e sudeste, o 
que, juntamente com a viabilização da ferrovia que liga Ron-
donópolis ao terminal, vem reduzindo o custo de frete de o 
Mato Grosso (IMEA, 2015).  

Tendo em vista todas as análises conduzidas no que 
se refere à infraestrutura logística, fica claro que o grau 
de investimento de um Estado em infraestrutura, seja de 
estradas, ferrovias e até mesmo estruturas de armazena-
gem, está diretamente relacionado com a competitividade 
da sua cadeia de grãos. A Tabela 3.32 resume algumas das 

 � taBEla 3.31
Perdas de soja e milho (mil ton)

 soJa (mil ton) MiLHo (mil ton)

  Perda %Perda/Produção Perda %Perda/Produção

MT 268,13 0,96% 378,74 1,77%

PR 207,02 1,20% 254,60 1,61%

GO 80,57 0,93% 169,48 1,78%

BA 63,05 1,39% 7,14 0,27%

TO 28,05 1,16% 10,09 1,64%

Brasil 1076,76 1,10% 1304,72 1,54%

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de Péra (2017).



 P L A N O  E S T R A T É G I C O  P A R A  A S  C A D E I A S  P R O D U T I V A S  D O  A G R O N E G Ó C I O  N O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S  s o J a  e  m i L H o148

particularidades em termos de infraestrutura logística em 
estados selecionados.

 � taBEla 3.32
Características de infraestrutura logística em estados selecionados

coNSiDEraÇÕES

GOIÁS

  Localização central no país
  Alta dependência do modal rodoviário
  Presença do modal hidroviário quase nula em comparação com ferroviário
  Ferrovia Centro-Atlântica que chega até a área próxima ao porto de Santos
  Planejamento de obras da Ferrovia de Integração Centro-Oeste (FICO)
  Potencial de navegação nos rios Araguaia e Paranaíba, porém a ausência de eclu-

sas permite trecho curto de navegação
  Plataforma logística multimodal na cidade de Anápolis 

BAHIA

  Alto custo logístico (frete de LEM a Paranaguá, por exemplo)
  Baixa capacidade de armazenagem (necessidade de investimento para que os 

produtores não tenham prejuízos como os da última safra)
  Estado é cortado por três rodovias federais: BR 020, BR 242, BR 135, sendo a BR 

242 principal via de escoamento de soja e seus derivados para o mercado interno
  Projetos de infraestrutura: BR-020 (Barreiras/Fortaleza); manutenção da hidrovia 

São Francisco; Transnordestina (Barreiras/Suape); Sistema Viário Oeste (SVO)
  Ferrovia Oeste-Leste benefi ciará o Estado integrando-o ao Tocantins
  Parte signifi cativa das exportações feitas pelos portos de Santos e Paranaguá
  Estrutura portuária

  O porto tem difi culdade no carregamento dos grãos quando chove
  Porto de Salvador tem papel importante na exportação de soja do Estado
  Capacidade estática limitada no porto de Aratu
  Porto de Aratu não possui linha segregada para embarque

MATO GROSSO

  A logística ainda é um grande gargalo, sendo o principal modal utilizado o rodoviário
  Longas distâncias até os portos exportadores
  70% das rodovias no Estado são consideradas de péssimo estado a regulares, 

sendo apenas 4% consideradas em ótimo estado
  Grandes congestionamentos nas rotas para os portos, principalmente durante 

a safra

 � figUra 3.6
Relação do custo do frete em estados selecionados

*dados de junho de 2017. / Fonte: Imea (2017).
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  Única rota hidroviária utilizada é o transporte rodoviário até Porto Velho e uso da 
Hidrovia do Rio Madeira até Itacoatiara – AM

  Expectativa do projeto da hidrovia Paraguai-Paraná
  Utilização da ferrovia Ferronorte de Rondonópolis a Santos

PARANÁ 

  Porto de Paranaguá é uma das principais rotas de escoamento do País e está 
localizado no Estado

  Menores distâncias favorecem o custo logístico
  Presença de ferrovia no corredor de exportação do Paranaguá. O modal respon-

de por parte signifi cativa do escoamento da produção do Estado
  Altos investimentos estaduais em infraestrutura logística
  Muitas estradas classifi cadas como boas ou ótimas
  Região de Ponta Grossa possui grandes indústrias de esmagamento, com um 

grande valor agregado da produção para o escoamento
  Como o Estado está muito bem localizado, acaba sendo benefi ciado. Possui por-

to próximo para escoamento da produção (Paranaguá)

  Possui uma malha viária muito bem estruturada e abrangente

Fonte: elaborado por Markestrat.

De acordo com a tabela acima, em uma análise qualitativa 
dos dados, nota-se que em termos logísticos, dentre os esta-
dos analisados, o Estado do Paraná é o que apresenta maior 
vantagem competitiva. Alguns fatores de destaque para o 
Estado são: menor extensão territorial, qualidade do modal 
rodoviário, infraestrutura portuária, presença do modal fer-
roviário, estruturas de armazenagem mais desenvolvidas 
que dos outros estados (ainda que insufi ciente para toda a 
produção).

O Tocantins parece estar melhor posicionado em aspec-
tos logísticos do Mato Grosso e Goiás. Sua malha ferroviária 
e alto potencial da utilização do modal hidroviário fi guram 

como vantagens competitivas para o Estado. A infraestru-
tura de armazenagem, no Tocantins, ainda tem muito a de-
senvolver.

3. 4. Resumo das forças e fraquezas do Estado do 
Tocantins

Após amplo diagnóstico das culturas de milho e soja no Esta-
do do Tocantins, têm-se a Tabela 3.33 que resume suas princi-
pais forças e fraquezas nos mais variados aspectos analisados.

 � taBEla 3.33
Forças e fraquezas do Estado do Tocantins

FORÇAS

Logística

  Realização de obras de infraestrutura como
  Porto seco
  Pátios ferroviários
  Parque tecnológico do Tocantins
  Ecoporto Praia Norte (com rota de três principais portos do Brasil, Manaus/AM, 

Belém/PA e Itaqui/MA)
  Centros logísticos

  Evolução da malha rodoviária pavimentada
  O porto de Itaqui é um grande player de exportação do Tocantins, e o principal 

porto que o Estado utiliza para o escoamento dos grãos
  Ferrovia Norte-Sul operada pela VLI
  Rodovia Belém-Brasília
  Pelt
  Prologística

Recursos Hídricos

  Bacia hidrográfi ca favorável
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  Grande aptidão para irrigação
  4,8 milhões de hectares com potencial para irrigação
  Prodoeste

Características edafoclimáticas

  Períodos de chuva bem defi nidos durante o ano
  Topografi a favorável para cultivo de grãos
  Potencial de exploração das várzeas tropicais para soja e milho
  Grande percentual da área do Estado destinado a áreas de preservação ambien-

tal, dando caráter de produção sustentável ao Estado

Agroindústria

  Presença de indústria e processamento de grãos com estrutura nova e moderna, 
com alta capacidade de processamento

Aspectos econômicos e políticos

  Programas de incentivo ao desenvolvimento estadual: Proindústria, Prosperar, 
Prologística

  Programa de incentivos fi scais para indústria de fertilizantes
  Políticas federais específi cas para a região MATOPIBA
  Fundo de Investimento na Amazônia (Finam) objetiva implantação, moderni-

zação, ampliação e/ou diversifi cação de projetos da iniciativa privada. Busca o 
desenvolvimento sustentável da região amazônica. Assim, as empresas que têm 
apuração com base no lucro real ou estimado podem optar pelo Finam desti-
nando 18% do Imposto de Renda ao Fundo, tendo posteriormente devolvidos a 
rentabilidade e à valorização do investimento. Com base na mesma lei, é possível 
também obter redução de 75% do valor do imposto de renda da pessoa jurídica

Aspectos específi cos para as culturas de soja e milho

  Grande representatividade e importância econômica dos grãos para o Estado
  Bom acesso aos insumos necessários para produção agrícola
  Adubos Tocantins no Estado

Cooperativismo e associativismo

  Presença de um braço da Aprosoja
  O Estado conta com uma cooperativa de produtores em Pedro Afonso (Coapa) 

que conseguiu se estabelecer no Estado
  A Cooperativa Frisia, do sul do País, também se instalou no Estado motivada por 

cooperados que, com pouca disponibilidade de terras no Rio Grande do Sul, 
identifi caram no Tocantins a oportunidade para expandir seus cultivos. Ela está 
operando no Estado há quase dois anos

FRAQUEZAS

Logística

  Aeroporto principal sem estrutura para cargas
  Área com potencial para agricultura ainda sem estrutura logística de apoio
  Poucos pontos de integração intermodal (rodovia – ferrovia) limitam a utilização 

da ferrovia
  Baixa capacidade de armazenagem sendo que maior parte está nas mãos das 

tradings
  Grande utilização de silo-bolsa que pode prejudicar a qualidade do grão 
  Benefícios econômicos oriundos do escoamento da produção pelo modal ferro-

viário não chegam ao produtor
  Insufi ciente volume de trens e vagões
  Falta de recursos para investimentos na malha rodoviária
  Rodovias mantidas pelo Estado (sem concessões)
  Apenas duas pontes ligam as margens do rio Tocantins, limitando a logística de 

um lado para o outro

Características edafoclimáticas

  Grande território com áreas degradadas não aproveitadas e com potencial pro-
dutivo 

  Relevo difi culta o acesso à Bahia

Cooperativismo e associativismo

  Baixo número de cooperativas e associações representativas
  Falta de incentivos ao cooperativismo. O fortalecimento de uma cooperativa de 

produtores poderia trazer como benefícios compra de insumos em conjunto, 
acesso a linhas de crédito especiais, volume de grãos para negociar com ope-
rador logístico, armazenagem com possibilidade de negociação de grãos em 
períodos mais atrativos

  A produção é  dispersa no território, sem constituir polos de produção estrutura-
dos e com cooperação entre os elos da cadeia (princípio para formação de arran-
jos produtivos locais)

  Falta de parcerias estratégicas e estruturas de governança com APLs
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  Baixa organização entre produtores, que possuem baixo poder de barganha 

Agroindústria

  Difi culdade de obtenção de fi nanciamento de longo prazo por parte da indústria
  Produtos vendidos com menor valor agregado (sem processamento industrial)
  Difi culdade para manter os grãos no Estado, como matéria-prima da agroindús-

tria
  Poucas empresas processadoras de aves e suínos no Estado, que conta com 

poucos modelos de integração e consequente consumo reduzido de grãos para 
ração

Aspectos econômicos e políticos

  Difi culdade de fi nanciamento para custeio da produção

  Tradings com grande poder de barganha para compra e comercialização dos 
grãos

Aspectos sociais

  Falta de mão de obra técnica no Estado
  Grande parte da mão de obra do Estado, principalmente a qualifi cada, emprega-

da na administração pública
  Difi culdade de assistência técnica principalmente para pequenos produtores

Outros

  Necessidade de cadastro dos irrigantes
  Entraves ambientais por conta da Amazônia Legal

Fonte: elaborado por Markestrat.
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consoLidação do diagnÓstico
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4. 1. Análise Pest

A PEST é uma análise do ambiente externo que busca agru-
par as variáveis que afetam o desempenho de um negócio 
ou setor. A Figura 4.1 mostra como as informações da PEST 
são agrupadas em pilares para melhor análise das ameaças e 
oportunidades para o setor estudado.

As ameaças são tendências do ambiente externo que po-
dem infl uenciar como uma barreira a implementação de es-
tratégias. É importante conhecê-las para delinear ações que 
as minimizem ou façam com que o setor estudado encontre 
formas alternativas de contorná-las. A Tabela 4.1 mostra as 
principais ameaças identifi cadas para as cadeias de soja e mi-
lho no Brasil e no Estado do Tocantins.

 � figUra 4.1
Unidades de análise da PEST

Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de WRIGHT KROLL E PARNELL (2000).
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 � taBEla 4.1
Ameaças do ambiente externo

aMEaÇaS - gEral

Político-legal

  Desconfi ança de investidores e empresários devido à situação econômica e po-
lítica do Brasil 

  Os programas Crop Insurance e Commodities Program que protegem e subsi-
diam o produtor americano

  Países estão adotando medidas protecionistas
  Processo de obtenção de licença ambiental é burocrático e demorado
  Seguro rural não é estruturado no Brasil
  Difi culdade de obtenção e acesso ao crédito rural
  Incentivos tributários difi cultando a manutenção de grãos no mercado interno 

para processamento e agregação de valor 
  Instabilidade política
  China possui incentivos para a compra de produtos de baixo valor agregado 

(grãos) para processamento no País

Econômico-natural

  Aumento dos estoques mundiais de commodities, o que causa desvalorização
  Maiores pressões por sustentabilidade podem limitar a expansão da cultura
  Competitividade das regiões brasileiras mais tradicionais (centro-oeste e sul), que 

continuam a se desenvolver
  Instabilidade climática pode ter efeitos negativos nas safras brasileiras
  Formação de oligopólios de empresas do agronegócio pela fusão de diversas 

multinacionais do setor
  Chegada de novas pragas e doenças
  Variação cambial
  Expectativa no que pode vir de produção da África no futuro

Sociocultural

  Mudança nas preferências e exigências dos consumidores em relação ao consu-
mo de alimentos

  Envelhecimento da população nacional
  Êxodo rural, que pode causar diminuição da disponibilidade de mão de obra no 

campo

  Falta de interesse por empregos rurais (no campo), devido à falta de valorização 
da produção agrícola pela sociedade

Tecnológico

  Desenvolvimento de tecnologias substitutas dos biocombustíveis que podem 
diminuir a demanda pela soja brasileira 

  Suplementos proteicos e energéticos que podem substituir a soja e o milho para 
ração animal

  Desenvolvimento de pesquisas para produção de carnes a base de fungos, inse-
tos e outras fontes proteicas 

  Difi culdades de armazenagem devido aos custos e à preocupação com segu-
rança do produto

  Aumento dos preços dos insumos agrícolas
  Avanço da resistência em plantas daninhas, insetos e fungos aos defensivos no 

mercado
  Baixa diversidade de modais de transporte para escoamento da produção, e pre-

cariedade dos existentes

AMEAÇAS - SOJA

Político-legal

  Portaria MME n°516/2015 estabelece os percentuais máximos de mistura voluntá-
ria de biodiesel ao óleo diesel, além da adição obrigatória

  Estados importantes na produção de soja com incentivos diferenciados para a 
destinação dos grãos à agroindústria

  Argentina possui forte apoio para o processamento de soja internamente

Econômico-natural

  Crescimento das exportações mundiais, com destaque para o desempenho das 
vendas americanas

  Dependência das exportações brasileiras para a China, destino responsável por 
67% das vendas do País

  Produtos processados tem papel secundário nas vendas brasileiras de soja
  Aumento considerável dos custos de produção nacional, passando de R$ 23,59/

sc em 2007/08 para R$ 45,09/sc em 2015/16
  Diminuição dos preços da commodity
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  Emergência de doenças como a ferrugem, que compromete fortemente a pro-
dutividade e tem desenvolvido resistência aos fungicidas do mercado

  Chegada de novas culturas no Estado, como a cana-de-açúcar, substituindo área 
de grãos

Tecnológico

  Aumento dos esmagamentos chineses, para venda de soja com maior valor agregado
  Questionamentos, por alguns grupos, quanto à segurança no uso de transgênicos

AMEAÇAS - MILHO

Econômico natural

  Apesar de terceiro maior produtor mundial, o Brasil não tem grande infl uência no 
mercado internacional de milho 

  Alta infl uência das cotações internacionais e os períodos de alta volatilidade dos 
preços nos mercados futuros que podem levar a perdas com ajuste de margem.

  Custos de produção cotados em dólar e dependentes da matéria-prima petro-
química (fertilizantes e defensivos agrícolas)

  Consumo interno com crescimento lento, se comparado ao aumento de pro-
dução

Tecnológico

  Aparecimento de falhas nas transgenias do milho estão tornando as plantações 
suscetíveis às pragas e doenças

Fonte: elaborado por Markestrat.

As oportunidades indicam tendências que estão ocorren-
do no ambiente externo ao das cadeias de soja e milho que 
podem ser aproveitadas para impulsionar o segmento. A 
Tabela 4.2 mostra as principais oportunidades identifi cadas 
no ambiente externo.

 � taBEla 4.2
Oportunidades do ambiente externo

oPortUNiDaDES - gEral

Político-legal

  Instrução Normativa (IN) n° 25, 2017, que simplifi ca o processo de importação e 
exportação de sementes através da desburocratização.

  Está prevista uma revisão na Lei n°10.711 para que seja obrigatória a certifi cação 
também de sementes geneticamente modifi cadas, assim como é feito com as 
demais e não apenas o atestado de origem genética, como é feito atualmente.  

  Lei Kandir, incentivo da venda externa de grãos através da isenção do ICMS para 
produtos primários e do PIS para a exportação. Se revista vira ameaça.

  Isenção de PIS e Cofi ns para soja em grão, processada e farinha de milho.
  Incentivos tributários estaduais voltados para a industrialização de produtos agrícolas.
  Atualização de questões no Pacote de Bali (2013), que visam à redução da buro-

cracia e tentativa de diminuição dos custos de exportação.
  Reestruturação das políticas agrícolas por parte de países em desenvolvimento.

Econômico-natural

  Tendência de aumento de investimentos internacionais no agronegócio
  Desenvolvimento e investimento na fronteira agrícola MATOPIBA na produção 

de grãos
  Grande disponibilidade de terras cultiváveis no Brasil
  Valor da terra em território nacional ainda se mantém bastante acessível se com-

parado a outros países 
  Cooperativismo desenvolvido em outras regiões do Brasil com chance de migrar 

para as regiões de fronteiras agrícolas
  De acordo com a projeção dos próximos dez anos, quem deve obter a maior va-

riação na produção de soja em grãos, dentre os estados analisados, é o Tocantins, 
seguido por Roraima

  Em área plantada, o Tocantins deve sair de 877 mil hectares, podendo chegar em 
1.399 mil hectares contabilizando uma variação de 59,4% até 2025/26

  A participação regional na produção de soja tem a tendência de lentamente mi-
grar do sul para as regiões norte e nordeste, onde ainda existem áreas disponíveis 
para crescimento
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  Aumento da renda familiar faz com que cresça o consumo interno dos  produtos 
processados e, principalmente, proteínas animais

  Aumento da população traz aumento de demanda por produtos agrícolas

Sociocultural

  Mudança no comportamento dos consumidores em relação ao setor de alimen-
tos e maior demanda por produtos mais saudáveis, naturais e que mostrem sua 
origem

  Grande parte da população brasileira na faixa etária economicamente ativa (PEA)
  Maior distribuição de renda entre as famílias, reduzindo o número de famílias em 

classes mais baixas

Tecnológico

  Tendência do uso de novas sementes geneticamente modifi cadas e insumos, 
principalmente genéricos e biológicos

  Tendência mundial de aumento da agricultura de precisão e automatização.
  Aumento dos esmagamentos mundiais de soja, o que traz maior valor agregado 

ao produto
  Soja e milho, por terem grande importância econômica, são o principal foco de 

pesquisas e desenvolvimento de tecnologias
  Desenvolvimento de pesquisas com RNA interferente
  Aumento da produtividade na soja e no milho, por maior investimento tecnoló-

gico dos produtores
  Aumento do uso de consultorias e assistências técnicas por parte dos produtores 

a fi m de melhorar a produção e a gestão do negócio 
  Máquinas mais efi cientes e mão de obra mais qualifi cada
  Processamento interno dos grãos e integração com abatedouros de aves e suí-

nos (atração de abatedouros)
  Finalização da ferrovia leste-oeste, ligando o Estado do Tocantins à Bahia

OPORTUNIDADES - SOJA

Político-legal

  Lei n° 13.263/2016 determinou um cronograma de aumento progressivo do teor 
de biodiesel no diesel fóssil no Brasil a partir de 2017, visando atingir 10% em mar-
ço de 2019.

  Negociações brasileiras para diminuição das tarifas chinesas de importação sobre 
soja processada (de 13% para 11%), que são muito acima das utilizadas para soja 
em grãos

Econômico-natural

  Aumento do consumo mundial em 39,9% nos últimos 10 anos
  Comércio externo da soja ainda totalmente dependente do desempenho do 

Brasil e dos Estados Unidos
  Aumento das importações, principalmente por parte da China, de produtos in 

natura 
  Crescimento do consumo interno, principalmente para uso doméstico, mas tam-

bém para a utilização em rações

Sociocultural

  Melhora da imagem da soja como produto saudável e benéfi co do consumo hu-
mano, fez com que novos alimentos e bebidas à base do grão fossem desenvol-
vidos e inseridos no mercado 

  Novos nichos de mercado para proteína vegetal

Tecnológico

  Desenvolvimento de fontes de energia e combustível renováveis à base de soja
  Início da produção de etanol de soja por indústrias de processamento nacional
  Integração lavoura pecuária

OPORTUNIDADES - MILHO

Político-legal

  Avanço dos incentivos à produção de etanol de milho

Econômico-natural

  Crescimento da demanda proporcional à oferta, o que possibilita o aumento das 
vendas externas 

  Grande diminuição das exportações dos Estados Unidos (-15,7%) pela diminuição 
na área colhida e na produtividade do País

  Crescimento no consumo de milho para alimentação animal
  Condições climáticas permitem o cultivo em dois períodos do ano, na safra e 

safrinha
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Tecnológico

  Maior investimento dos produtores em sementes geneticamente modifi cadas 
devido às perdas de produtividade no uso de sementes salvas 

  Milho Bt está sendo utilizado para aumentar a segurança e a produtividade da 
cultura

  Implantação da primeira usina de etanol de milho brasileira no MT
  Produção de álcool (combustível) a partir do milho

Fonte: elaborado por Markestrat.

4. 2. Análise das Cinco Forças de Porter

As Cinco Forças de Porter consiste em uma análise de com-
petividade dentro de um determinado negócio, indústria ou 
setor.  Esse modelo permite analisar o grau de atratividade de 
um setor da economia.

No modelo das Cinco Forças, como a própria denominação 
da ferramenta explicita, são cinco as dimensões analisadas:  a 
rivalidade entre concorrentes; a ameaça de novos entrantes; 
a ameaça de produtos substitutos; o poder de barganha dos 
fornecedores; e o poder de barganha dos clientes. A Figura 4.2 
esquematiza o modelo de análise.

Uma cadeia produtiva é composta por diversos elos que 
consistem em setores menores específi cos. A aplicação da fer-
ramenta das Cinco Forças em uma cadeia produtiva, em nível 
estadual, pode ser de acordo com diversos pontos de vista. 
Por exemplo, ao mesmo tempo que um produtor de grãos é 

um consumidor da indústria de defensivos, ele também é um 
fornecedor da agroindústria. Nesse sentido, como poderá ser 
visto nas análises que seguem, para cada uma delas foi dado 
um enfoque específi co, ou seja, considerando as particularida-
des do Estado do Tocantins, as análises foram conduzidas para 
refl etirem as questões de maior importância. 

 � figUra 4.2
Modelo esquemático da ferramenta Cinco Forças de Porter

Fonte: Porter (1980).
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rivalidade entre concorrentes

No contexto do presente projeto, entende-se que este item é o 
mais importante da análise das Cinco Forças de Porter. Partin-
do da unidade de análise estadual (Tocantins), nesta etapa são 
destacados os mais relevantes produtores de soja e milho em 
nível nacional e internacional (estados e países), sendo eles con-
siderados concorrentes do Estado do Tocantins na oferta des-
ses produtos. Maior foco será dado aos concorrentes nacionais.

Entende-se que, devido às características específi cas do 
sistema agroindustrial da soja e do milho, a maior concor-
rência entre estados não está no acesso ao mercado, mas sim 
na atração de investidores que, ao optarem por alocar seus 
recursos em determinado estado, impulsionam a economia 
estadual como um todo, gerando empregos, aumentando o 
recolhimento de impostos e atraindo novos investimentos. 
Nesse sentido, entende-se por investidor qualquer agente 
que venha atuar em determinado elo da cadeia, seja ele in-
dústria e distribuição de insumos, produção agrícola, agroin-
dústria e empresas de apoio.

A facilidade no acesso aos insumos, custo de produção 
baixo, apoio na comercialização, presença de cooperativas e 
associações fortes, incentivos tributários, disponibilidade de 
mão de obra, programas de incentivo à adoção de tecnologia, 
estrutura logística, entre outros, são fatores determinantes na 
atração de investimentos de um Estado.

A Tabela 4.3 evidencia os principais pontos que diferen-
ciam os estados produtores de soja e milho no Brasil. Foram 
selecionados para essa análise Goiás, Bahia, Mato Grosso e 
Paraná.

 � taBEla 4.3
Diferenciais dos estados concorrentes do Tocantins

GOIÁS

  Extensão territorial bem defi nida
  Solidez no sistema cooperativista, principalmente agrícola
  A região centro-oeste é contemplada pelo FCO (Fundo de Financiamento do 

Centro-oeste) e FDCO (Fundo de Desenvolvimento do centro-oeste) e GO tem 
sua participação garantida

  Hoje o Estado possui muitas indústrias de esmagamento de soja e indústrias de 
etanol de milho 

  Menor custo de frete dentre os estados analisados, inclusive o Tocantins
  Localização central no País, facilitando recebimento de matéria-prima e escoamento
  Topografi a favorável à mecanização
  Estado com menor perda logística na produção de soja, entre os cinco maiores 

produtores
  Variedade de soja indicada exclusivamente para o Estado

BAHIA

  Relevo plano
  Clima favorável
  Mercado consumidor interno (nordeste) muito forte 
  São realizados projetos pela Fundação Bahia de trabalhos de campo para a soja, 

pensando em aumentar o nível tecnológico da produção
  O Estado possui duas grandes cooperativas, Cooproeste e Cooperfarm, com o 

número de cooperados aumentando
  Possui programa para desenvolvimento da agricultura chamado Prodeagro. Os 

recursos do programa advêm de crédito fi scal concedido de acordo com o Decre-
to Nº 14.500/2013. O milho e a soja, quando adquiridos com diferimento do ICMS 
e destinados à industrialização, seguem percentuais específi cos
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  O Estado possui uma boa disponibilidade de área para aumentar a produção, 
possuindo uma projeção positiva para os próximos anos 

  A Cargill irá montar outra fábrica de esmagamento de soja que deve fomentar o 
crescimento da produção no Estado

  O Estado passa por uma mudança signifi cativa no sistema de gestão da produ-
ção, com muitos técnicos e engenheiros agrônomos, além de uma mudança na 
geração dos produtores

  Produtores com perfi l favorável ao investimento em novas tecnologias, o que 
coloca o Estado a frente nos níveis de produtividade

MATO GROSSO

  Operações agrícolas com alta tecnologia
  Boa extensão territorial
  Clima favorável
  Existem fundações como a Fundação MT, Fundação Rio Verde, Fundação ABC, 

entre outras, que fomentam o desenvolvimento tecnológico dentro do Estado.
  O MT possui um programa destinado à agroindústria que busca fomentar a in-

dustrialização de pequenos produtores por meio de inserção desses agricultores 
em cooperativas e associações

  O MT possui um programa que visa a promoção do acesso à terra e investimen-
tos básicos e produtivos por meio da concessão de linhas de crédito para com-
pra de imóveis e investimentos na própria terra chamado Programa Nacional de 
Crédito Fundiário (PNCF) 

  Existem fundos de investimentos específi cos para o estado: Fethab (Fundo Esta-
dual de Transporte e Habitação) e Facs (Fundo de Apoio à Cultura da Soja);

  Presença de usinas que produzem etanol a partir do milho

PARANÁ

  Operações agrícolas com alta tecnologia
  Condições ambientais favoráveis às culturas da soja e do milho
  Solos férteis
  Localização estratégica do Estado, perto de portos para escoamento
  Iniciativa privada e Estado são bem interligados e há uma grande troca de infor-

mação entre os setores
  Possuem um Centro Nacional da Embrapa dentro do próprio Estado, localizado 

em Londrina
  Empresas multinacionais como Monsanto possuem suas bases de desenvolvi-

mento de pesquisa no Paraná

  O estado possui a federação dos agricultores do PRFAEP. A federação e também 
as cooperativas desenvolvem trabalhos de conscientização e preparação com os 
produtores

  A organização das cooperativas do estado Ocepar também possui programas do 
governo do estado pela da Emater

  O PR possui programas de incentivos rurais destinados aos grandes e pequenos 
produtores

   O plano do governo chamado Agropecuária Paranaense consiste em diferentes 
programas para cada região do Estado, de acordo com a característica da região 
para promover o desenvolvimento da agropecuária no Paraná 

  O projeto Soja Mais Sustentável, tem o objetivo de promover uma maior sus-
tentabilidade com a produção sustentável de grãos, adotando de boas práticas 
agrícolas

  Cultura cooperativista altamente desenvolvida
  Possui o maior número de cooperativas do Brasil
  As cooperativas têm investido em pesquisas, melhorando a tecnologia e investi-

do em uma infraestrutura grande e com capacidade técnica muito elevada
  O Estado tem trabalhado na estruturação da qualidade da produção, com trei-

namento na linha de manejo de pragas, conservação de solo, juntamente com a 
Emater e outras pesquisadoras, para desenvolver uma condição mais adequada 
de produção

  Possui um programa de seguro rural com 29 culturas englobadas

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de fontes diversas e entrevistas.

poder de barganha dos fornecedores

Nesta etapa de análise, é observado o poder de barganha 
dos fornecedores sobre um negócio. Como a cadeia de grãos 
no Estado do Tocantins está pautada na produção e expor-
tação, com pouca expressividade da agroindústria, a análise 
foi feita pela lente do produtor agrícola de soja e milho, sendo 
analisados os fornecedores de insumos para a produção. 

Visto uma maior semelhança entre as cadeias nesses as-
pectos, a análise foi realizada para o milho e a soja em con-
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junto. Os itens que seguem destacam os principais pontos le-
vantados a respeito do poder de barganha dos fornecedores.

  Geralmente os fornecedores de insumos, seja dire-
tamente para os produtores ou para os canais de dis-
tribuição, são grandes empresas, multinacionais com 
atuação em todos os estados do País. O setor de insu-
mos agrícolas, principalmente de defensivos, está pas-
sando por uma fase de consolidação, em que os líderes 
de mercado estão em processos de fusões e aquisições. 
Essa consolidação aumenta o poder de barganha das 
indústrias.

  Outro aspecto que infl uencia no poder de barganha de 
insumos agrícolas são os produtos patenteados. Alguns 
defensivos essenciais para a cultura da soja e do milho 
ainda possuem sua tecnologia restrita a apenas um for-
necedor. Isso aumenta consideravelmente o poder de 
barganha desse fornecedor que não possui concorrentes 
para balizamento do preço.

  O poder de barganha de fornecedores de fertilizantes 
sólidos que combinam sódio, potássio, entre outros ele-
mentos, é menor tendo em vista a facilidade de acesso às 
matérias-primas para desenvolvimento desses produtos, 
e consequentemente o maior número de fornecedores.

  Devido à pouca organização dos produtores de grãos do 

Estado do Tocantins, o poder de barganha na aquisição 
de insumos é diretamente proporcional ao tamanho in-
dividual do produtor, ou seja, quanto maior o produtor, 
maior o seu poder de barganha.

  As cooperativas possuem um papel importante no equi-
líbrio do poder de barganha entre os fornecedores e 
compradores. Pelo fato de o Tocantins não possuir um 
sistema cooperativista forte e estruturado, o poder de 
barganha dos fornecedores de insumos é maior.

  A cadeia do milho possui uma maior quantidade de pe-
quenos e médios produtores, diminuindo ainda mais o 
poder de barganha nessa cadeia. 

  Outro aspecto que pode infl uenciar o poder de barganha 
dos produtores frente aos fornecedores de insumos é a 
sua infraestrutura de armazenagem de produtos. Gran-
des empresas, multinacionais e distribuidores destinam 
parte signifi cante de seus recursos fi nanceiros e estru-
tura física para atender e entregar os produtos no mo-
mento ideal para o produtor. Uma vez que esse possui 
estrutura para armazenagem, a necessidade de entregas 
picadas é reduzida, o que torna esse produtor um cliente 
preferencial.

  Os pools de compras são uma tendência que já está muito 
fortalecida na região do cerrado brasileiro. Eles consistem 
em produtores se organizando em estruturas jurídicas 
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específi cas para comprarem seus insumos em conjun-
to, representando um volume maior para a indústria e, 
consequentemente, aumentando seu poder de barganha. 
Mato Grosso, Goiás, Maranhão e Bahia, estados que fazem 
fronteira com o Tocantins, já possuem pools de compras 
estabelecidos. Alguns desses já atendem produtores do 
Tocantins para a compra de insumos em conjunto. 

poder de barganha dos clientes

Seguindo o mesmo racional da análise de poder de barga-
nha dos fornecedores, esse item avalia o poder de barganha 
dos clientes ou consumidores da soja e do milho produzidos 
no Estado do Tocantins.

  Com relação ao preço de venda dos grãos, produtores de 
soja e milho possuem pouca autonomia, uma vez que os 
produtos são vendidos como commodities, com preços 
pautados em bolsa de valor. Isso também faz com que 
haja uma baixa diferenciação entre os derivados de soja 
e milho.

  A presença e força das tradings no Estado, associada à 
baixa organização entre os produtores, fazem com que 
eles tenham pouca infl uência nas condições de venda. 
Um dos fatores que infl uenciam esse baixo poder de 
barganha é o modelo de custeio utilizado. Produtores 

descapitalizados que não conseguem recursos de fi nan-
ciamento para custeio por meio de bancos, com juros 
atrativos, estão optando por operações fi nanceiras como 
o barter. O barter consiste, de forma simplifi cada, na 
venda antecipada da produção para gerar recursos que 
custeiam as lavouras. Dessa maneira, mais uma vez, os 
produtores fi cam nas mãos das grandes empresas que 
possuem capital para fi nanciar a produção. 

  A capacidade de armazenagem dos grãos também está 
diretamente relacionada com o poder de barganha dos 
produtores no momento das vendas. Aqueles que não 
possuem seus grãos comprometidos em operações fi -
nanceiras e possuem estrutura de armazenagem, po-
dem aguardar momentos de mercado melhores para 
obterem um maior resultado econômico na venda.

  Outro importante mercado consumidor dos grãos são as 
agroindústrias. Se o número de agroindústrias, indús-
trias de ração e até mesmo processadores de proteína 
animal no Estado fosse maior, a possibilidade de diversi-
fi cação de mercados seria maior, o que reduziria o poder 
de barganha das tradings. Vale pontuar que, no cenário 
nacional, as agroindústrias também são mais concentra-
das que a produção, porém, para o Tocantins, a diversifi -
cação de destinos é fundamental para aumentar o poder 
de barganha do produtor.
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ameaças de novos entrantes

Esta etapa da análise possui o foco em levantar e verifi car 
as regiões em crescimento que possam se tornar concorren-
tes do Tocantins no setor da soja e do milho, sendo nacionais 
ou internacionais. 

O clima é um fator determinante para a produção da soja 
e do milho em função das suas exigências de características 
adequadas em seus locais de plantio.  A logística para o escoa-
mento dos grãos também refl ete no poder que um país ou es-
tado tem em se tornar um concorrente do Tocantins. Seguem 
os pontos de destaque na análise.

  A África do Sul vivencia grande crescimento na sua 
produção de soja. A oleaginosa tem substituído o mi-
lho, principal cultura no país. A área de soja plantada 
em 2016 foi de 574 mil hectares com uma produção de 
1.340 mil toneladas, cuja maioria foi destinada para o 
processamento. Já o milho, devido a chuvas favoráveis 
no ano, possui estimativas de crescimento de 86% em 
relação à safra anterior, segundo o Comitê de Estimati-
vas do país.

  Na América do Sul, o Brasil e Argentina são os grandes 
produtores, e outros países vêm se destacando no plan-
tio de soja como o Paraguai, a Bolívia e o Uruguai.

  A Ucrânia possui uma localização estratégica e solos 

muito férteis para produção e exportação do milho. 
  Em relação às exportações, o principal porto para es-

coamento dos grãos continua sendo o porto de Santos, 
escoando mais de 80% da produção nacional. Porém os 
portos do Arco Norte, que englobam os municípios de 
Itacoatiara (AM), Santarém e Vila do Conde (PA), Itaqui 
(MA) e Salvador (BA) vêm ganhando destaque no es-
coamento dos grãos, com um crescimento de 177% de 
acordo com a CNA. Estados da região norte que assim 
como o Tocantins podem vir a ser importantes produ-
tores, também, podem se benefi ciar dessa localização 
estratégica.

  A região nordeste apresenta o maior índice de cresci-
mento na produção e também na produtividade da soja. 
Os estados nordestinos possuem um forte potencial de 
crescimento para as culturas da soja e do milho, pela 
grande extensão territorial, possuindo grande potencial 
de exploração e também climas favoráveis para a pro-
dução.  O Nordeste apresentou um índice de crescimen-
to de 76% na produtividade da soja e 83,2%, no milho. 
Em relação à produção, a região teve um crescimento de 
89,3% na soja e 93,9%, no milho.

ameaça de produtos substitutos

Os produtos substitutos são aqueles oriundos de setores 
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diferentes, mas que concorrem pelo mesmo mercado. Um 
exemplo clássico são os sucos e os refrigerantes. Tratam-se 
de produtos diferentes, mas com mercado em comum, o de 
bebidas. O forte desenvolvimento de um desses produtos 
pode reduzir signifi cantemente o mercado do outro. Na pre-
sente análise, foram considerados os produtos oriundos das 
cadeias de soja e milho.

   Devido ao farelo de soja e milho serem os principais 
componentes da ração animal, o custo de produção é 
altamente infl uenciado pelo valor das commodities em 
questão. Visto isso, produtores têm buscado outras fon-
tes de proteínas para compor a ração animal, procuran-
do reduzir os custos de produção.

  O sorgo, mesmo sendo uma commodity que não possui 
alta disponibilidade comercial, poderia ser um possível 
substituto do milho na composição da ração animal, pois 
possui um valor de mercado inferior e também é fonte 
proteica.

  A raiz de mandioca e o caldo de cana também são alter-
nativas para a composição da alimentação animal, po-
rém possuem um nível energético inferior ao do milho, 
Sendo assim, é interessante um complemento de outras 
fontes proteicas na composição da ração animal.

  Com maiores níveis energéticos que o farelo de soja e o 

milho, o farelo de arroz integral e a semente de girassol 
apresentam elevados teores de extrato etéreo, sendo uma 
alternativa para composição da alimentação animal.

  Uma tendência que ameaça os setores da soja e do mi-
lho é o surgimento de carros movidos a energia elétrica 
como alternativa aos biocombustíveis. Outro ponto im-
portante dessa fonte de energia é a redução de gases que 
afetam o aquecimento global e o efeito estufa. 

  A cana-de-açúcar é atualmente a principal fonte do eta-
nol no Brasil, sendo mais energético que o etanol pro-
duzido pelo milho. Outra vantagem do etanol da cana-
de-açúcar é a produtividade: Um hectare rende cerca de 
90 toneladas e produz aproximadamente 7 mil litros de 
etanol. Já um hectare de milho produz cerca de 20 to-
neladas de milho tendo um rendimento de aproximada-
mente 3500 litros de etanol.
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oBJetiVos estratÉgicos 
para a cadeia
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A partir de todo diagnóstico e análises desenvolvidas para 
as cadeias de soja e milho do Estado do Tocantins, seu posi-
cionamento estratégico para os próximos 10 anos foi deter-
minado. A partir do posicionamento almejado e em linha com 
ele, os objetivos foram traçados de forma a direcionar os pro-
jetos a serem desenvolvidos durante o período determinado. 
Nessa etapa serão apresentados o posicionamento estratégi-
co para o Estado e os objetivos estratégicos que nortearão o 
desenvolvimento de projetos para as cadeias produtivas de 
soja e milho no Tocantins.

Os objetivos e direcionadores aqui listados foram elabo-
rados pela Markestrat com base em toda a etapa inicial de 

diagnóstico externo e interno, ou seja, de dados secundários 
em materiais, bancos de dados, relatórios, sites e outros; e da-
dos primários obtidos por meio de entrevistas com diversos 
agentes da cadeia: produtor de grãos, associação, cooperativa, 
sindicato, fundações, indústria de processamento, agentes lo-
gísticos, representantes do setor público, importantes órgãos 
como Embrapa, FIETO, federações, entre outros.

posicionamento

O posicionamento estratégico pode ser defi nido como a 
escolha de uma organização desempenhar suas atividades 
de forma diferente do que é realizado pelos concorrentes, ou 
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seja, um jeito único de entregar valor a seus consumidores. 
No caso das cadeias produtivas, o posicionamento estratégico 
deve servir de base para os macro objetivos e refl etir qual será 
o diferencial da produção do Tocantins perante outros polos 
de referência e produção dos grãos.

Apesar de possuírem diversas semelhanças, as cadeias de 
soja e milho no Estado tem suas peculiaridades, o que fez com 
que se optasse por defi nir posicionamentos distintos para as 
duas culturas.

soja

Com base nos materiais e entrevistas realizados, percebe-se 
que o Estado do Tocantins tem grande vocação para a produ-
ção de soja, porém seus níveis de produtividade ainda estão 
abaixo daquele encontrado nos principais estados produtores 
do País. A produtividade está diretamente relacionada com os 
avanços tecnológicos da cultura e adoção de tais tecnologias. O 
aumento da produtividade, juntamente com a evolução da área 
plantada no estado que ainda tem potencial para expansão, au-
mentará consideravelmente a produção. 

O aumento da produção agrícola no Estado contribuirá for-
temente para que um maior processamento de soja se torne 
uma realidade, uma vez que haverá oferta sufi ciente para a 
indústria instalada, potencializando a atração de futuros in-
vestidores. O processamento da soja no Estado também pa-

rece ser fundamental para seu maior desenvolvimento social, 
uma vez que aumenta consideravelmente a geração de em-
pregos, o recolhimento de tributos e, consequentemente, a 
movimentação de renda como um todo, que traz consigo o 
desenvolvimento regional. 

 � gráfico 5.1
Posicionamento estratégico da cadeia de soja do Tocantins

*o posicionamento futuro foi defi nido apenas para o Estado do Tocantins, 
sendo que a posição dos demais estados na matriz são baseadas em suas 
situações atuais. / Fonte: elaborado por Markestrat a partir do diagnóstico.
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No Gráfico 5.2 a seguir, é possível observar qual é o posicio-
namento almejado para a cadeia produtiva da soja no Estado 
e quão distante se encontra hoje dessa situação. Ao mesmo 
tempo foram inseridos polos referências na produção e pro-
dutividade.

Como pode ser visto na fi gura, atualmente o Paraná é o es-
tado que conta com maior produtividade enquanto que Mato 
Grosso tem a maior produção do País. No que tange ao volu-
me de produção, como já apresentado anteriormente, o To-
cantins atualmente ocupa a nona posição. Acredita-se que, ao 
atingir os objetivos propostos no presente estudo, o Tocantins 
tem a possibilidade de passar para a 6ª colocação dentre os 
maiores produtores do Brasil, fi cando atrás de MT, PR, RS, GO 
e MS. A Bahia é o Estado que mais se aproximará da posição 
almejada para o Tocantins nos próximos 10 anos. Dessa ma-
neira, o Estado deve buscar formas de se diferenciar para de 
fato alcançar a 6ª posição no ranking.

milho

A cadeia produtiva do milho tem grande oportunidade de 
crescimento guiada pelo aumento do seu consumo como ra-
ção para a produção de proteína animal, seja bovina, suína ou 
de frangos. A pecuária já é uma atividade de grande impor-
tância econômica no Estado do Tocantins, porém atualmente 
ela é de caráter extensivo, ou seja, trata-se de uma pecuária 

a pasto, que não consome o milho processado na forma de 
ração. No curto/médio prazo, entende-se que as principais 
oportunidades no aumento do consumo interno de milho se 
darão por meio da intensifi cação da pecuária, com adoção de 
modelos de pecuária semiextensiva, integração lavoura pecu-
ária ou até mesmo com a utilização de confi namentos; e por 

 � gráfico 5.2
Posicionamento estratégico da cadeia de milho do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat a partir do diagnóstico.
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meio da expansão da avicultura e suinocultura no Estado, que 
ainda são atividades incipientes, mas com muito potencial de 
crescimento.

O volume produzido, porém, precisa se expandir por meio 
de áreas plantadas, mas, principalmente, por avanços em 
produtividade. Para isso serão necessários investimentos e 
pesquisas focadas no desenvolvimento de tecnologias do mi-
lho e em sua melhor adaptação às condições e características 
das regiões produtivas do Estado do Tocantins.

No Gráfico 5.2, pode-se comparar a realidade atual do 
Tocantins com outros estados concorrentes e que têm inte-
ressante participação na produção de grãos brasileira. Além 
disso, evidencia-se também a alteração no posicionamento 
estratégico almejada para a cadeia no horizonte de 10 anos.

Como pode ser visto, com relação à produtividade, o Estado 
de GO se destaca, seguido do Paraná. Já no consumo interno 
de grãos que pode ser entendido como destinação do grão 
para fabricação de ração animal, o Paraná sai na frente, com 
Goiás em segundo lugar. 

Comparado aos estados utilizados na análise, o Tocantins 
ainda se encontra com a menor produtividade e baixo consu-
mo interno dos seus grãos que são majoritariamente expor-
tados. A visão para os próximos 10 anos buscaria uma posi-
ção semelhante àquela que o estado de o Mato Grosso ocupa 
atualmente. 

missão e visão

Antes de se traçar os objetivos para a cadeia, é interessante 
que se estabeleça a missão e a visão como norte, tanto para 
a defi nição de objetivos, quanto para o desenvolvimento dos 
projetos estratégicos.

 � taBEla 5.1
Missão e visão para as cadeias de soja e milho no Tocantins

MISSÃO VISÃO

SoJa

Produzir e comercializar os produtos 
do complexo de soja com altos 
padrões de qualidade, atendendo à 
demanda de seus consumidores de 
forma sustentável e contribuindo de 
maneira social e econômica para o 
Tocantins.

Ser o mais importante Estado em 
volume de produção e agregação de 
valor às exportações do complexo 
de soja da região norte, por meio da 
utilização de tecnologias, aumento 
da produtividade e ampliação da 
capacidade de processamento de soja 
do Estado.

Milho

Desenvolver a cadeia produtiva do 
milho para que sirva de insumo e 
contribua com o crescimento de 
outras cadeias produtivas no Estado, 
por meio de estratégias e ações 
coordenadas.

Ser reconhecido como um dos 
principais fornecedores de milho 
para produção de proteínas animais 
do Brasil, por meio do crescimento 
de produtividade e utilização de 
avançados pacotes tecnológicos.

Fonte: elaborado por Markestrat.
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 � taBEla 5.2
 Objetivos estratégicos e indicadores de desempenho para a cadeia da soja do Estado do Tocantins

oBJetiVos estratÉGiCos Meta
(prÓXiMos 10 anos) reFerÊnCia Fonte

Aumentar a área plantada de soja. Aumento médio de 7,3% ao ano, chegando a 1,9 
milhão de hectares.

Atualmente o TO possui área de soja de 964 mil hectares e 4,8 milhões de hectares 
com potencial agrícola.

  Conab, (2017c)
  Seplan (2017)

Aumentar a produtividade média 
de soja.

Aumento médio de 2,8% ao ano, chegando a 3.749 
kg/ha.

Atualmente MT e PR possuem produtividades médias de 3.300 e 3.730 kg/ha, 
respectivamente, sendo que já existem produtores atingindo níveis de 6.000 kg/ha.

  Conab (2017c)

Aumentar o volume de produção 
de soja.

Aumento médio de 9,75% ao ano, chegando a 7.165 
milhões de toneladas.

O valor representa aumento de 4,260 milhões de toneladas, o que equivale a 13% 
do aumento da produção nacional projetada pelo Mapa (Brasil sai de 113 milhões de 
toneladas e chega a 146 nos próximos 10 anos).

  Conab (2017c)
  Brasil (2017a)

Ampliar a participação do 
Tocantins nas exportações 
brasileiras de soja.

Contribuir com 15% do aumento do volume exportado 
pelo Brasil, chegando a 5,3 milhões de toneladas 
exportadas.

Atualmente o Estado exporta 1,08 milhão de toneladas. Contribuir com 15% do 
aumento do volume exportado do Brasil signifi ca contribuir com 4,26 milhões de 
toneladas. As exportações aumentarão juntamente com o aumento da produção.

  Brasil (2017e)

Ampliar a capacidade estática de 
armazenagem de grãos.

Aumento de 15% ao ano chegando a uma capacidade 
estática de cerca de 7,5 milhões de toneladas.

Considera os incrementos de produção de soja e milho e a atual relação entre 
produção e capacidade estática do Paraná, melhor posicionamento nacional quanto 
à armazenagem atualmente (79% da produção). Ainda assim, o estado estará aquém 
do ideal.

  Conab (2017e)
  Conab (2017d)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017), BRASIL (2017a) e demais fontes citadas na tabela.

 � taBEla 5.3
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a soja nos próximos 10 anos

2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 2022/23 2023/24 2024/25 2025/26

Produção (mil ton)  2.826  3.134  3.475  3.854  4.274  4.739  5.255  5.827  6.462  7.165 

Produtividade kg/ha  2.932  3.013  3.097  3.182  3.271  3.361  3.454  3.550  3.648  3.749 

Área (mil ha)  964  1.040  1.122  1.211  1.307  1.410  1.521  1.641  1.771  1.911 

VaLor Bruto Da proDução* (r$ MiHÕes)  3.238  3.591  3.982  4.416  4.897  5.430  6.021  6.677  7.404  8.210 

*considera fechamento CBOT contrato março 18, 29/01/18 equivalente a R$68,75/sc (US$9,915/bu; ptax de R$3,145/US$) / Fonte: elaborado por Markestrat.
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Os objetivos de uma organização se tornam mais claros 
pela sua missão que consiste na declaração do propósito da 
organização existir, ou seja, do porquê ela foi criada e qual é o 
seu DNA. A missão pode ainda apresentar indícios das neces-
sidades dos stakeholders que são atendidas pela organização.

Por outro lado, a visão de uma organização refl ete suas as-
pirações, onde quer chegar e/ou o que ela pretende ser, com-
plementando seu posicionamento estratégico desejado. Possui 
uma clara visão de futuro e pode apresentar indícios de como a 
organização pretende tornar essa visão realidade.

As missões e visões aqui estabelecidas são declarações do 
compromisso das cadeias produtivas de soja e milho com a 
sociedade tocantinense.

objetivos estratégicos

Para que a visão e o posicionamento estratégico desejados 
para ambas as cadeias seja atingido, foram traçados macro 
objetivos dos próximos 10 anos para a soja e o milho no To-
cantins. Esses objetivos tem o intuito de guiar as ações dos 
agentes da cadeia em prol do desenvolvimento do agronegó-
cio tocantinense.

Além disso, os objetivos estratégicos têm como importan-
te função auxiliar no monitoramento e acompanhamento da 
efetividade dos projetos e atividades desenvolvidas, pois es-
tabelecem metas quantitativas a serem atingidas.

Todos os objetivos foram desenvolvidos levando em conta o 
diagnóstico das cadeias produtivas, realizado nas seções an-
teriores desse documento, e projeções de órgãos renomados 
como o Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(Mapa) e o Departamento de Agricultura dos Estado Unidos 

 �  gráfico 5.3
Valor Bruto da produção de soja projetado até 2025/26

Fonte: elaborado por Markestrat.
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 � taBEla 5.4
Objetivo estratégicos e indicadores de desempenho para a cadeia do milho do estado do Tocantins.

oBJetiVos estratÉGiCos Meta 
(prÓXiMos 10 anos) reFerÊnCia Fonte

Aumentar a área plantada de 
milho.

Aumento médio de 11% ao ano, chegando a 593 mil 
hectares.

Atualmente o TO possui área de milho de 201 mil hectares (safra e safrinha) e 
964 mil hectares de área de soja. Somente com a safrinha, a área de milho tem 
possibilidade de aumento superior ao proposto.

  Conab (2017c)

Aumentar a produtividade média 
do milho.

Aumento médio de 3% ao ano, chegando a 6.000 kg/ha. Atualmente, MT possui produtividade média de 6.222 kg/ha. A produtividade atual 
do TO é de 4.485 kg/ha.

  Conab (2017c)

Aumentar o volume de produção 
de milho.

Aumento médio de 14,7% ao ano, chegando a 3.563 
milhões de toneladas.

O valor representa aumento de 2,660 milhões de toneladas, o que equivale a 
10,25% do aumento da produção nacional projetada pelo Mapa (Brasil sai de 97,8 
milhões de toneladas e chega a 118,8 nos próximos 10 anos).

  Conab (2017c)
  Brasil (2017a)

Ampliar a capacidade estática de 
armazenagem de grãos.

Aumento médio de 15% ao ano, chegando a uma 
capacidade estática de cerca de 7,5 milhões de 
toneladas.

Considera os incrementos de produção de soja e milho e a atual relação entre 
produção e capacidade estática do Paraná, melhor posicionamento nacional 
quanto à armazenagem atualmente (79% da produção). Ainda assim, o estado 
estará aquém do ideal.

  Conab (2017e)
  Conab (2017c)

Fonte: elaborado por Markestrat a partir de USDA (2017), Brasil (2017a) e demais fontes citadas na tabela.

(USDA). Os objetivos buscam ser claros, palpáveis e ao mesmo 
tempo desafi adores; e podem ser periodicamente atualizados 
conforme o desempenho do Estado. Tendo em vista as dife-
renças quantitativas das cadeias de soja e milho, os objetivos 
foram separados por cadeias.

objetivos para a cadeia da soja

De acordo com as previsões, nos próximos 10 anos, as im-
portações mundiais de soja terão um incremento de volume 

de 36 milhões de toneladas. Desse volume, o relatório de pro-
jeções do USDA estima que o Brasil responderá por 79%, ou 
seja, 28,4 milhões de toneladas. Os objetivos propostos na 
Tabela 5.2 consideram que o Tocantins contribuirá com 15% 
do aumento do volume estimado para o Brasil, ou seja, com 
um incremento de 4,26 milhões de toneladas..

Atingir as metas propostas  permitirá que o Tocantins pas-
se a 6º maior produtor nacional de soja, tendo participação 
de 4,8% da produção nacional, que atualmente é de 2,5%. A 
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Tabela 5.3 mostra a evolução linear dos valores da produção 
para os próximos 10 anos.

Observa-se que o valor bruto da produção total adicionado 
no período equivale a R$ 21,48 bilhões (Gráfico 5.3).

objetivos para a cadeia do milho

De acordo com as previsões (BRASIL, 2017e), nos próxi-
mos 10 anos a produção de milho brasileira aumentará cer-
ca de 30%, saindo de 97,8 milhões de toneladas para 118,8 
milhões. Previsões do USDA (2017) indicam que as expor-
tações brasileiras do produto nos próximos 10 anos viven-
ciarão aumento de 40% (incremento de 12,5 milhões de 
toneladas), restando incremento de 13,4 milhões de tone-
ladas no mercado interno, o que significa aumento de 2,5% 
ao ano de milho destinado ao mercado interno. Os objeti-
vos propostos na Tabela 5.4 consideram que o Tocantins 

 � taBEla 5.5
Evolução dos indicadores de produção e valor bruto da produção projetados para a milho nos próximos 10 anos

2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 2022/23 2023/24 2024/25 2025/26

Produção (ton)  902.382  1.050.909  1.223.883  1.425.328  1.659.930  1.933.146  2.251.331  2.621.889  3.053.438  3.556.017 

Produtividade kg/ha  4.485  4.633  4.785  4.942  5.105  5.273  5.446  5.626  5.811  6.002 

Área (mil ha)  201  227  256  288  325  367  413  466  525  592 

VaLor Bruto Da proDução* (r$ MiLHÕes)  499  582  677  789  918  1.070  1.246  1.451  1.690  1.968 

*considera fechamento BMF contrato março 18, 29/01/18 (R$33,20/sc). / Fonte: elaborado por Markestrat.

 �  gráfico 5.4
Valor bruto da produção de milho projetado até 2025/26

Fonte: elaborado por Markestrat

R$
 m

ilh
õe

s

2.500

2.000

1.500

1.000

500

0

20
16

 / 
17

20
17

 / 
18

20
18

 / 
19

20
19

 / 
20

20
20

 / 
21

20
21

 / 
22

20
22

 / 
23

20
23

 / 
24

20
24

 / 
25

20
25

 / 
26

49
9

1.
46

8

49
9

1.1
90

49
9

95
1

49
9

74
6

49
9

57
0

49
9

41
9

49
9

28
9

49
9

17
8

49
9

82

49
9

Valor bruto da produção
Total adicionado no período: R$ 5,9 bilhões

2016 / 17 ADICIONADO



F E D E R A Ç Ã O  D A S  I N D Ú S T R I A S  D O  E S T A D O  D O  T O C A N T I N S 173

contribuirá com 10,25% do aumento de volume estimado 
para o Brasil, ou seja, com um incremento de 2,7 milhões 
de toneladas.

Atualmente, o Tocantins contribui com 0,9% da produção 
nacional. Ao atingir as metas propostas, o Estado terá poten-

cial de  aumentar sua participação para 3% dessa produção. A 
Tabela 5.5 mostra a evolução linear da produção e dos valores 
para os próximos 10 anos.

Observa-se que o valor bruto da produção total adicionado 
no período equivale a R$5,9 bilhões conforme o Gráfico 5.4.



estratÉgias centrais e 
proJeto estratÉgicos
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Tendo em vista os objetivos propostos e consequente au-
mento da competitividade das cadeias de soja e milho no es-
tado do Tocantins e buscando aproveitar todas as potencia-
lidades que ele oferece, são sugeridas ações organizadas em 
sete pilares estratégicos. A Figura 6.1 mostra o encadeamento 
do posicionamento estratégico, objetivos traçados e projetos 
a serem desenvolvidos.

As ações propostas foram organizadas em 7 pilares.

1. Produção agrícola e novas tecnologias no campo
  Fomento à pesquisa e desenvolvimento
  Diversifi cação das estratégias de fi nanciamento da 

produção agrícola

2. Fortalecimento do cooperativismo e associativismo
3. Desenvolvimento da agroindústria

  Agregação de valor nas cadeias de soja e milho
  Integração com processamento de proteína animal

4. Infraestrutura
  Logística
  Armazenagem

5. Exportações
6. Sustentabilidade
7. Comunicação

É importante destacar que os pilares estratégicos, bem como 
suas ações, não ocorrem de maneira isolada, mas sim de forma 
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 � figUra 6.1
Encadeamento estratégico das cadeias de soja e milho para o Estado do Tocantins

Fonte: elaborado por Markestrat.
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complementar. Poderão ser identifi cadas ações alocadas em 
determinado pilar estratégico que, indiretamente, também for-
talecem os demais. Além disso, o desenvolvimento das ações 
não é limitado ao âmbito público. A integração entre ações do 
setor público com o privado é fundamental para o sucesso.

6. 1. Produção agrícola e novas tecnologias no campo
Este pilar estratégico, bem como as ações nele inseridas 

tem como principal objetivo dar base para a manutenção do 
crescimento da produção agrícola no Tocantins. 

Como já foi descrito, a produção no Estado cresce em ritmo 
acelerado e as projeções são favoráveis, porém para que esse 
crescimento se dê de forma organizada e sustentável são ne-
cessárias atividades de apoio.

Tendo em vista que o crescimento da produção passa tam-
bém por um aumento de produtividade, são fundamentais 
ações que invistam no desenvolvimento tecnológico. A capa-
citação é parte integrante desse pilar estratégico. 

6. 1. 1. Fomento à pesquisa e desenvolvimento

OBJETIVOS

  Fomentar e promover o desenvolvimento tecnológico das lavouras de soja e mi-
lho por meio de pesquisas que trarão ganhos de produtividade, aproveitamento 
de áreas com potencial produtivo e inovação no manejo e cultivo dos grãos. 

  Alterar o perfi l da cadeia de grãos tocantinense por meio da transferência de 
conhecimento e informações ao produtor.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Incentivar a expansão de áreas de soja e milho em locais de pastagens degrada-
das, lançando mão da iLPF.

2. Aproveitar o potencial das várzeas tropicais para produção de soja e milho.
3. Fortalecer programas de irrigação no Estado, visando aproveitar todo seu po-

tencial produtivo.
4. Promover a criação de fundação que trabalhe pelo tema, nos moldes das funda-

ções Chapadão, ABC, entre outras.
5. Atrair empresas desenvolvedoras de novas tecnologias de produção para o Estado;
6. Aproximar as organizações do Estado de agências de desenvolvimento tecno-

lógico presentes nos principais estados produtores de soja e milho no país, tra-
zendo para o Tocantins exemplos de sucesso (benchmarking).

7. Criar um comitê de fomento à pesquisa no estado do Tocantins, com a partici-
pação das principais instituições e pesquisadores referências no setor.

8. Promover a integração entre pesquisa pública e privada em prol do desenvolvi-
mento da agricultura tocantinense.

9. Mapear os principais gargalos técnicos das cadeias de soja e milho tocantinense 
e buscar alternativas para solução e mitigação de seus impactos.

10. Desenvolver pesquisas nos campos.

a. Recuperação de áreas de pastagens degradadas.
b. Desenvolvimento de variedades adaptadas às condições climáticas e às ca-

racterísticas do solo do Estado.
c. Defensivos biológicos que promovam aumento de produtividade com sus-

tentabilidade.
d. Tecnologias de irrigação.
e. Agricultura de precisão.
f. Trabalhar no desenvolvimento de tecnologias sustentáveis de produção.

11. Estimular pesquisas focadas nos desafi os enfrentados pelas cadeias produtivas 
de soja e milho no Estado.

12. Promover o acesso a informações e a pesquisas por meio de congressos, dias 
de campo e palestras com novidades tecnológicas e incentivar a adoção dessas 
tecnologias pelos grandes, médios e pequenos produtores de soja e milho.

13. Mapear centros de pesquisas e universidades que possuam cursos e pesquisas 
relacionadas com a cadeia de soja e milho visando à estruturação de parcerias 
para ampliar programas de capacitação e difusão de conhecimento e tecnolo-
gias.Instituições a serem mapeadas: UFT, IFT, Unitins, Itpac, Embrapa, Ruraltins, 
Ubec/Faculdade Católica do Tocantins, Ceulp/Ulbra, Sebrae.
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14. Estruturar programa de treinamento via extensionistas da Ruraltins nos seguin-
tes moldes:
a. seleção de produtores para desenvolvimento de projeto técnico de melho-

ria da propriedade;
b. consolidação dos resultados obtidos;
c. utilização desses casos como benchmarking para incentivo à adoção de sis-

temas semelhantes por demais produtores.

6. 1. 2. Diversifi cação das estratégias de fi nanciamento da 
produção agrícola

OBJETIVOS

  Ampliar e diversifi car a origem do crédito para funding do custeio das safras de 
soja e milho

  Estimular a criação de novas estratégias para aquisição de insumos de forma mais 
efi ciente

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar um fundo destinado a investimentos em soja e milho.
2. Promover linhas de crédito direcionadas a propriedades com práticas de susten-

tabilidade e alta produtividade como o Programa ABC.
3. Promover linhas de crédito direcionadas a propriedades com práticas inovado-

ras como o Programa Inovagro.
4. Desenvolver e aumentar a utilização de instrumentos de fi nanciamento como o 

CDA (Certifi cado de Depósito Agropecuário) e o LCA (Letra de Crédito do Agro-
negócio) e ferramentas para hedge.

5. Qualifi car agentes públicos de assistência técnica nos critérios necessários para 
o acesso a linhas de crédito existentes.

6. Ampliar o acesso à informação e assistência técnica para que mais produtores 
consigam cumprir com os critérios de elegibilidade para as linhas de crédito 
com taxas de juros mais baixas; e criar programas de capacitação nas áreas de 
crédito, gestão fi nanceira e comercialização da produção, visando à melhoria e 
manutenção da capacidade de pagamento dos produtores.

7. Pressionar para que os valores limites de crédito ofertados a juros controlados 
sejam ampliados, pois muitas vezes é bem inferior às necessidades do produtor.

8. Alinhamento das instituições fi nanceiras com o Plano Agro+ do MAPA que pre-
tende desburocratizar e agilizar processos do agronegócio como a concessão 
de crédito.

9. Aprimorar o sistema e a estrutura institucional para simplifi car o registro e o 
acesso ao crédito pelas cooperativas.

10. Estimular a contratação de fi nanciamento via cooperativas que conseguem 
acessar linhas de crédito subsidiadas e, portanto, mais vantajosas; e/ou estru-
turar operações para captação de recursos privados a juros menores como a 
emissão de CRAs.

11. Incentivar a criação de novos pools de compras de produtores ou a entrada de 
pools que já estão consolidados em outros estados.

12. Estimular a entrada de distribuidores de insumos no Estado como forma de 
transferir parte da disponibilidade de crédito para a iniciativa privada.

13. Incentivar o uso de trocas (barter) nas cadeias produtivas por meio de parcerias 
entre agentes, priorizando a agroindústria como receptora dos grãos.
a. Firmar parcerias com bancos para que sirvam de fi ador em operações de 

barter com o produtor (como no BB Trading do Banco do Brasil).

6. 2. Fortalecimento do cooperativismo e 
associativismo

O aumento da produção de grãos no Estado do Tocantins 
passa, obrigatoriamente, pelo fortalecimento do produtor 
rural. Como pôde ser visto no decorrer do trabalho, o desen-
volvimento de ações coletivas, por meio da organização de 
associações e cooperativas, é um caminho que tem trazido 
grandes resultados em outros estados e países produtores.

Vale destacar que as associações e cooperativas são entida-
des de caráter privado. O papel dos órgãos públicos no estado 
é o de dar os subsídios e incentivos necessários para que os 
produtores se organizem.

OBJETIVOS

  Incentivar o cooperativismo e o associativismo no Estado do Tocantins como for-
ma de fortalecimento do produtor de soja e de milho.

  Desenvolver a governança das cadeias produtivas no Estado.
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AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Desenvolver a cultura cooperativista e associativista no Estado.

a. Promover visitas técnicas dos produtores tocantinenses de soja e milho à 
região sul do País para entender o modelo de negócios e os benefícios de 
serem cooperados.

b. Estimular nas universidades o desenvolvimento de estudos científi cos sobre 
o tema cooperativismo e associativismo, com concursos, bolsas de estudo 
e congressos.

c. Estimular a participação das escolas estaduais e municipais em projetos de di-
fusão de informação e princípios cooperativistas às crianças e jovens do esta-
do como no Programa Cooperativa Mirim, parceria do Sicoob com o Sescoop.

d. Promover o Tocantins como região de potencial investimento para produto-
res que possuem cultura cooperativista e/ou associativista, principalmente 
da região sul do País.

e. Incentivar a abertura de fi liais de importantes cooperativas e associações 
presentes em outras regiões do país.

2. Parceria com a OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras) para consultoria 
e capacitação na criação e gestão de cooperativas.

3. Instalação de cooperativas com áreas de atuação que incluem os principais 
polos produtivos de soja e milho do Estado (Porto Nacional, Gurupi, Campos 
Lindos, Dianópolis, Caseara, Colinas e Goiatins).

4. Desenvolver programas de capacitação para o quadro social das cooperativas e 
associações que trabalhem com grãos.

5. Pleitear incentivos tributários e simplifi cação da legislação para instalação de 
cooperativas agroindustriais no estado.

6. Incentivar o governo a realizar uma consulta pública às cooperativas e associa-
ções existentes para levantar potenciais oportunidades e gargalos a serem miti-
gados com políticas públicas.

7. Aumentar a inserção das cooperativas em programas de compras públicas, 
como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos).

8. Fortalecer as associações e cooperativas existentes para que promovam:

a. missões internacionais para abertura de mercados;
b. assistência técnica de qualidade aos produtores;
c. pressões e articulações por políticas públicas favoráveis ao setor.

6. 3. Desenvolvimento da Agroindústria
Desenvolver a agroindústria do Tocantins é uma das principais 

ações que trarão consigo a aceleração do desenvolvimento no 
Estado. A indústria cria postos de trabalho, movimenta a econo-
mia local, gera recursos para investimentos estaduais, atrai seto-
res correlatos, além de agregar valor à matéria-prima estadual.

As ações descritas nesse pilar são divididas na agroindús-
tria de processamento de soja e milho e na agroindústria de 
processamento de proteína animal, pois ambas estão direta-
mente relacionadas com a produção e consumo de grãos.

6. 3. 1. Agregação de valor aos produtos das cadeias de soja 
e milho

OBJETIVOS

  Incentivar a agroindústria local como forma de aceleração do desenvolvimento 
regional, geração de empregos, tributos e renda. 

  Aumentar o volume processado de soja e milho no Estado com o intuito de agre-
gar valor aos produtos produzidos e exportados pelo Tocantins.

  Desenvolver novos mercados consumidores para produtos processados de soja 
e milho tocantinenses.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

As ações estratégicas foram subdivididas em três macrodiretrizes:

Macrodiretriz 1: aumentar o aproveitamento do parque industrial já instalado

1. Aumentar o volume efetivamente processado.
2. Articular com o governo formas de incentivar a destinação de grãos para o mer-

cado interno estadual (modifi cação nos termos do ICMS para exportação de 
grãos).
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3. Flexibilizar e permitir que as tradings vendam os grãos que não atingiram a qua-
lidade necessária para exportação para a indústria local, criando um sistema de 
compensação de saldo credor de ICMS no estado.

4. Propor incentivos fi scais em insumos para produtores que direcionarem suas 
produções à indústria do Tocantins.

5. Estimular as cooperativas existentes (e ainda a se instalar) em investirem no pro-
cessamento de grãos como um de seus serviços, integrando a produção de seus 
cooperados.

6. Reduzir a dependência fi nanceira da produção agrícola tocantinense das tra-
dings.

7. Oferecer prêmio na saca de soja e milho para produtores que destinarem sua 
produção à agroindústria do Tocantins.

8. Incentivo a parcerias entre produtores e agroindústrias localizadas no Tocantins 
via.
a. Incentivos fi scais.
b. Certifi cação de propriedades e produtos.
c. Incentivos à produção e consumo de biodiesel, por exemplo, o transporte 

público com utilização deste combustível.

Macrodiretriz 2: atrair novas indústrias de processamento de soja e milho

9. Aumentar a divulgação dos benefícios e vantagens competitivas do Estado do 
Tocantins para a agroindústria.

10. Aumentar investimentos em infraestrutura para os distritos industriais (água, 
energia, esgoto, entre outros).

11. Disponibilizar linhas de crédito atrativas e pouco burocráticas para a agroindús-
tria de soja e milho.

12. Estruturar estratégias de incentivos para a atração de novas indústrias:
a. Benefícios fi scais.
b. Incentivar pesquisas e projetos em universidades voltadas para o desenvol-

vimento da agroindústria com tecnologia de ponta. 
c. Intensifi car programas de capacitação e qualifi cação da mão de obra por 

meio de parcerias com o Sistema S, Pronatec e outros.
13. Incentivar a instalação de fábricas de ração no Estado para absorver subprodu-

tos da agroindústria.
14. Estudar a viabilidade da implantação de usinas para fabricação de etanol a partir 

do milho no Estado.
15. Promover encontros periódicos das indústrias do Estado para discutir e tratar de 

assuntos em comum.

Macrodiretriz 3: desenvolver mercados consumidores de produtos processados

16. Trabalhar nichos de mercado com agregação de valor à matéria-prima, como a 
soja convencional e soja com alto teor de proteína (destinada à ração animal).

17. Investir no desenvolvimento de mercado para os produtos dessas duas cadeias 
produtivas: biodiesel para o Norte e Nordeste, farelo para rações, óleo para 
consumo humano (utilizar programas de compras públicas), incluindo também 
mercados internacionais.

18. Articular com demais estados exportadores ações da cadeia em âmbito nacio-
nal para redução das barreiras tarifárias e não-tarifárias dos produtos proces-
sados de soja e milho nos principais mercados consumidores internacionais 
(ex: China).

19. Aumentar a inserção dos produtos locais em programas de compras públicas, 
como o Pnae (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA (Programa 
de Aquisição de Alimentos).

6. 3. 2. Integração com processamento de proteína animal

OBJETIVOS

  Promover o desenvolvimento das cadeias produtivas de carne bovina, suína e 
de aves, assim como a piscicultura no Estado que podem se tornar expressivos 
consumidores da soja e do milho processados.

  Atrair indústrias de processamento de proteína animal, principalmente de aves 
e suínos.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Incentivar e desenvolver a bovinocultura de corte com iLPF e confi namento de 
bovinos.

2. Programas de incentivos para atração de suínos, aves e lácteos.
a. Linhas de crédito estaduais específi cas para custeio e investimento.
b. Incentivos fi scais para a compra de insumos produtivos e comercialização 

dos produtos e seus derivados com agroindústria local.
c. Incentivos à pesquisa e capacitação de mão de obra voltada para a produ-

ção pecuária.
3. Estimular a criação de aves e suínos com modelos de integração já consoli-

dados em outras regiões do País para elevar o consumo de soja e milho na 
forma de ração.
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4. Estimular a cadeia de leite e derivados no Estado, importando modelos coope-
rativistas de outras regiões do País.

5. Estimular a vinda ao Estado de toda uma série de elos e facilitadores das cadeias 
produtivas de carnes e leite.
a. Cooperativas e associações.
b. Frigorífi cos.
c. Fábricas de ração.
d. Órgãos de pesquisa.
e. Fornecedores e distribuidores de insumos.
f. Rede de assistência e apoio às novas indústrias.

6. Aumentar a inserção de carnes processadas no Estado em programas de com-
pras públicas, como o Pnae (Programa Nacional de Alimentação Escolar) e o PAA 
(Programa de Aquisição de Alimentos).

7. Criar programa de estruturação de canais de distribuição para produtos proces-
sados no Tocantins de origem animal, buscando desenvolver o mercado nacio-
nal e internacional.

8. Criar campanha de divulgação do consumo de proteína animal e montar parcerias 
com associações que já têm campanhas semelhantes como é o caso da ABCS 
(Associação Brasileira de Criadores de Suínos) com a campanha Mais Carne Suína, 
focando em benefícios de consumo e trazendo informação aos consumidores.

6. 4. Infraestrutura
Como pôde ser visto no desenvolvimento do trabalho, a 

infraestrutura logística está diretamente relacionada com a 
competitividade de uma cadeia produtiva. As ações propos-
tas nesse pilar estratégico visam incentivar o aproveitamento 
de todo potencial logístico do Estado.

Entende-se que projetos logísticos demandam altos inves-
timentos e são executados no médio a longo prazos; porém, é 
fundamental que os investimentos em infraestrutura no Es-
tado acompanhem e permitam o desenvolvimento projetado 
para o agronegócio tocantinense. 

6. 4. 1. Logística

OBJETIVOS

  Superar os desafi os e melhorar a efi ciência logística do transporte de insumos 
para a produção e para a agroindústria. 

  Elevar a efi ciência operacional de escoamento dos produtos do complexo soja 
e milho para os mercados interno e externo, aumentando a competitividade do 
Estado.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Estimular ações coletivas entre as empresas da região para viabilizar e reduzir os 
custos com transporte.

2. Ampliar a utilização de modais mais efi cientes no transporte de insumos e 
grãos como, por exemplo, fortalecer cooperativas e associações para viabilizar 
os investimentos necessários para o acesso aos modais ferroviários e hidro-
viários.

3. Incentivar a implantação de novas plataformas de integração multimodais no 
Estado e investimentos nas já existentes.

4. Manter e ampliar os programas já existentes no estado relacionados à logística: 
Pelt, Prologística.

5. Fomentar a estruturação de parceria público-privada para atração de investi-
mentos e execução de melhorias nos modais logísticos.

6. Desenvolver ações de estímulo à implantação e manutenção dos aparelhos lo-
gísticos.

Rodoviário

a. De forma geral, recuperar e melhorar as rodovias estaduais, bem como suas 
estruturas de apoio.

b. Duplicar as rodovias Palmas – Porto (TO-050) e Palmas – Paraíso (TO-080).
c. Abrir e pavimentar rodovias para integração da região leste do estado, que 

possui grande potencial produtivo.
d. Estudar a viabilidade da estrada TO-500, que liga o Estado do Mato Grosso 

ao Tocantins, via Ilha do Bananal, principalmente sua viabilidade econômica, 
social e ambiental.

e. Melhorar a ligação rodoviária entre o Tocantins e o oeste da Bahia, impor-
tante região produtora.
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f. Estudar a viabilidade de construção de nova ponte sobre o Rio Tocantins, 
em Porto Nacional, para superar a limitação atual da ponte existente, de 
30 toneladas.

Hidroviário

a. Estimular a utilização do trecho de 40 km em que é possível o transporte 
hidroviário entre Porto Nacional e o terminal ferroviário.

b. Assegurar a continuidade das obras de derrocamento do Pedral do Louren-
ço até sua conclusão.

c. Avaliar obras de transposição de nível nas hidrelétricas do Estado para viabi-
lizar a expansão das rotas de transporte hidroviário.

Ferroviário

a. Buscar a concretização da Ferrovia Oeste-Leste, que que, ligará a Ferrovia 
Norte-Sul ao estado da Bahia.

b. Acompanhar a conclusão do processo de concessão do trecho de 1.537 km 
entre Porto Nacional/TO e Estrela d`Oeste/SP e estruturar parcerias para 
estimular seu uso.

6. 4. 2. Armazenagem

OBJETIVOS

  Aumentar a capacidade de armazenagem total de grãos no Estado (indepen-
dente do player).

  Aumentar a capacidade de armazenagem dos produtores agrícolas com silos nas 
fazendas.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar um programa no Tocantins nos moldes do Armazena MT (Aprosoja/MT) em 
que o produtor é orientado a desenvolver projetos para armazenagem dentro 
da própria fazenda, por meio da difusão de conhecimento com palestras, pla-
nilhas, cartilha.

2. Avaliar a viabilidade dos investimentos em armazenagem e facilitar o acesso à 
crédito, à obtenção de licenciamentos e à informação para os projetos nas fa-
zendas.

3. Capacitar o produtor de soja e milho na comercialização de seus produtos (con-
tratos, mercados futuros e ferramentas de análise de cenários e planejamento 
de estratégias para a venda).

4. Articular com o governo federal linhas de crédito com juros menores e de longo 
prazo para armazenagem de soja e milho nas propriedades.

5. Reduzir a utilização de silos-bolsa nas fazendas ou utilizá-los apenas em situa-
ções emergenciais.

6. Estimular cooperativas, canais de distribuição de insumos e outras organizações 
investirem em estruturas de armazenagem.

7. Mapear as regiões com maior défi cit de armazenagem e desenvolver um plano 
de ação para reduzir esse gargalo (por exemplo, região de Santa Maria e Maria-
nópolis; região de São Valério, entre outras).

6. 5. Exportações do complexo soja e da cadeia do milho

O Tocantins já acessa o mercado internacional principal-
mente com a exportação de soja em grãos. Este pilar estraté-
gico acompanha o pilar do desenvolvimento da agroindústria, 
tendo como foco principal a relação do Estado com o mercado 
externo.

OBJETIVOS

  Aumentar exportações de produtos de maior valor agregado.
  Diversifi car os produtos da pauta de exportações.
  Diversifi car os destinos das exportações, reduzindo a grande dependência de 

poucos países.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar pacote de incentivos para exportações de produtos processados;
2. Realizar missões comerciais em mercados com potencial para produtos proces-

sados.
3. Articular, junto com o governo federal, a estruturação de acordos internacionais 

que estimulem a exportação de soja, milho e seus subprodutos.
4. Articular com os demais estados exportadores ações da cadeia em âmbito nacio-
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nal para a redução das barreiras tarifárias e não-tarifárias dos produtos processados 
de soja e milho nos principais mercados consumidores internacionais (ex: China).

5. Capacitar produtores e indústrias para exportação.
6. Criar material com atualizações periódicas que descreve os parceiros comerciais 

do Tocantins no mercado internacional, principais barreiras tarifárias e não-tari-
fárias, políticas internacionais, atividades desenvolvidas pelo Estado para forta-
lecer as parcerias comerciais e como acessar o mercado externo.

6. 6. Sustentabilidade

Atualmente não existe desenvolvimento econômico des-
vinculado dos conceitos de sustentabilidade. Para a evolução 
das cadeias de soja e milho no Tocantins, algumas ações po-
dem ser desenvolvidas buscando manter e ampliar o status 
de produção sustentável no Estado.

OBJETIVOS

  Realizar a expansão das atividades agrícolas e industriais da cadeia de soja e mi-
lho no Tocantins, com respeito às práticas de sustentabilidade em seus três âm-
bitos (ambiental, social e econômico)

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Criar de um comitê para identifi cação de pontos de melhoria nas questões de 
sustentabilidade ao longo de toda a cadeia produtiva, estimulando também um 
melhor relacionamento entre os diferentes elos envolvidos e buscando ações 
colaborativas em prol da sustentabilidade

2. Incentivar a adequação do processo produtivo para o acesso a linhas de crédito 
que estimulam a sustentabilidade, por exemplo, o Programa ABC

3. Apoiar os produtores no conhecimento e cumprimento das legislações
a. Ambientais
b. Sociais

4. Estruturar de linhas crédito para fi nanciamento das adequações de estrutura 
necessárias para o cumprimento das exigências das legislações sociais e am-
bientais e para a obtenção de certifi cação

5. Incentivar a adoção de ferramentas de agricultura de precisão, visando à racio-
nalização do uso de insumos

6. Capacitar os produtores (em parceria com o Senar e outros órgãos) nos temas 
de boas práticas agrícolas e benefícios advindos de uma produção sustentável
a. Manejo integrado de pragas, doenças, plantas daninhas e uso responsável 

de defensivos
b. Agricultura de precisão
c. Irrigação e uso racional de água
d. Integração lavoura-pecuária-fl oresta
e. Manejo adequado de OGMs

7. Orientar os produtores e facilitar o processo de obtenção do licenciamento am-
biental

8. Utilizar áreas de pastagens degradadas do Estado para a expansão das culturas 
de soja e milho, principalmente por meio da promoção do Programa de Integra-
ção Lavoura-Pecuária-Floresta, da Embrapa

9. Incentivar a certifi cação de propriedades de soja e milho para comprovação dos 
processos sustentáveis da cadeia produtiva do Estado e propor incentivos fi scais 
para produtores certifi cados

10. Acompanhar as tendências mundiais de demanda por sustentabilidade para di-
fusão das informações à cadeia produtiva, por exemplo, a expansão de nichos 
de mercados como soja convencional, biocombustíveis, mercado de alimentos 
seguros, entre outros

11. Fortalecer a divulgação das ações estratégicas de sustentabilidade dessas ca-
deias produtivas

6. 7. Comunicação

O desenvolvimento do agronegócio tocantinense deve ser 
fomentado em todas as esferas, sejam elas públicas ou priva-
das. Além dos agentes diretamente ligados às cadeias estuda-
das, agentes de outros setores, bem como a comunidade em 
geral, devem trabalhar para que a evolução aconteça. Nesse 
sentido é fundamental que o Estado comunique os benefícios 
dessas cadeias tão importantes.
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O pilar de comunicação proposto trata da geração e divul-
gação de materiais que sejam úteis tanto para aumentar a in-
formação da população quanto para ampliar os argumentos 
positivos do Estado na busca do desenvolvimento das suas 
cadeias produtivas. 

OBJETIVOS

  Conscientizar todos os stakeholders sobre a importância das cadeias produtivas de 
soja e milho para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do Estado para 
que investimentos e políticas públicas voltadas para o setor sejam aprimoradas.

AÇÕES ESTRATÉGICAS

1. Realizar o mapeamento e quantifi cação dessas duas importantes cadeias pro-
dutivas para ter o real impacto que proporcionam ao estado em termos de gera-
ção de emprego, arrecadação de impostos e movimentação fi nanceira.

2. Mostrar a importância da agroindústria para o estado, em arrecadação de im-

postos, criação de postos de trabalho e movimentação da economia regional 
como um todo.

3. Comunicar ao mercado nacional e internacional, o potencial do Tocantins como 
fornecedor expressivo de soja e milho sustentáveis e de qualidade.

4. Promover os benefícios do consumo de soja e milho, assim como o de proteínas 
animais (articular ações conjuntas com as cadeias produtivas de aves, suínos, 
bovinos e piscicultura).

5. Criar campanhas de atração de investimentos, tanto de produtores como para 
a agroindústria, para incentivar a vinda de novos empreendedores ao Estado, 
aproveitando os investimentos ainda baratos comparados com outros estados 
e a popularidade da região do MATOPIBA para a agropecuária.

6. Trabalhar em uma agenda de comunicação positiva quantos aos temas biotec-
nologia e agroquímicos, juntamente com o apoio de empresas privadas.

7. Estruturar campanhas de comunicação das oportunidades profi ssionais dentro 
do agronegócio, buscando atrair mão de obra qualifi cada.

8. Inserir o agronegócio e as cadeias produtivas de soja e milho no conteúdo das 
escolas, com palestras, materiais e visitas a organizações que estejam relaciona-
das a grãos como fazendas, indústria de processamento e outros.

9. Fortalecer a divulgação para o mercado consumidor das ações estratégicas que 
visam ao desenvolvimento contínuo e sustentável dessas cadeias produtivas 
(sinergia com item 6.6).
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consideraçÕes Finais
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Tendo como base todo o trabalho desenvolvido e os resul-
tados possíveis de serem buscados pelo Estado do Tocantins 
nos próximos anos, fi ca evidente a importância de iniciativas 
que visem integrar ações estratégicas entre os agentes do 
âmbito público ou privado. Durante o desenvolvimento do 
trabalho, pôde-se perceber que o Tocantins possui diversas 
iniciativas que visam incentivar o desenvolvimento do agro-
negócio no Estado, porém, melhorar o alinhamento entre elas 
resultará em um melhor aproveitamento.

Alinhar os agentes é aspecto fundamental para o pensa-
mento de sistemas agroindustriais integrados. O trabalho co-
letivo, a busca conjunta por resultados e o desejo unifi cado de 

desenvolvimento fazem com que sejam desenvolvidas ações 
que aumentam a efi ciência das cadeias por meio da busca de 
sinergias e delineamento de estratégias inovadoras. 

Neste cenário, o ganho também é coletivo, onde vivencia-
se a geração de valor compartilhado, ou seja, todos os elos e 
agentes envolvidos se benefi ciam dos resultados do desen-
volvimento da cadeia produtiva. Outro aspecto que pode ser 
destacado como benefício da integração e motivação para 
participação dos agentes em iniciativas coletivas é o aprendi-
zado contínuo e multidisciplinar.

É evidente que as cadeias produtivas são arranjos com-
plexos, onde seus diversos agentes possuem características 
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únicas e estão inseridos em contextos específi cos. Devido a 
isso, o delineamento de estratégias conjuntas não é algo sim-
ples de ser feito, sendo necessária grande organização e pro-
cessamento integrado das informações disponíveis. O GESis, 
método base utilizado para o desenvolvimento do presente 
projeto, foi estruturado com o objetivo principal de organizar 
e guiar o delineamento de estratégias para sistemas agroin-
dustriais indo ao encontro do desejo do Estado do Tocantins 
de desenvolvimento integrado de seu agronegócio. Além dis-
so, outros objetivos que devem ser considerados são: 

  Busca de economias de escala
  Esforços de diferenciação e posicionamento (para gerar 

valor)
  Rápidas adaptações às mudanças macroambientais 

(quando bem estruturadas)
  Performance e responsividade 
  Visão compartilhada e transparência
  Sustentabilidade econômica, ambiental e social dos in-

tegrantes
  Conhecimento de custos de produção e transação e luta 

por redução
  Mecanismos de solução de confl itos (remediação/ alter-

nativa para a burocracia brasileira)
  Organização dos esforços de lobby

  Planejamento integrado entre os elos
  Direção da demanda buscando a lealdade dos consumi-

dores
  Inteligência compartilhada e uso das amplas fontes de 

dados
  Criação de comitês (governança, riscos, seguros...)
  Motivações, contribuições, direitos e benefícios de cada 

participante
  Compromisso de cada participante
  Investimentos específi cos de cada participante
  Estabelecimento de padrões

A metodologia desenvolvida, inclusive para o levantamento 
sistemático de dados, ao mesmo tempo que guia a etapa de 
diagnóstico para uma visão abrangente do sistema alvo, tam-
bém direciona as futuras estratégias. Assim como o método 
prevê, essa etapa não seria tão efetiva sem a ampla participa-
ção dos agentes envolvidos em cada uma das cadeias produ-
tivas, aspecto que foi amplamente vivenciado nos estudos do 
Tocantins. A participação dos agentes desde o início do pro-
cesso de planejamento, além de trazer uma visão realista da 
atual situação de cada um dos elos que compõem o sistema 
agroindustrial, contribui para a percepção da coletividade na 
construção dos planos. 

Com base no amplo diagnóstico desenvolvido para as cadeias 
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de soja e milho do Estado do Tocantins, foi possível delinear 
projetos estratégicos que envolvem diversos elos presentes na 
cadeia, em conjunto. Nesse sentido, os projetos estruturados 
para as referidas cadeias foram organizados em sete pilares.

O primeiro deles diz respeito à produção agrícola e ao de-
senvolvimento de novas tecnologias no campo, tendo como 
direcionadores o fomento à pesquisa e desenvolvimento, a 
difusão de conhecimento no campo e a diversifi cação de es-
tratégias de fi nanciamento da produção agrícola. 

O fortalecimento do cooperativismo e associativismo no 
Estado é outro pilar que deve ser trabalhado tendo em vista 
e evolução da cadeia produtiva no Tocantins. O desenvolvi-
mento de governança nas cadeias produtivas do estado só e 
possível por meio da estruturação de ações coletivas.

O terceiro pilar visa incentivar o Estado a desenvolver a sua 
agroindústria de processamento de grãos. O fortalecimento 
deste elo traz benefícios diretos para a geração de valor na ca-
deia e também potencializa o desenvolvimento regional, com 
a criação de diversos postos de trabalho e mais distribuição 
de renda. Nesse sentido, propõe-se que os produtos do To-
cantins avancem na agregação de valor, principalmente por 
meio de maior integração entre cadeias. Integrar as cadeias 
de soja e milho com a produção e processamento animal é 
uma estratégia a ser perseguida.

A infraestrutura é outro item presente nos pilares estratégi-

cos de desenvolvimento das cadeias produtivas do Tocantins. 
Confi gurando-se como um dos grandes gargalos atualmen-
te no cenário brasileiro, o Estado deve investir em melhorias 
nesse âmbito. Especifi camente para os grãos, foram traçadas 
estratégias para o desenvolvimento da logística e da armaze-
nagem.

Não se pode propor o desenvolvimento de uma cadeia, com 
evolução da produção, sem observar o mercado consumidor. 
Nesse sentido, foi diagnosticado que a demanda mundial por 
grãos tem tendência de crescimento e que o Estado do Tocan-
tins deve ter como um de seus pilares de desenvolvimento a 
evolução das exportações. 

O sexto pilar proposto diz respeito à sustentabilidade, já 
que para as estratégias se perpetuarem ao longo do tempo 
é fundamental que o Estado esteja alinhado nesse sentido. A 
comunicação é o principal aspecto abordado no sétimo pilar 
que tem como principal objetivo a conscientização de todos 
os stakeholders sobre a importância das cadeias produtivas 
de soja e milho para o desenvolvimento econômico, social e 
ambiental do Estado. Dessa maneira, espera-se que investi-
mentos e políticas públicas voltadas para o setor sejam apri-
moradas.

Tão ou mais importante que a estruturação do plano estra-
tégico para sistemas agroindustriais, é a sua implementação. 
Ao longo de mais de 10 anos de aplicação do presente méto-
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do, alguns problemas foram identifi cados e devem fi car cla-
ros para que sejam evitados no Tocantins, sendo eles:

  Falta de objetivos
  Falta de lealdade
  Problema de capacidade decisória
  Falta de orientação ao mercado
  Não compartilhamento de risco
  Desbalanço de esforços e resultados
  Falta de visão
  Prevalência de interesses individuais 
  Oportunismo presente
  Falta dos itens de liderança
  Falta dos itens de planejamento
  Presença de subsídios e distorções

Assim como os problemas evidenciados, também é impor-
tante destacar as observações referentes à velocidade de im-
plementação que estão ligadas a diversos fatores, merecendo 
análise para serem trabalhadas anteriormente, visando apli-
cação exitosa do plano realizado. 

  Inadequada habilidade de liderança pelos dirigentes no 
atingimento dos objetivos e envolvimento das linhas 
operacionais das organizações

  Falta de estabelecimento de indicadores a serem atingi-
dos e monitorados

  Falta de método/padrões para implementação
  Falta de disciplina/motivação dos integrantes dos esfor-

ços e das organizações na implementação
  Falta da composição de um conselho gestor que dá o ca-

ráter de executividade
  Questões políticas e culturais nos integrantes da orga-

nização
  Perfi l do gestor do projeto e presença de sentimentos de 

bloqueio, como ciúmes
  Perda de espaço de agentes do sistema agroindustrial 

que irão bloquear a implementação de projetos
  Tempo de amadurecimento dos projetos e momentos 

adequados de implementação
  Qualidade do conselho gestor e défi cit na capacidade dos 

colaboradores
  Inserção e integração com as equipes
  Detalhamento dos projetos de maneira simples e execu-

tivas
  Relações pessoais e protegidas com indicações que não 

levam em conta o critério técnico
  Relacionamento com os que se acham donos do coletivo
  Falta de entendimento dos objetivos estratégicos e do 

próprio conceito de planejamento e estratégia
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  Não antecipação dos problemas e fatores externos que 
impactam a implementação

  Confl ito de prioridades e objetivos
  Aversão ao risco e conservadorismo de pessoas com a 

visão do passado 

Esses pontos devem ser trabalhados antecipadamente para 
possibilitar o avanço dos projetos estratégicos.

O sucesso da implementação das estratégias propostas no 
presente plano, para as cadeias de soja e milho, permitirá que o 
Tocantins passe a 6º maior produtor nacional de soja, com par-

ticipação de 4,8%; e aumente sua participação para 3% da pro-
dução brasileira de milho. Esses valores são traduzidos em um 
incremento total de R$21,48 bilhões no valor bruto da produ-
ção da soja e de R$5,9 bilhões do milho, no período de 10 anos.

Os próximos passos agora envolvem a formação de um co-
mitê estratégico com agentes da cadeia produtiva, públicos e 
privados e, via reuniões mensais, colocar os projetos para an-
dar, organizando equipes com metas, funções e prazos. Este 
comitê estratégico da soja e milho no Tocantins é o responsá-
vel por implementar o plano que foi construído pela Markes-
trat em conjunto com os agentes da cadeia produtiva.   
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